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PREFÁCIO

Segurança e cidadania têm sido temas desafiadores e de extre-
ma dificuldade de implementação e consolidação na trajetória 
histórica e política de nosso país. Essa história foi estruturada 

sobre a força avassaladora de um projeto colonial marcado pela brutali-
dade e violência política, social e cultural. Ambos os conceitos figuraram 
como letra morta mesmo na Carta Constitucional do Império que, em 
1824, tateava na construção do nosso embrionário sentido de nação. 
Dentre tantas outras contradições, iniquidades e brutalidades, a Carta 
que pretendia formalizar os valores iluministas da liberdade e igualdade 
da Europa, se impunha de forma ambígua e casuística. Esta garantiu 
desigualdades imensas, protegendo e mantendo legal a escravização e a 
compra e vendas de corpos humanos negros, numa engenharia grotes-
ca operada por indivíduos e empreendimentos e financiada e avalizada 
pelo Estado.

Nesta Carta, a integridade do indivíduo e a garantia do exercício 
dos direitos legalmente assegurados, quando pode se apresentar, foi feita 
como um processo seletivo e demarcado, definindo aprioristicamente 
aqueles que podiam reivindicá-lo e usufruí-lo, a partir de seus elementos 
fundantes: a origem de nascença, grau de nobreza, patrimônio econômi-
co e, por derradeiro, a qualidade de escravo ou liberto.

A escravidão, que legitimou e cristalizou a normalidade da violência, 
hostilização e desumanização contra os negros escravizados, ressurge 
fundada como comportamento e prática social legitima e moral contra 
a população negra. Tal formula evidencia um tipo de pensamento de 
cidadania e segurança que além de selecionar, passa também a distinguir 
pela aparência e cor da pele, desaguando numa atitude de ódio e aversão 
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racial, constituindo de maneira radical o racismo estrutural e estruturan-
te que alcança todas as dimensões e ambiências públicas e privadas, além 
do indivíduo e instituições.

A República, que se sucedeu, e o estado democrático, que se estabe-
leceu, não tiveram a força e a potência necessária para reconstruir e re-
formular as crenças, as visões de mundo e as justificativas que haviam se 
constituído e emoldurado o ideário e a vivencia dessa realidade autoritária, 
violenta, antidemocrática e escravagista. Justamente por esse motivo, não 
foi formulado, e nem se distinguiu um valor republicano genuíno que, de 
modo prioritário, desse conta de combater e subverter tal realidade.

Suportado pelos traços e vieses racistas, patrimonialistas e classistas 
da sua gênese inauguradora, a violência e o confronto entre estado e 
sociedade continua ocupando papel prevalente na trajetória histórica do 
nosso país. Estes traços estão contidos na violência política que impôs 
à força modelos de mundo autoritários, por meio das ditaduras civil e 
militar e, pelo confronto das velhas e novas forças políticas que resulta-
ram no afastamento de dois presidentes legitimamente eleitos, no curto 
período de 24 anos.

O resultado final tem sido uma atitude naturalizada e generaliza-
da do desrespeito aos direitos do cidadão e da subjugação e hostilização 
permanente dos indivíduos. Sobretudo aqueles originários das classes vul-
neráveis e, especialmente, a população negra, pobre e periférica, têm sido 
hodiernamente objeto de descarte e secundarizarão, seja pela indiferença 
e desinteresse de levar o estado ao seu alcance, seja pelo entendimento 
falseado e insustentável de que primordialmente são expressão do perigo 
a ser contido, combatido e, no limite, eliminado. Por esses motivos, ainda 
que grafados como direitos fundamentais em sede constitucional na Car-
ta Cidadã de 1988, e sublimando um novo tempo dos valores democrá-
ticos e da prevalência da plenitude dos direitos da cidadania, a segurança 
pública tem se apresentando como um objetivo distante e quase divergen-
te entre o dever ser da norma legal e a realidade factual da vida política e 
social da população negra e de grande parte dos brasileiros.
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O caso Carrefour, dentre tantas outras leituras e abordagens, permite 
verificar de modo objetivo a manifestação vívida dessas contradições, 
resultando na realização sensível de todas suas expressões e naquilo que 
mais traduz a verdadeira apresentação e desenvolvimento fático da gê-
nese e de sua transgressiva realidade. Este estudo mostra que o espaço 
público das corporações, cada vez mais tem se conformado num am-
biente de insegurança para determinados grupos e indivíduos. Ainda 
que esse espaço seja por princípio lócus para satisfação e aprazeramento 
da realização do consumo, tem da mesma forma se constituído num 
ambiente de distorções discriminatórias.

Embora corporificado na qualidade de cliente consumidor, este con-
sumidor pode facilmente ser selecionado e distinguido, a partir dos vie-
ses raciais estereotipados, isto é, aqueles que não são portadores do me-
recimento do tratamento respeitoso e da consideração cidadã; para ele é 
dirigido um olhar de inquietação, dubiedade e mesmo questionamento 
nessa mesma condição.

De maneira explicitamente esclarecedora, o assassinato do cidadão 
negro, João Alberto Silveira no supermercado Carrefour de Porto Ale-
gre, revelou além da barbárie e crueldade dos seguranças contra um 
cliente, a espantosa e gravíssima omissão dos funcionários na brutal 
execução criminosa. Pior, a participação na perpetração do crime. Ao 
invés de garantir o tratamento cidadão, a segurança e a integridade 
física do cliente, os funcionários, em toda cadeia hierárquica, agiram 
de forma condescendente e com cumplicidade, garantindo a continui-
dade das agressões, impedindo a tentativa de socorro pela esposa da 
vítima e ainda ameaçando os que tentavam registrar e evitar a consu-
mação criminosa.

O episódio revelou, da mesma forma, a frequência e repetição desses 
desvirtuamentos criminosos e o tratamento preconceituoso praticado, 
por parte da segurança privada contra a população negra nos super-
mercados e outros ambientes empresariais. Episódios se repetem em 
shopping centers e agências bancárias, como exemplifica o assassinato 
do jovem negro, Pedro Henrique Gonzaga, asfixiado pelo segurança do 



8

Susana Durão  e Josué Correia Paes 

supermercado Extra, no Rio de Janeiro, a agressão e tortura do jovem 
negro, no supermercado Ricoy, na zona Sul de São Paulo, e a apreensão 
ilegal e entrega dos jovens negros para serem justiçados por traficantes, 
como aconteceu no caso recente do supermercado Atakarejo, no Estado 
da Bahia.

Por outro lado, figurando como o maior “exército” da América do Sul, 
o complexo da segurança privada regular, especializada e orgânica, conta 
com mais de 4.000 mil empresas, 650 mil homens ativos e 650 mil ina-
tivos. A ele se junta a segurança irregular, a informal, os avulsos e “bicos”, 
principalmente de policiais. Há, ainda, as seguranças piratas das milícias 
e mesmo o crime organizado de toda natureza, que cobram pedágio, 
extorquem pequenos e médios comerciantes e intimidam as pessoas no 
exercício da sua livre escolha de consumo e, consequentemente, na sua 
liberdade de ir e vir. Este estudo oferece um aprofundamento no conhe-
cimento desta área de atuação.

Estruturada legalmente como força complementar da seguran-
ça pública, as empresas de segurança privada têm como proprietários, 
números expressivos de policiais civis e militares. Seus treinamentos, 
qualificações, capacitações, ações, aparatos, estética e vestimenta, por 
conseguinte, estão embebidos e remetem para a materialização de um 
pensamento de segurança que privilegia o patrimônio em detrimento da 
cidadania e da dignidade da pessoa humana. Muitos se mantêm captu-
rados pelo imaginário do “inimigo a ser identificado e combatido”, com 
os vieses e vícios da segurança pública, determinando a priori quem são 
os representantes do perigo social: negros e pobres.

Estes fatos, este estudo, não deixam dúvidas, a qualquer observador, 
sobre a necessidade urgente de mudanças profundas da cultura organi-
zacional, treinamento e gestão, de aprimoramentos conceituais, moder-
nizantes e de efetivo controle social desse universo complexo e de pouco 
conhecimento, monitoramento e atenção da sociedade. Seja na revisão 
e melhoramento legislativo, para separar o joio do trigo, e proteger as 
empresas regulares e os bons profissionais, seja para introduzir e promo-
ver uma cultura de tolerância e acolhimento que substitua a visão patri-
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monialista e os olhares e juízos preconceituosos e racistas, da segurança 
privada nos ambientes comerciais.

Por outro lado, a preocupação de equalização dos custos na contrata-
ção da segurança é legítima, mas a empresa não deve jamais fazer con-
cessão no controle da regularidade, formalidade e controle da qualida-
de do serviço de segurança orgânica ou especializada. A empresa tem 
que manter inegociável o controle dos valores, o processo, protocolos e 
procedimentos da segurança terceirizada, e, principalmente, não deve 
negligenciar, face aos antecedentes, nem deixar de tratar criteriosa e as-
sertivamente as informações e registros da sua segurança.

Se instituições, governos e empresas pretendem verdadeiramente não 
somente remediar, mas sim superar o racismo, devem adotar medidas 
de efeito duradouro, que envolvam seus investidores, conselheiros, altos 
executivos e o conjunto dos seus colaboradores, orgânicos ou terceiriza-
dos, mudando o sistema de valores, implementando políticas cotidianas, 
consistentes, sistêmicas, qualitativas e quantitativas.

Estes precisam qualificar seu público interno, estimular a qualificação 
do seu ecossistema e exigir dos prestadores de serviços, especialmente de 
segurança, o compromisso perene de combate ao racismo. Assim, devem 
ter capacitação e certificação nos fundamentos desse combate e gestão 
das práticas do racismo, intolerância, preconceito e discriminação racial 
contra a população negra no Brasil. Seja no ambiente formativo, seja na 
educação empresarial continuada. E, por uma questão de compromisso 
e uma real atitude de liderança empresarial, os primeiros a se inscrever 
nos treinamentos precisam ser justamente os conselheiros, presidentes e 
seus demais executivos.

Supermercados, shoppings, bancos e empresas de segurança devem 
trabalhar conjunta e decisivamente para garantir, prestigiar e valorizar 
a empatia, a amistosidade e a cordialidade entre todos os atores des-
ses espaços de consumo e de lazer. Devem atuar para tornar prazerosa, 
respeitosa e segura a experiência de consumo dos clientes negros e ne-
gras nesses ambientes. Devem, por fim, emergencial e inexoravelmente, 
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treinar e qualificar seus profissionais no combate ao racismo, à discri-
minação racial e promoção do tratamento justo e respeitoso a todos os 
interagentes nessa cadeia, sem distinção de cor ou raça.

Para essa finalidade, apresenta-se como indispensável compreender 
as dimensões e propriedades da segurança pública e privada. Seja do 
ponto de vista conceitual, político ou institucional, seja do ponto de vista 
da sua apreensão, interação e manejo social, cada vez mais a condução de 
uma segurança sem preconceito se torna uma exigência para a sociedade 
e suas comunidades. Os atores da segurança, podem – e devem – auxiliar 
na construção das tecnologias e técnicas que contribuam para a evolução 
e progresso dessa inescapável e exigível política pública de garantia do 
direito subjetivo da vida, integridade e direito legítimo da vivência so-
cial, de maneira segura e protegida.

Por todos estes fundamentos, a Universidade Zumbi dos Palmares 
sente-se extremamente honrada em poder disponibilizar para a comuni-
dade acadêmica, empresarial, da segurança privada e sociedade em geral, 
este relevante estudo, uma pesquisa detalhada, fruto do desprendimento, 
comprometimento e trabalho hercúleo dos nossos valorosos pesquisa-
dores envolvidos no desenvolvimento do Projeto Segurança do Futuro.

Este é o resultado direto do desafio civilizacional colocado com o 
assassinato trágico do inesquecível cidadão americano George Floyd, 
cujos joelhos estatais tornaram impossível que continuasse a respirar. 
Também nós, por intermédio do Movimento Ar: Queremos Respirar, lan-
çámos uma ação civil de combate à discriminação e violência policial. 
O projeto foi idealizado e criado pela nossa Universidade Zumbi dos 
Palmares. O Projeto Segurança do Futuro é a primeira experiência da 
apreensão e debate da violência motivada pelo racismo estrutural poli-
cial pública e privada contra a população negra, contando com a parti-
cipação ativa da USP – Universidade de São Paulo, UNICAMP – Uni-
versidade Campinas, UNESP – Universidade do Estado de São Paulo, 
UNIFESP - Universidade Federal de São Paulo, Universidade Federal 
do ABC, PUC – Pontifícia Universidade de São Paulo e FVG/SP – 
Fundação Getúlio Vargas, Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo, 
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Comissão de Igualdade Racial da Ordem dos Advogados de São Paulo, 
Comissão de Reparação da Escravidão Negra do Brasil, da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Policia Militar do Estado de São Paulo, Polícia 
Civil do Estado de São Paulo Guarda Civil Metropolitana do Municí-
pio, de São Paulo, FENAVIST – Federação Nacional das Empresas de 
Segurança e Transporte de Valores, ABCFAV - Associação Brasileira de 
Cursos de Formação e Aperfeiçoamento de Vigilantes, ABSEG - As-
sociação Brasileira de Profissionais de Segurança, Instituto Sou da Paz, 
representações da sociedade civil em geral, do movimento negro organi-
zado, além , lógico, dos alunos e professores da instituição e voluntários.

Totalmente alinhado com a necessidade inescapável de contribuir na 
formulação de um pensamento de segurança inovador e transformativo, 
o referido projeto, conduzido brilhantemente pela Professora Doutora 
Felícia Ponce, é uma resposta qualificada do Observatório da População 
Negra, ambiente de estudos e pesquisas da Universidade Zumbi dos 
Palmares, no sentido promover um debate leal, sincero e objetivo com 
as instituições da segurança pública e privada, seus atores e a sociedade 
em geral.

Indispensável evidenciar que esse trabalho seria impossível sem o 
profissionalismo e elevada capacidade, competência, compromisso e 
comprometimento dos nossos pesquisadores coordenados pela Profes-
sora Doutora Susana Durão, e do apoio e colaboração inestimável do 
DataZumbi, destacada ambiência de produção de inteligência estraté-
gica de pesquisas e informação da nossa instituição, conduzido com ex-
trema competência pelo Professor Doutor Valdir Martins.

Por fim, cabe sublinhar a colaboração grandiosa da FENAVIST – 
Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte de Va-
lores que, na primeira consulta de pronto se associou ao nosso projeto 
Segurança do Futuro e, além da participação robusta e ativa nos traba-
lhos, tem disponibilizado contribuições relevantes para a cocriação dos 
mecanismos e instrumentos de aprimoramento da segurança privada, 
como a construção do novo manual de conduta e novos cursos de qua-
lificação e aperfeiçoamento para profissionais, gestores e dirigentes da 
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segurança privada.

Registro, assim, nossa gratidão à FENAVIST, na pessoa do seu Pre-
sidente Jefferson Furlan Nazário, pela disponibilização dos recursos ne-
cessários para realização dessa importante obra. Nossa gratidão tam-
bém ao Professor Doutorando Raphael de Lima Vicente, Coordenador 
Geral Acadêmico da Universidade Zumbi dos Palmares e a todos os 
professores, alunos e funcionários que prestigiaram e contribuíram para 
a realização desta obra.

Sem combater vigorosamente o racismo e o preconceito na seguran-
ça púbica e privada, todos perdem. Agressores presos, vítimas feridas 
ou mortas, famílias negras enlutadas, famílias brancas destruídas, cate-
gorias profissionais constrangidas, empresas estigmatizadas e com sua 
reputação achincalhada. E a sociedade, agredida, diminuída e frustrada. 
Construir um novo paradigma continuará sendo nosso desafio e missão. 
Esperamos desse modo que a presente obra, de relevante profundidade 
e envergadura, auxilie nós e a todos nessa direção.

Professor Doutor José Vicente, Exmo. Reitor da 
Universidade Zumbi dos Palmares
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INTRODUÇÃO

Milena, me salva”, disse João Alberto, pedindo socorro à 
companheira, enquanto era espancado, minutos antes de 
padecer. 

João Alberto Silveira Freitas, um homem de 40 anos foi golpeado 
e morto por profissionais genericamente identificados como seguranças, 
que trabalhavam em uma das lojas do grupo Carrefour de Porto Alegre. 
O fato ocorreu na noite do dia 19 de novembro de 2020, pelas 20h40, nas 
vésperas do feriado da Consciência Negra, o que marcaria em definitivo 
este caso. As agressões foram filmadas por pessoas presentes no local e 
rapidamente viralizaram na internet, na mídia tradicional e nas mídias 
sociais, fazendo com que o caso ganhasse uma repercussão inimaginável 
em várias cidades brasileiras, com manifestações de solidariedade pública 
em diversos perfis famosos pela internet, declarações políticas e protestos 
contra a violência racial cometida sobre um homem identificado como 
pardo. Já antes ocorreram episódios similares no Brasil, inclusive em am-
bientes comerciais envolvendo profissionais de segurança. Nenhum des-
ses eventos obteve tamanho protagonismo e gerou tanta comoção pública. 
Foram criadas comissões de observação e comitês emergenciais. Estamos 
perante o que podemos chamar de evento crítico (Das, 2007), no sentido 
em que eventos particularmente violentos, que irrompem no cotidiano 
das cidades, se transformam em acontecimentos nacionais que envolvem 
toda uma série de atores em cena.

Em imagens captadas por celulares, é perceptível o momento em que 
as pernas de João deixam de mexer, sinal de que o homem não estava 
mais respirando. De acordo com a necropsia feita pelos legistas do De-
partamento Médico Legal, João Alberto morreu sufocado, uma macabra 

“
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repetição do que aconteceu com Georges Floyd -- morto asfixiado em 25 
de maio do mesmo ano, em Minneapolis, Estados Unidos, depois de pas-
sar 7 minutos e 46 segundos com um policial ajoelhado em seu pescoço, 
enquanto pedia ajuda e dizia “eu não consigo respirar“1. O caso de George 
Floyd gerou protestos intensos nos Estados Unidos e em outras partes do 
mundo. No Brasil, o caso de João Alberto foi comparado ao de George 
Floyd, mas não apenas por manifestantes que protestaram pedindo justiça 
pela sua morte. A defesa da viúva de João tentou pautar, sem sucesso, a in-
denização pelo Carrefour com base nos valores pagos à família de Floyd2. 

Seria uma simples visita ao supermercado. João teve desejo de um 
pudim de pão para o jantar. Precisava dos ingredientes.3 Depois de te-
rem passado o dia com o pai dele, João e sua esposa se dirigiram ao Car-
refour Passo D'areia, localizado em Porto Alegre, a cerca de 600 metros 
do apartamento do casal, na Vila Iapi. 

Imagens do circuito de segurança interna do Carrefour evidenciam 
passagens curtas dos momentos de desentendimento que antecederam 
o confronto final. Com base nos depoimentos e na investigação ofi-
cial do caso divulgados na mídia, João Alberto teria se desentendido 
com uma funcionária do caixa. Em depoimento fornecido à polícia, essa 
funcionária relatou que João e sua mulher passaram na frente dela e a 
“encararam”, a olhando de modo intimidante. Enquanto Milena pagava 
a conta em uma outra caixa, João se reaproximou da dita funcionária, 
mas ela defendeu não ter entendido o que ele queria, o som abafado pela 
máscara sanitária e o barulho do ambiente impediram sua compreensão. 

1 ”George Floyd foi sufocado durante 7 minutos e 46 segundos, dizem promotores”, dis-
ponível em <https://noticias.uol.com.br/internacional/ultimas-noticias/2020/06/18/
morte-floyd-promotores-tempo-asfixia.htm>. Visto em: 22/07/2021.
2 ”Viúva de João Alberto recusa R$ 1 milhão do Carrefour e deve ir à Justiça”, disponível 
em <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2021/04/01/viuva-de-joao-
-alberto-recusa-r-1-mi-do-carrefour-e-deve-ir-a-justica.htm>. Visto em: 22/07/2021.
3 ”’Me ajuda’, gritou à esposa homem antes de ser morto por segurança e PM”, dispo-
nível em <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/11/20/me-a-
juda-gritou-a-esposa-homem-morto-por-seguranca-e-pm-em-mercado.htm>. Visto 
em: 22/07/2021.
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Segundo a funcionária, ele “parecia estar furioso com alguma coisa”4. 
Em seu depoimento, Milena defenderia algo como um mal-entendido, 
uma brincadeira. João teria então voltado ao caixa onde estava Milena, 
esperando-a terminar. Momentos depois, João passa a ser monitorado 
por um funcionário, identificado como Magno Borges Braz, segurança 
patrimonial prestando serviços pela empresa Vector.

Imagens do circuito interno do estabelecimento mostram uma fun-
cionária se aproximando da cena; Adriana Alves Dutra, agente de fisca-
lização do Carrefour e superior dos seguranças. Aparentemente, trocam 
algumas palavras. Com passo acelerado, chega um outro segurança, Gio-
vane Gaspar da Silva, escoltando então João Alberto ao estacionamento. 
Ambos são seguidos por Magno e Adriana. As câmeras de segurança do 
local5 mostram que, já próximo ao estacionamento, João desfere um soco 
em Giovane. Não se sabe o que terá ocorrido no momento imediatamente 
anterior. Giovane, embora prestando serviços no Carrefour pela empresa 
Vector, não tem carteira nacional de vigilante, norma de base da Polícia 
Federal para atuar como segurança patrimonial. É policial militar. 

Desse momento em diante, os dois seguranças entram numa espécie 
de convulsão, espancando violentamente João, ocasionalmente ajudados 
por outros seguranças. Depois de derrubarem João no chão, Giovane 
passa a agredi-lo com socos repetidos na cabeça, enquanto Magno o 
imobiliza e o agride na lateral direita das costas. Essas imagens que cor-
rem mundo na internet mostram trechos deste momento dos vários ân-
gulos das câmeras dos celulares de quem passa no local. É possível notar 
manchas de sangue no chão e escutar João em agonia, enquanto é gol-
peado. Cerca de 14 pessoas observaram a cena. Isso levou a que a então 

4 Funcionária de supermercado abordada por João Alberto diz em depoimento que 
ele ‘‘parecia estar furioso com alguma coisa”, disponível em <https://g1.globo.com/rs/
rio-grande-do-sul/noticia/2020/11/22/funcionaria-do-supermercado-onde-joao-al-
berto-foi-morto-presta-depoimento.ghtml>. Visto em: 22/07/2021.
5 ‘‘VÍDEOS: Caso João Beto - homem negro espancado e morto em supermercado 
de Porto Alegre”, disponível em <https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/playlist/
videos-homem-negro-morre-apos-ser-espancado-em-supermercado-de-porto-ale-
gre-veja-repercussao.ghtml>. Visto em: 22/07/2021.
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delegada Chefe da Polícia Civil do Rio Grande do Sul, Nadine Anflora, 
declarasse, um dia após o assassinato, que todas as pessoas flagradas as-
sistindo passivamente à ação dos seguranças seriam investigadas6. 

Um motoboy filma a ação dos seguranças espancando João enquan-
to debate com outro segurança presente no vídeo. Argumenta que os 
funcionários não estão imobilizando o homem; estão espancando. Uma 
das imagens evidencia a agente de fiscalização da loja, Adriana, junto ao 
motoboy, tentando interromper a gravação e sentenciando: “Não faz isso 
que eu vou te queimar na loja”7. 

Nas imagens do circuito interno, é possível observar Milena chegan-
do ao estacionamento, num momento em que o marido já começara a 
ser agredido. Milena procura intervir na situação, mas é afastada por um 
segurança. Aparentemente, outros seguranças estão presentes para afastar 
pessoas da cena e para facilitar a ação violenta dos colegas. João é imobili-
zado, tendo suas costas pressionadas por pelo menos 4 minutos seguidos. 
João está de bruços, no chão, pedindo socorro8. Assim fica, até sucumbir.

Giovane Gaspar da Silva, de 24 anos, e Magno Borges Braz, de 30 
anos, foram presos em flagrante no dia do acontecimento. No dia 24 
de novembro de 2020, Adriana Alves Dutra teve sua prisão preventiva 
decretada. Mais tarde, Adriana teria a prisão convertida em domiciliar, 
a defesa alegando doença crônica. No dia 11 de dezembro de 2020, a 
Polícia Civil do Rio Grande do Sul indiciou seis pessoas por homicídio 
6 ”Carrefour: Delegada diz que quem viu ’passivamente‘ também será investigado”, 
disponível em <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/11/20/
policia-civil-investiga-quem-viu-homicidio-no-carrefour-passivamente.htm>. Visto 
em: 22/07/2021.
7 ”Entregador que filmou agressões no Carrefour diz que seguranças tentaram apa-
gar vídeo e relata ter sofrido ameaças”, disponível em <https://gauchazh.clicrbs.com.
br/seguranca/noticia/2020/11/entregador-que-filmou-agressoes-no-carrefour-diz-
-que-segurancas-tentaram-apagar-video-e-relata-ter-sofrido-ameacas-ckhqhpy6v-
002z0137a60ydqzx.html>. Visto em: 22/07/2021.
8 ”Segurança do Carrefour pressionou por 4 minutos costas de cliente até a morte”, dis-
ponível em <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/11/22/vi-
deo-mostra-cliente-do-carrefour-imobilizado-no-chao.htm>. Visto em 22/07/2021.
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triplamente qualificado por motivo torpe, asfixia e recurso que impossi-
bilitou a defesa da vítima. Além dos dois seguranças presos, e de Adria-
na, também foram indiciados Paulo Francisco da Silva, funcionário da 
empresa de segurança Vector que impediu acesso da esposa à vítima em 
agonia, Kleiton Silva Santos e Rafael Rezende, ambos funcionários do 
mercado que auxiliaram na imobilização de João. O Ministério Público 
do Rio Grande do Sul denunciou essas seis pessoas pelos crimes apon-
tados pela Polícia Civil do Rio Grande do Sul, em 17 de dezembro de 
2020. A defesa de Giovane Gaspar da Silva tentou, em abril de 2021, 
efetivar um pedido de habeas corpus, mas o pedido seria negado pela 
ministra Carmen Lúcia do Supremo Tribunal Federal. 

*

João Alberto Silveira Freitas, conhecido como João Beto, ou apenas 
Beto, como a ele nos referimos nesta parte do texto, nasceu e cresceu com 
uma irmã no bairro Humaitá, na zona norte de Porto Alegre. Foi casado 
três vezes, sendo pai de quatro filhos, três meninas e um menino. A filha 
mais velha é fruto de seu primeiro casamento, os outros três do segundo 
casamento. Antes de ser morto, aos 40 anos, Beto morava com Milena 
Borges Alves, de 43, com quem mantinha uma união estável há nove anos 
e planejava se casar, com data prevista para dezembro de 2020. 

Era jardineiro no aeroporto Salgado Filho quando, em 2002, um aci-
dente de trabalho lhe tolheu parte dos movimentos de uma mão. Passou 
a receber uma pensão. Para complementar sua magra renda, aceitava 
trabalhos de servente de pedreiro e serviços gerais. Tinha modestas am-
bições. Beto planejava com o pai conseguir financiamento e comprar 
um veículo. Sonhava prestar serviços como transportador de alimentos 
na Ceasa9. Segundo Flávio Chaves, amigo e vizinho de João, a “profissão 
dele era fazer qualquer tipo de bico: pintor, pedreiro… Ele vivia de bicos. 

9 ”Apaixonado pelo São José, pai de quatro filhos e conhecido no mercado onde foi 
morto: quem era João Alberto Silva Freitas”, disponível em <https://gauchazh.clicrbs.
com.br/seguranca/noticia/2020/11/apaixonado-pelo-sao-jose-pai-de-quatro-filhos-
-e-conhecido-no-mercado-onde-foi-morto-quem-era-joao-alberto-silveira-freitas-
-ckhqqda2j0059017pau3sxvd5.html>. Visto em: 20/07/2021.
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Nunca fez mal para ninguém, nunca roubou ninguém. Era um cara bo-
nachão, cara legal” (METRÓPOLES 2020). Ao jornal Metrópoles, em 
novembro de 2020, Flávio afirmou que Beto era querido na comunidade 
e tinha um comportamento respeitoso, alegre e entusiasmado:

“Ele era preto, pobre e morador de favela, era um 
homem que a comunidade amava. Andava sempre 
tomando uma cervejinha à noite, às vezes com a ‘pa-
troa’ dele. Era um homem respeitoso, e a comunida-
de gostava dele por isso. Abraçava todo mundo com 
alegria e entusiasmo” (METRÓPOLES, 2020)

Beto é descrito como apaixonado pelo Esporte Clube São José tendo 
sido, inclusive, membro da torcida organizada do time, também conhe-
cido por Zeca. O gosto pelo esporte, a memória de uma pessoa calma, 
que “prezava pelo certo” e era bem-humorado, fazem parte das descri-
ções dos amigos e parentes publicadas por jornalistas. Estas descrições 
retratam um homem comunicativo, conhecido da comunidade:

“Era engraçado, brincalhão, só ficava nervoso quan-
do o Zeca estava perdendo. Era um cara de fala 
mansa, pessoa serena. Tinha a voz rouca. Quando 
via a gurizada querendo se exaltar, já pedia para se 
acalmarem. Era um cara que prezava pelo certo. 
Quando vi o vídeo (da agressão), não o reconheci. 
Não caiu a ficha, é uma loucura. Isso não se faz nem 
para cachorro" - José Augusto Gama Goulart;
Somos amigos de bairro e torcida. Era um amigo 
para todas as horas, independentemente de qualquer 
coisa. Era um cara faceiro. Gostava de churrascos 
durante a semana. Era um cara que nunca dizia não. 
Ninguém está acreditando no que aconteceu. Quan-
do eu recebi o telefonema eram 23h. Não acreditei. 
Todos nós íamos direto no Carrefour, agora vamos 
rever isso. Não vamos dar dinheiro para quem ma-
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tou um amigo nosso ou foi conivente com a situa-
ção — afirma Carlos Eduardo Borges Carneiro, 26 
anos, representante da torcida organizada do São 
José” (GAUCHAZH, 2020).

Três meses após o assassinato de Beto, a viúva Milena Borges Alves, 
que então caiu numa depressão severa, relatou ao G1 sentir falta do jeito 
expansivo do companheiro e determinado: "ele que tomava a frente de 
tudo, conversava bastante, era agitado. Sinto falta porque ele liderava tudo. 
Ele que ia pagar as contas, ele que sabia o que comprar" (G1RS, 2021). 

Na mídia, dentre as notícias que citam falas de conhecidos próximos, 
não existem opiniões desfavoráveis, ou algo que enquadre Beto como 
alguém perigoso ou ameaçador. Entretanto, a divulgação de seus ante-
cedentes criminais10, por violência doméstica, ameaça e porte ilegal de 
arma, foi o suficiente para que narrativas desmerecendo a gravidade de 
seu assassinato fossem veiculadas. A mais grave delas talvez seja a de 
Sérgio Camargo, então presidente da Fundação Palmares, que tweetou, 
em 25 de novembro de 2020, uma mensagem afirmando que “o negro 
do Carrefour”, se referindo a Beto, seria um marginal e que, portanto, 
não representava os “pretos honrados do Brasil”11. Outros representan-
tes do Governo Federal, incluindo o próprio Presidente Jair Bolsonaro, 
fizeram declarações que buscaram dissociar o assassinato do racismo.

Um dia após o assassinato, quando governadores, deputados e sena-
dores de diferentes partidos políticos, além de ministros do Supremo 
Tribunal Federal, se manifestaram12 publicamente em repúdio ao caso 

10 ”Seguem presos acusados de matar João Alberto, crime que reabre ferida do ra-
cismo”, disponível em <https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2020/11/
4890366-assassinato-de-joao-alberto-comove-o-pais-acusados-estao-presos.html> 
Visto em: 20/07/2021.
11 Sergio Camargo diz que homem morto no Carrefour ”não representa os pretos hon-
rados”, disponível em <https://istoe.com.br/sergio-camargo-diz-que-homem-morto-
-no-carrefour-nao-representa-os-pretos-honrados/>. Visto em: 20/07/2021.
12 ”’Repulsa e indignação’: A repercussão da morte de homem negro após agressão”, dis-
ponível em <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/11/20/reper-
cussao-caso-homem-morto-carrefour.htm?cmpid=copiaecola> Visto em: 21/07/2021.
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e reafirmando o seu caráter racista, o presidente Bolsonaro, sem citar 
o acontecimento, chegou a fazer uma série de publicações minimizando a 
gravidade da desigualdade racial no Brasil. Afirmando ser daltônico, pois 
“todos têm a mesma cor”, o presidente aproveitou para acusar adversários 
de incitarem a “divisão” quando dizem estar lutando pela igualdade e pela 
justiça social. Antes disso, o vice presidente, Hamilton Mourão, negou que 
o assassinato de Beto tivesse relação com o racismo, além de afirmar cate-
goricamente, “com toda tranquilidade”, que “não existe racismo no Brasil”13.

A vinculação da imagem de Beto à noção de marginalidade, baseada 
na exaltação de seus antecedentes criminais, bem como as tentativas de 
se dissociar seu assassinato do debate racial, se refletiram na circulação 
de rumores sobre sua vida pessoal. Isso levou a viúva a se manifestar 
sobre estes rumores em entrevista à Agência Pública, em maio de 2021. 
Segundo Milena, “inventaram muitas coisas, que ele me agrediu; inven-
taram que ele era amante da [atendente] da caixa, que ele me batia todos 
os dias. Isso nada existe. Não tem, não tem nada disso.”14.

A veiculação de notícias para desqualificar a gravidade do assassinato 
de pessoas negras que, de alguma forma, viraram símbolos nacionais 
ou o estopim para manifestações antirracistas, é uma estratégia já co-
nhecida de outros momentos históricos semelhantes. Depois de diver-
sas manifestações públicas cobrando respostas da investigação sobre o 
assassinato da ex-vereadora do PSOL, Marielle Franco, em março de 
2018, se espalharam pelo país mensagens que a associavam ao crime 
organizado carioca. Nesse sentido, esse movimento levou o partido da 
ex-vereadora a organizar uma força-tarefa para analisar as falsas infor-

13 ”Após morte no Carrefour, Bolsonaro diz ser daltônico: ‘todos têm a mesma cor’”, 
disponível em <https://istoe.com.br/apos-morte-no-carrefour-bolsonaro-diz-ser-dal-
tonico-todos-tem-a-mesma-cor/>. Visto em: 20/07/2021.
14 ”Comparam a vida de meu marido a de um cachorro, diz viúva de homem negro 
morto no Carrefour”, disponível em <https://apublica.org/2021/05/comparam-a-vi-
da-de-meu-marido-a-de-um-cachorro-diz-viuva-de-homem-negro-morto-no-car-
refour/>. Visto em: 20/07/2021.
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mações que circulavam15. Nos Estados Unidos, em maio de 2020, algo 
idêntico, ainda que com contornos culturais diferentes, ocorreu. Depois 
de protestos “Black Lives Matter” se intensificarem no país, falsas infor-
mações começaram a circular, dentre elas as que afirmavam que George 
Floyd estaria vivo, que o assassinado teria sido uma encenação, e que o 
bilionário e filantropo George Soros seria o financiador dos protestos, 
escondendo intenções políticas anticonservadoras16.

Este tipo de criação e compartilhamento de falsas informações no 
presente, também chamadas fake news, têm uma mesma intencionali-
dade: instigar o leitor e a leitora a descredibilizar os acontecimentos e, 
portanto, negar sua gravidade, mais ainda quando envolve questões de 
direitos sociais, raciais e discriminação de pessoas. Afinal, se Marielle e 
João Alberto eram “marginais”, com antecedentes criminais e compor-
tamentos nocivos e “antissociais”, por que pedir justiça por suas mortes? 
E se George Floyd não está verdadeiramente morto, e tudo foi forjado 
para que um bilionário financiasse protestos contra o então presidente 
Donald Trump, colocando em prática seu plano de desestabilizar a na-
ção, por que se manifestar contra a brutalidade de sua morte?

A narrativa que confunde João Alberto com seus antecedentes cri-
minais não leva em conta as informações que conhecidos e familiares 
manifestaram a seu respeito. A imagem do homem brincalhão, comu-
nicativo e querido na comunidade pobre em que residia é contraposta 
a um rumor que fabrica a imagem social do “marginal”, do “bandido” e 
escancara a porta da suspeita, promovendo a ideia que João Alberto “não 
era flor que se cheirasse”. Neste caso, como em tantos outros no Brasil 
e no mundo, tal imagem tem por fim retirar a força do lamento de uma 
morte e de muitas mortes negras; tem por fim banalizar fatos violentos 

15 ”Fake news: 5 mentiras que espalharam sobre Marielle”, disponível em <https://con-
gressoemfoco.uol.com.br/especial/noticias/cinco-mentiras-que-espalharam-sobre-ma-
rielle-equipe-da-ex-vereadora-lanca-site-contra-fake-news/>. Visto em: 20/07/2021.
16 ”Misinformation About George Floyd Protests Surges on Social Media”, disponível 
em<https://www.nytimes.com/2020/06/01/technology/george-floyd-misinforma-
tion-online.html>. Visto em: 20/07/2021.
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como este que, sem hesitações, levaram mesmo à morte uma pessoa 
num ambiente de consumo onde era suposto ela se sentir segura.

*

Importante para este estudo é constatar que o referido episódio ge-
rou uma série de intervenções e manifestações públicas, se centrando 
em dois assuntos principais: o uso da violência excessiva e a acusação de 
discriminação racial nas atividades de segurança. Assim, estes assuntos 
envolveram direta ou indiretamente todo o setor da segurança privada.

Nessa linha, o Reitor da UZP, Prof. José Vicente, considerou impor-
tante montar um projeto de pesquisa num comité emergencial intitulado 
“Segurança sem Preconceito”, coordenado pela Profa. Dra. Felícia Ponte 
e criado especificamente nesta universidade para responder às seguintes 
perguntas: É possível realizar segurança sem preconceitos, sem discriminar e 
com redução de violência? É possível contribuir para uma segurança urbana 
de fato preventiva e menos reativa? Nesta medida, o Reitor nos incumbiu 
de realizar uma pesquisa na área da segurança patrimonial privada, uma 
área ainda pouco estudada academicamente e, como tal, pouco conhecida 
do público no Brasil. Para encontrar as interpretações plurais relativas aos 
assuntos em pauta, efetuámos um levantamento transversal de dados.

O conceito que usamos neste relatório -- segurança patrimonial pri-
vada – destaca a presença de empresas especializadas na segurança em 
estabelecimentos patrimoniais com formas contratuais diversas (tercei-
rizadas, orgânicas ou mistas). A segurança patrimonial implica não só 
um conjunto de medidas de prevenção para evitar ou reduzir perdas 
patrimoniais, como também atua na proteção e incolumidade de pesso-
as. Os estabelecimentos típicos que adotam esta forma de segurança são 
os estabelecimentos de ensino, hospitais, mercados, shoppings centers, 
cinemas, teatros, parques de diversão, condomínios, residências, redes de 
transportes coletivos, entre outros.

É importante frisar que esta pesquisa surge na continuidade de um 
programa de trabalho denominado “Comitê de Segurança do Futuro”, 
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montado pela UZP, inserido nas atividades do Movimento AR, e co-
ordenado pela Profa. Felícia Ponce. O trabalho aqui apresentado é um 
braço mais detalhado do GT-Segurança Privada, coordenado pelos au-
tores desta pesquisa. No Comitê trabalham igualmente o GT-Polícia 
Militar do Estado de São Paulo e o GT- Guarda Civil Metropolitana 
de São Paulo. Este comitê começou seus trabalhos em agosto de 2020 
e visa contribuir para melhorar a segurança urbana em São Paulo com 
apresentação de uma lista de propostas concretas em agosto de 2021. 

A pesquisa Segurança Sem Preconceito, cujos resultados se apresentam 
neste relatório, visa fazer uma análise rigorosa das interpretações de vá-
rios atores midiáticos, institucionais, profissionais, associações e grupos 
organizados da sociedade civil em relação ao caso da intervenção de 
profissionais da segurança no caso Carrefour. A metodologia baseou-
-se em recolha documental relevante, incluindo uma extensiva pesquisa 
midiática e a realização de entrevistas semi-abertas capazes de captar 
interpretações plurais sobre o caso e de fazer um diagnóstico das princi-
pais preocupações manifestadas pelos entrevistados.

O objetivo da pesquisa é, em primeiro lugar, criar um diagnóstico sobre 
as consequências éticas de atos violentos e potencialmente discriminado-
res em ações da segurança, partindo da análise de vários atores envolvi-
dos, direta ou indiretamente, no caso. Esta pesquisa advoga pela atuação 
preventiva e atenção qualificada às formas de interação nos serviços de 
segurança patrimonial privada, como gênese normativa e ética, com várias 
sugestões integrativas. Em segundo lugar, a pesquisa propõe a geração de 
debates permanentes sobre segurança privada, liderados pela UZP, suge-
rindo propostas de ações para dar continuidade a esta pesquisa. 

Para mitigar atos violentos e de discriminação negativa no seio da 
segurança privada é proposta uma linha argumentativa que defende a 
responsabilidade ética transversal no trabalho de controle e fiscalização de 
pessoas, patrimônios e bens. Argumentamos a favor da importância de 
se considerar o serviço de segurança como serviço de qualidade baseado 
em interações primárias preventivas, e não apenas em modalidades de 
ação de controle, auto-defesa pessoal e uso progressivo da força, atuação 
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limite deste serviço. Por fim, advogamos pela importância de ampliar e 
pluralizar o domínio dos treinamentos e atualizações permanentes do 
trabalho de prevenção na segurança privada.

A organização do material deste relatório começa por uma breve 
análise histórica do setor da segurança privada no Brasil e de suas dinâ-
micas internas no contexto atual, o que permitirá entender alguns pro-
blemas estruturais e mudanças em curso. Também é detalhado um dos 
aspectos mais fundamentais para a atuação, o enquadramento e limites 
da formação/treinamento dos vigilantes. 

Em seguida, é feita a leitura da cobertura midiática do “caso Carre-
four”, com 181 publicações recolhidas nos principais jornais brasileiros. 
Este levantamento demonstra como um evento localizado se transfor-
ma em evento crítico situado em uma interação com seguranças passou 
a envolver complexas responsabilidades públicas no Brasil. Este levan-
tamento apresenta a classificação do evento não apenas como violento/
letal, mas também com viés racista. Serão evidenciados os principais 
contornos das ações públicas e dos atores em questão.

Para aprofundar a dimensão subjetiva de entendimento do tema, é 
proposta uma observação teórica transacional da violência a partir das 
responsabilidades envolvidas, partilhadas entre agressores, vítimas e tes-
temunhas. É realizada uma leitura do conjunto de respostas a entrevis-
tas com: 1. empresários e gestores ocupando cadeiras de representação 
sindical e associativa do setor, 2. operacionais atuando em atividades de 
controle ou vigilância e 3. jovens que se identificam como pretos e par-
dos, isto é, negros17, militando por direitos raciais em grupos e núcleos. 
Serão demonstradas as diferentes posições e preocupações, classificando 
as perspectivas adoptadas por estes três grupos envolvidos em relação 
ao caso Carrefour. Para este estudo foi realizado um total de 50 entre-
vistas, cada entrevista durando entre 60 e 120 minutos. Neste trabalho, 
aproveitamos também para revisitar debates sobre o racismo no Brasil e 
evidenciar especificidades e complexidades do mesmo que podem tor-
17 Neste texto usamos a categoria negro, definida pelo IBGE, para nos referirmos ge-
nericamente a pessoas pretas e pardas. 
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nar difícil a identificação e o reconhecimento concretos de preconceitos 
culturalmente enraizados.

Como pesquisadores, perspectivamos neste fatídico incidente uma 
oportunidade para refletir sobre responsabilidades éticas e contribuir 
para mudanças no mercado e na atividade dos profissionais da seguran-
ça privada.

O título desta obra “Caso Carrefour” expressa o caso público, que foi 
fartamente noticiado e ficou assim conhecido no Brasil. Os e as leitoras 
não devem, em momento algum, confundir o caso com o grupo econô-
mico ou com a segurança privada no Brasil. O interesse desta obra está 
em partir do momento crítico, provocado pela violenta morte de João 
Alberto, para pensar dimensões estruturais e dinâmicas que permeiam 
as instituições e as sociedades contemporâneas e, evidenciando frontal-
mente os enredos da sua complexidade, ajudar a mudar.
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1. SEGURANÇA PRIVADA PATRIMONIAL: 
INTERPRETAÇÃO HISTÓRICA E CONTEXTOS

No Brasil, a segurança patrimonial privada se orienta pelo 
marco regulatório estabelecido na Lei nº 7.102 de 1983. 
Esta lei estabeleceu um currículo de formação único, con-

trole e registro nacional das empresas, registro profissional do vigilan-
te, além de fixar limites e responsabilidades. À lei federal seguiu-se o 
Decreto nº 89.056/1983, e diversas portarias regulamentares expedidas 
pelo Departamento de Polícia Federal -- desde então com monopólio 
de regulação e fiscalização da atividade – culminando com a atual Por-
taria MJ/DPF nº 3.233/2012 que detalha os requisitos e procedimentos 
obrigatórios à atuação das empresas (Diniz & Verde, 2020: 13). 

Todavia, a segurança privada associada à proteção a instituições fi-
nanceiras começou a ser regulada anteriormente, com o Decreto Federal 
nº 1.034 de 1969. Naquele período, é importante destacar, o decreto 
estabelecia que “guardas particulares no cumprimento do dever teriam 
status de policiais” (Caldeira, 2000: 197). Contemporâneo ao decreto, 
foi criada a Polícia Militar e as Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar 
(ROTA) (ibidem, 2000: 196). 

Esta simultaneidade inicial entre inovações ostensivas na polícia e 
extensões operacionais nos mercados da segurança privada foi, segundo 
Teresa Caldeira e outros autores, fruto de esforços para conter os cha-
mados “ataques terroristas” a bancos no período da Ditadura Militar 
brasileira (ibidem, 2000: 196, Zanetic, 2012). Nos anos 70 e 80, com 
normativa incipiente, a atuação da segurança privada manteve-se mar-
cada por uma defesa de tipo patrimonial-militarizado, onde o ethos, a 
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orientação prática e as estéticas profissionais faziam confundir a segu-
rança urbana com o combate a ameaças à segurança nacional (ibidem, 
2000). Esta confusão é de tal ordem que nos anos 1960 se promovia 
a ideologia da empresa privada como um elemento de fortalecimento 
do poder nacional. Entendia-se segurança nacional como “garantia que, 
através de ações políticas, econômicas, psicossociais e militares, o Estado 
pode proporcionar à Nação” (Vianna, 1964).

Pode dizer-se que até recentemente a presença militaristas/policiais 
na atividade da proteção privada era muito comum. Mas, o ano de 2015 
foi de importante virada, com a consolidação da autonomia na formação 
de vigilantes, através de um manual novo e especializado idealizado pela 
ABCFAV e homologado pela Polícia Federal, com isso se padronizando 
a base da atividade de escolas de formação de vigilantes no país. Isto 
mesmo se antes, em 1995, com a publicação da Portaria nº 992, se deu 
uma primeira unificação nacional dos currículos dos cursos de formação 
de vigilantes, com suas atividades fiscalizadas pela Polícia Federal (Di-
niz & Verde, 2020: 83). 

Em termos legais, desde 1983, o setor é formalmente reconhecido 
como complementar à atividade da segurança pública e pensado para 
atuar com limites intramuros, embora sempre tenha operado informal-
mente, e à revelia da lei de segurança privada, de modo muito mais 
amplo. Nas práticas cotidianas, os serviços de proteção no Brasil erodem 
frequentemente as fronteiras entre segurança pública e privada, entre 
domínios de atuação regulados e ilícitos (Diphoorn & Grassiani, 2019; 
Lopes, 2011; Zanetic, 2009; 2013). Isto acontece mesmo se a Polícia 
Federal, soberana na fiscalização da atividade, procura separar ambos 
os campos legítimos de atuação: a segurança pública, de um lado, e a 
segurança privada, do outro. 

Individualmente, os policiais e outros agentes de segurança nunca 
deixaram de estar presentes em atividades de proteção privada de vários 
tipos, podendo ser empresários ou elementos não registrados oficial-
mente em serviços designados como “bicos policiais”. Isto pode acon-
tecer tanto em grandes superfícies comerciais, como ficou claro no caso 
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Carrefour, como na segurança de bairros, segurança a grandes estabele-
cimentos, em modestos postos de gasolina, em bares e restaurantes e em 
todo o tipo de atividade. Também preocupante é entender como neste 
quadro, não só a regulação, mas também a governança, prestação de con-
tas, atos ilegais e violentos sejam tão difíceis de identificar e controlar 
pelo Estado e pelos mercados. Tal é a prova da expansão dos mercados 
público-privados das milícias e forças paramilitares no Rio de Janeiro e 
outras cidades do país (Manso, 2020).

Desde os anos 90 até hoje, a segurança patrimonial privada cresceu 
galopantemente e é parte da malha que compõe a segurança urbana. O 
número de empresas e profissionais contratados reflete a importância 
deste setor no mercado e emprego nacionais. Em parte, o que explica 
esse crescimento entre a década de 80 e 90 é a presença da criminalida-
de violenta, em particular a prática de grandes roubos financeiros e se-
questros, que assolaram as capitais do país e levaram as classes médias e 
elites a procurar espaços residenciais e comerciais de proteção (Caldeira, 
2000; Low, 2001, 2003). Em poucos anos estas formas de proteção re-
definiram estilos de vida com base em orientações de segurança (Lucca 
& Costa, 2016; Ferreira, 2012). 

Como estudos apontam, o forte crescimento do setor dificilmente 
pode ser explicado somente pelas oscilações nas taxas de crimes contra 
o patrimônio. Concorrem para o crescimento do setor de segurança pri-
vada outros fatores, como, por exemplo, o crescimento das propriedades 
privadas abertas ao público, o avanço do processo de terceirização e o 
desempenho da economia (Lopes, 2012). De 2000 em diante, o número 
de empresas especializadas (contratos terceirizados) e orgânicas (em-
presas contratando direto seus profissionais de segurança) não parou 
de aumentar. Dados coletados pela FENAVIST-Federação Nacional 
das Empresas de Segurança e Transportes de Valores e Polícia Federal, 
publicados nos estudos do setor de Segurança Privada (ESSEG), de-
monstram este crescimento em décadas recentes. O número de empre-
sas prestadoras de serviços de segurança em 1990 era de apenas 82; em 
2002 atingiria as 1.386; em 2012 somaria as 2.282. A crise financeira do 
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Brasil em 2015 atingiu o setor de segurança privada, mas em 2018 a ati-
vidade retomaria o ritmo novamente. Em 2019 o número de empresas 
já era de 2.388 (VI ESSEG. 2020). Durante 2020, o ano da pandemia, 
é previsível que muitos contratos tenham reduzido seu efetivo e muitas 
empresas tenham entrado em falência. Isto mesmo sendo a segurança 
privada reconhecida, desde o primeiro decreto do Governo Federal em 
tempo de pandemia, como atividade essencial para o Brasil.

De acordo com dados oficiais, o número de profissionais de segu-
rança com vínculo a empresas especializadas (prestadoras de serviços) é 
de 520.179 e o número de contratados diretos (orgânicos) é de 25.298. 
No total são 545.447 o número de trabalhadores registrados no Brasil. 
Em 2020, os estabelecimentos com alguma modalidade de segurança 
privada aprovada e regulada pela Polícia Federal chegam assim a um 
impressionante total de 4.618, sendo 2.680 especializados e 1.983 orgâ-
nicos (cf. Anuário de Segurança Pública, 2020: 266-267). 

O tecido empresarial neste setor é muito plural e proliferado. As em-
presas especializadas são de tamanho variado, de pequenas a grandes 
empresas. Importante salientar que, muitos estabelecimentos têm for-
mas de contratação mista, combinando modalidades de segurança espe-
cializada e orgânica. Essa modalidade é observada em muitos serviços 
do Estado, como no caso de universidades e outras empresas públicas, 
mas também em estabelecimentos privados, como grandes shopping 
centers, redes de lojas e supermercados, e mesmo de algumas atividades 
industriais. 

Com caráter tradicionalmente nacional, o mercado atraiu na última 
década players multinacionais, grupos econômicos como a BRINKS, 
a G4S, a GPS, SECURITAS, PROSSEGUR, para dar apenas alguns 
exemplos. Mas é importante salientar que, no Brasil as empresas exclu-
sivamente de segurança patrimonial representam quase 50% do setor. 
Empresas especializadas em transporte de valores, escolta armada e vi-
gilância de segurança pessoal privada são parte importante do mercado 
especializado. Mas é a proteção patrimonial, conduzida por trabalhado-
res com curso de vigilante, que determina geralmente o perfil da ativida-
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de da segurança no país, que constitui o grande volume contratual e que 
apresenta o formato de segurança que chega mais próximo dos cidadãos 
(cf. VI ESSEG, 2020). 

Notavelmente, o número de vigilantes aproxima-se e tende a aumen-
tar em relação ao número de policiais no Brasil. Em 2019, o número 
total registrado de vigilantes do segmento de segurança privada era de 
545.447, enquanto o número de policiais era de 592.605 (considerando 
todas as forças estaduais de Polícia Militar e de Polícia Civil) (cf. Anu-
ário de Segurança Pública, 2020). 

Costumam dizer os empresários e gestores que este é um verdadeiro 
exército privado. Mas, na realidade, a ampla disponibilidade de serviços 
de segurança privada no Brasil depende da manutenção e sustentabili-
dade de um mercado de trabalho de baixa gama. A expansão da indús-
tria terceirizada, como um todo, e da segurança privada, em particular, 
depende da estabilização do piso salarial. 

Em 1985, a maior parcela dos profissionais do setor concentrava-se 
na faixa de renda entre um e dois salários mínimos. Em 1995, vigilantes 
chegariam a ganhar quatro salários mínimos (Zanetic 2009: 141). Em 
2020, a maioria dos vigilantes fica de novo aquém dos dois salários mí-
nimos. Tudo indica que, ao contrário da tendência dos anos 90, quando 
o padrão de ganhos dos vigilantes e o estatuto profissional destes teria 
aumentado, dos anos 2000 em diante os salários foram desvalorizan-
do, mesmo em face dos de agentes do setor público. Ainda assim, nos 
últimos anos, a média salarial dos trabalhadores do setor da segurança 
privada aumentou progressivamente. Em 2014 a remuneração média 
nominal era de R$ 1.702,8 e em 2018 passou para R$ 2.139,8 (cf. VI 
ESSEG, 2020).

Um dos problemas de fundo, porém, é que a profissão não é atrativa 
do ponto de vista da possibilidade de almejar uma carreira. Um vigilante 
recém-contratado ou um outro com 20 anos de experiência, ambos têm 
como referência o mesmo piso salarial na hora de celebrar contratos de 
prestação de serviços e a contratação. Existe maior amplitude de ne-
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gociação individual de condições de trabalho no caso das contratações 
orgânicas, mas o padrão do piso salarial tende a ser seguido. O mesmo 
se passa com supervisores, líderes e inspetores. A maior preocupação 
dos profissionais da segurança é conseguir manter vínculos de trabalho, 
muito dependentes das oscilações dos contratos de prestação de serviços 
entre as empresas. Para muitos é inevitável passar por períodos mais ou 
menos longos de desemprego.

De modo a aumentar seus ganhos, se verifica entre os vigilantes a ten-
dência para estender o tempo dedicado ao trabalho. Grande parte deles 
trabalham em dupla jornada, o que ilude a própria análise estatística na-
cional da geração de emprego. Não é pouco comum um mesmo vigilante 
ter dois contratos de trabalho, numa rotina de 12horas trabalhadas por 
12horas de descanso, sem restrição legal. Quando não há a possibilidade 
ou interesse em ter dois contratos, muitos vigilantes complementam a 
renda mensal trabalhando periodicamente na mesma empresa em dias de 
folga (FT - Folga Trabalhada). Outros optam por ter uma segunda ocu-
pação, incluindo nesse leque as mais diversas atividades comerciais como 
uber, garagista, coach desportivo, entre tantas outras.

A estabilização da baixa renda e o horário mais praticado de 12 horas 
trabalhadas por 36 horas de descanso, análogo ao das polícias militares, 
facilita a normalização da atividade de “bico” e ajuda a engrossar o mer-
cado de atuação clandestino que escapa à regulação normativa da Polícia 
Federal e às exigências legais. 

O mesmo sucede com toda uma série de outros profissionais que se 
confundem socialmente com a área da “segurança”, como são os portei-
ros, controladores de acesso, vigias, etc. Não é pouco frequente, nos con-
tratos de prestação de serviços, existir uma enorme confusão na adjudi-
cação de tarefas, que seriam da incumbência de vigilantes, a profissionais 
cuja atividade não é regulada ou homologada pela Polícia Federal. Isto 
poupa aos empresários o compromisso legal com treino e reciclagem de 
seus profissionais a cada dois anos. Não é assim de espantar que na área 
comercial um fiscal de loja ou um fiscal de perdas efetue, mesmo que à 
margem da lei, atividades de segurança privada, tal como aconteceu no 
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caso Carrefour. Num nível mais macro, a área de gestão de perdas pode, 
como um todo, se confundir, na prática e erroneamente, com a área de 
gestão de riscos de segurança (Ostronoff, 2020).

Dados recentes apontam que as mulheres a trabalhar no setor corres-
pondem a 9,7% (VI ESSEG, 2020: 66), mas quem está há mais tempo 
no mercado diz que até há poucos anos as mulheres vigilantes eram 
uma verdadeira raridade na profissão. Todavia, olhando de perto algu-
mas áreas comerciais, verifica-se que a atuação feminina vem aumen-
tando progressivamente.18 Anuncia-se talvez uma nova tendência. Nos 
registros da ABCFAV, entre os quase três milhões e 28 mil vigilantes 
formados, 15,6% já são mulheres.

Entre os profissionais da segurança patrimonial há uma ampla presença 
de negros, mas é difícil mapear e quantificar, já que a categoria não é usada 
nos registros oficiais. Nos anos 60, regiões e cidades de periferia das grandes 
capitais da região sudeste começaram a ser povoadas por famílias migrantes 
do nordeste. A mobilidade destas pessoas rumo a cidades como São Paulo 
e Rio de Janeiro é constante. Desde os anos 90, o mercado de emprego ter-
ceirizado, e sobretudo a profissão de vigilante, surge como uma opção um 
pouco mais digna para muitos do que o trabalho na construção civil.

Em termos de perfil etário, a maior fatia dos trabalhadores no país se 
situa entre os 30 e os 50 anos de idade. Foi perceptível nas entrevistas 
com alguns empresários e gestores registrar certa reticência em contra-
tar pessoas muito jovens e inexperientes. Simultaneamente, é admitido 
que, sobretudo nas empresas prestadoras de serviços, não existe capaci-
dade estrutural para assegurar planos de carreira que mantenham pro-
fissionais nas empresas por muitos anos. Um aspecto fundamental deste 
setor é a alta taxa de rotatividade de trabalhadores, atrelada às condições 
econômicas do mercado, o que leva muitas vezes a equilíbrio instável 

18 A título de ilustração, consultámos setores de segurança em diferentes ambientes e 
verificámos tendência crescente de contratação de profissionais de segurança femini-
nas: HC-FMUSP (São Paulo) 35%, Shopping Center El Dourado (São Paulo) 17%, 
Grupo Laureate instituições de ensino (Brasil) 35%, Condomínio Alphaview (Barue-
ri) 27%, SVC-UNICAMP (Campinas) 35%.
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entre número de admissões e de desligamentos no setor, assim como 
processos e passivo trabalhista (cf. VI ESSEG, 2020: 56). 

Vale lembrar que a segurança patrimonial, como as demais áreas que 
compõem o mercado, implicam um trabalho ingrato e estressante. Os 
vigilantes passam muitas horas em pé e ocupando postos que frequen-
temente estão aquém das condições de higiene e muitas vezes sem as 
estruturas sanitárias exigidas por lei. 

No total de 545.447 trabalhadores registrados no Brasil, metade atua 
na região Sudeste. São Paulo é o Estado que mais contrata vigilantes, 
concentrando 31% do efetivo nacional. No total de 2.694 empresas re-
gistradas em 2018, quase 40% estavam situadas na região sudeste. A 
distribuição do faturamento, aquisição de veículos e armas segue o mes-
mo padrão de distribuição, colocando na linha de frente deste cenário a 
região sudeste, e em particular São Paulo (cf. VI ESSEG, 2020).

É comum no setor, atribuir-se à baixa escolaridade dos trabalhadores 
da segurança suas condutas violentas na linha de frente. Esta assump-
ção não tem uma explicação lógica e talvez até constitua preconceito 
social. Vale ressaltar que tal afirmação não se sustenta estatisticamente. 
Nos últimos anos, o mapa de habilitações destes profissionais mudou. 
Para frequentar o curso e receber o certificado que o habilita a exercer a 
profissão de vigilante este profissional precisa apenas ter a quarta série. 
Todavia, o que as estatísticas do setor evidenciam que quase 70% dos 
trabalhadores tem hoje o ensino médio completo, vários com gradua-
ção (cerca de 3,8% têm ensino superior completo ou incompleto) e até 
mesmo cursos multidisciplinares, como por exemplo, conhecimento em 
tecnologias (idem, 2020: 69).

Além disso, os limites da atividade na segurança no Brasil e o contro-
le da ação violenta não podem estar circunscritos a idiossincrasias regio-
nais ou a aspectos identificados como culturais. Comportamentos pro-
fissionais e éticos precisam ser mais claramente regulados pelos atores 
responsáveis do Estado e do Mercado. Não podemos esquecer que, estes 
são profissionais da prevenção e proteção, ao serviço da sociedade e que, 
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como tal, estão sujeitos ao escrutínio de seus erros e falhas, sobretudo se 
implicam tortura ou perda de vidas, como aconteceu no caso Carrefour. 

Os anuários da segurança pública, com dados compilados e apresen-
tados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, vêm sendo aprimo-
rados, permitindo avaliações cada vez mais aproximadas desse mosaico 
complexo e plural a que chamamos segurança privada.19 O setor regu-
lar de segurança privada é amplo, mas a maior fatia dos mercados de 
proteção no Brasil é desprovida de regulação estatal, criando com essa 
prática uma generalizada cultura de permissividade a múltiplas formas 
de segurança não legais e uma sensação de suspeita social transversal em 
direção a todas estas atividades, regulares e irregulares, no seu conjunto. 

Além das organizações formais, reguladas pela Polícia Federal, mas 
sem autorização em dia, muitos outras situações coexistem: organizações 
formais que atuam em áreas não reguladas, como segurança eletrônica, 
serviços de investigação particular, vigilância em vias públicas e outras; 
organizações informais que vendem serviços de segurança à revelia da 
lei ou sem qualquer controle estatal; “seguranças autônomos” que pres-
tam serviços como freelancer para pessoas ou organizações, entre tantos 
outros.20 Só os policiais que declaram trabalhar em regime de hora extra 
na segurança é 6% do total das forças, equivalendo a 47 mil agentes, mas 
na prática um número invisível muito superior. A impressionante falta 
de regulamentação do “bico” e da presença de policiais e militares na 
segurança privada demonstra a dificuldade em valorizar e modernizar a 
atividade destes profissionais.21

É também notável que as empresas de segurança privada no Brasil 
trabalhem preferencialmente com armamento letal e menos com ar-
mamento não letal. Para dar um exemplo, no ano de 2020, na Região 
19 https://forumseguranca.org.br/anuario-brasileiro-seguranca-publica/ (atualizado a 
15/07/2021).
20 A face não regulada do mercado da segurança privada – Faces da Violência (uol.
com.br) (02/08/2021).
21 https://piaui.folha.uol.com.br/bico-proibido-emprega-ao-menos-47-mil-guardas-
-e-policiais/ (29/07/2021)
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Sudeste, as empresas adquiram 4.438 armas letais para 563 não letais. Se 
compararmos, grosso modo, a distribuição das armas de fogo registradas 
no Brasil em números absolutos, verificamos que o total de armas nas 
mãos das polícias militares (quase 511 mil armas) já foi ultrapassado 
pelo número de armas nas mãos dos cidadãos (quase 527 mil). A segu-
rança privada tem quase 260 mil armas. Em vários estados da federação, 
o registro de armas de fogo de empresas da segurança privada é muito 
inferior ao dos cidadãos. Isto permite entender que a distribuição po-
tencial de uso da força armada pela sociedade é maior do que nos setores 
formalmente delegados ou controlados pelo Estado. O quase “exército 
privado” entre os cidadãos é um dos fatores que ajuda a entender a pro-
fusa informalidade dos mercados de proteção privada e os impasses da 
regulação e fiscalização do uso da força no Brasil.22

Muito se tem discorrido sobre a presença e influência militar e até a 
persistência de noções de segurança nacional no setor da segurança pri-
vada após quase quarenta anos volvidos sobre o fim da ditadura militar. 
Mas é de ressaltar que a falha na regulação tem outras consequências, 
além de gerar concorrência predatória de clandestinos sobre setores pú-
blicos e também empresários que cumprem a lei. Este estado de coisas 
gera uma terrível incapacidade coletiva de reimaginar as atividades de 
segurança de acordo com padrões éticos coerentes e condizentes com 
modos de vida cidadãos e democráticos. Isto é, a sociedade brasileira, 
seus representantes políticos e setores empresariais, parecem ter extrema 
dificuldade em conceber e criar formas de segurança que contribuam 
para reduzir conflitos, conter violências e mediar o controlo legal básico 
da vida social. Isto é, sistemicamente, a imaginação coletiva da segurança 
continua parasitada se não por noções afirmativamente violentas, pelo 
menos justificando entre os atores quadros de atuação onde as violên-
cias podem facilmente coexistir com outras dimensões mais reguladas e 
profissionais da ação. 

22https://facesdaviolencia.blogfolha.uol.com.br/2021/07/28/o-mercado-da-seguran-
ca-privada-no-brasil/ (28/07/2021).
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1.1 Formação e Cursos de vigilantes

É inegável que a formação, com conteúdo permanentemente atuali-
zado, é um dos fatores mais centrais para o aperfeiçoamento da prática 
e a promoção de uma segurança que respeite uma cultura de paz e leve 
mais a sério a dimensão preventiva atribuída a este setor.

Os limites e responsabilidades da atividade operacional de vigilantes 
estão descritos no Manual do Vigilante que, como foi dito, foi conso-
lidado a nível nacional em 2015. O manual inclui matérias temáticas, 
dispostas na carga horária de 200 horas (20 dias úteis), que conformam 
o treino obrigatório inicial para quem quer exercer a atividade de vigi-
lante na segurança patrimonial. As matérias são: Noções de segurança 
privada; legislação aplicada e Direitos Humanos; relações humanas no 
trabalho; sistema de segurança pública e crime organizado; prevenção e 
combate a incêndio; primeiros socorros; educação física; defesa pessoal; 
armamento e tiro; vigilância; radiocomunicações; noções de segurança 
eletrônica; noções de criminalística e técnicas de entrevista; gerencia-
mento de crises; uso progressivo da força; hino nacional.

É de ressaltar que embora com bastante variação, na prática as ma-
térias oferecidas se apresentam muito fragmentadas e com pouca arti-
culação entre si. Além disso, aquelas que implicam aprendizagem de 
processos de trabalho, procedimentos e, particularmente, as matérias de 
Direitos Humanos, são demasiado abstratas e sem coordenação sensível 
com a atividade prática exercida no dia a dia. Vale lembrar que nos 327 
centros de formação, homologados pela Polícia Federal, a cada dois anos 
um milhão e duzentos vigiantes se matriculam.

O trabalho do profissional vigilante precisa cada vez mais de combi-
nar a proteção patrimonial e de ambientes, com a proteção a pessoas e 
vidas. No manual e nos cursos há uma aposta no combate a incêndios, 
primeiros socorros e educação física, mas não se encontra uma matéria 
especializada em interação social, comunicação, atendimento, encami-
nhamento e recepção dos cidadãos - aspectos que cada vez mais são 
parte integrante do trabalho da segurança privada no Brasil. É notória a 
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ausência de reflexão sobre a qualidade da interação entre os trabalhado-
res da segurança e os cidadãos em geral. 

Considerar que a atividade prática de vigilância tem início com a 
identificação de suspeitos e abordagens perigosas e, como tal, na defesa 
pessoal, uso progressivo da força, armamento e tiro, como fica expresso 
no treino, significa moldar o profissional à luz da proteção a instituições 
financeiras. Do mesmo modo, nota-se uma aposta excessiva no setor em 
relação à segurança reativa. Mas como é referido pelos empresários, o 
mercado está hoje dividido em três terços que correspondem sensivel-
mente a três tipos de contratantes: prestação de serviços de vigilância 
em instituições financeiras, contratantes privados e os órgãos públicos. 

Formar um vigilante reativo significa deixar de lado dois terços do 
mercado e as especificidades de múltiplas fatias de atuação como a se-
gurança universitária, hospitalar, em grandes superfícies comerciais, para 
mencionar apenas estas. Na segurança privada, os saberes preventivos, 
protetivos, a mitigação de conflitos e violências são aspectos fundamen-
tais e devem estar mais presentes na formação e treinos atualizados.

Ao propor uma análise histórica e apenas normativa dos Direitos 
Humanos, o manual e os cursos não são suficientes para preparar para 
a realidade prática. Falta estabelecer uma correlação estreita entre os 
princípios e a conduta ética profissional. Para algumas matérias, em par-
ticular aquelas que envolvem limites normativos e conduta ética, seria 
importante estipular apostilas com exercícios práticos. O mesmo vale 
para a dimensão de treino em armamento e tiro, demasiado incipientes 
para alguns setores da atividade que vão lidar com elevado risco. 

É perceptível que, embora um leque variado de matérias seja transmi-
tido, os vigilantes não são usualmente encarados como profissionais exe-
cutantes de atividades complexas. Não é pouco comum que estes profis-
sionais sejam perspectivados como operacionais que executam ordens de 
superiores e anseios de clientes. Acredita-se que, para tal, a sua formação 
deva ser genérica, com base em breves noções do que constitui a profissão. 
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Em 2017, tendo Susana Durão realizado o curso de vigilante em 
uma escola credenciada de São Paulo, foi redigido ao final um relatório 
sucinto dirigido ao gestor da escola, referindo-se que: 

“(...) Tendo em conta a profusão e variedade de in-
terações e outros planos da sua ação, incluindo sabe-
res administrativos e de manejo simples de aparatos 
tecnológicos, acreditamos que o curso poderia versar 
de modo mais integrado e prático sobre estratégias e 
táticas de comunicação, relações interpessoais, resis-
tência a provocações pessoais, meios para lidar com 
o tédio (que talvez seja o principal desafio do coti-
diano em muitos postos), conflitos laborais e outros 
tipos de contingências laborais para as quais a pró-
pria Polícia Federal deveria estar mais sensibilizada” 
(Relatório, 24 novembro 2017).

Notamos ainda que nos últimos anos cresceram os cursos de for-
mação de tecnólogo e de graduação em gestão de segurança privada, 
ministrados por universidades particulares em São Paulo e por todo o 
país. Esta é uma modalidade ligeiramente melhorada do mesmo mapa 
de conteúdo do curso de vigilante, partilhando assim os mesmos pro-
blemas de fundo.

Cabe ressaltar que, na maioria das verticais de atuação da segurança 
privada - patrimonial nas cidades do mundo, a vigilância é uma ati-
vidade relativamente complexa e tem pelo menos seis funções que a 
ocupam permanentemente e de modo cotidiano: guarda e manutenção 
dos espaços comuns; serviços de atendimento e recepção; prevenção do 
crime e de comportamentos considerados conflituosos; aplicação de re-
gulamentações e procedimentos; resposta a emergências e ocorrências 
em andamento; recolha e partilha de informações com agentes públicos 
e/ou privados (cf. Wakefield, 2003).  Estas mesmas funções foram igual-
mente encontradas, com variações, em áreas de atuação da segurança 
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patrimonial em São Paulo, em particular em shopping centers, condo-
mínios residenciais, polos universitários e segurança hospitalar. 

Nessa medida, dado o volume de casos de conflitos e problemas na 
ação de segurança, a aprendizagem da não discriminação é uma obriga-
ção do Estado e do mercado. Muitos casos apenas são noticiados quan-
do implicam a publicitação de torturas ou baixas letais, como aconteceu 
no caso Carrefour. A prevenção da discriminação no trabalho é uma 
dimensão que deve ser plenamente assumida como parte da arquitetura 
ética e prática da segurança privada. 

Este setor não é poupado ao reflexo, na atividade profissional, de 
preconceitos e discriminações raciais que estão historicamente impreg-
nados na sociedade brasileira. A mudança, no nosso entender, passa 
por assumir princípios de conduta ética desde o primeiro momento do 
atendimento. A atuação na segurança patrimonial privada inclui uma 
dimensão de comunicação e interação com públicos em toda a sua di-
versidade, o que precisa de ser profissionalmente assumido e treinado. 
Não se pode meramente conceber a responsabilidade e cordialidade no 
trabalho do profissional da segurança apenas como uma predisposição 
“natural” de pessoas à partida mais ou menos simpáticas e afáveis. Não 
se pode acreditar que no momento do recrutamento o ou a profissional 
de segurança estão prontos para atuar na complexidade de funções com 
que irão se deparar. O evento crítico ocorrido em estabelecimento do 
Carrefour evidencia, de modo localizado, as amplas complexidades das 
tramas que atravessam o setor da segurança privada no Brasil, como se 
verá em seguida com a análise da sua repercussão na cobertura midiática. 

1.2 Um campo normativo em transição

Tendo por referência a Lei n. 7.102 de 20 de Junho de 1983, hoje 
a maioria dos profissionais considera que o setor da segurança privada 
está normativamente desatualizado, mesmo se a atividade é regulada por 
portarias que foram publicadas ao longo dos anos até 2013. As razões 
principais são o fato desta lei estar muito marcada pela necessidade de 
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obrigar os estabelecimentos financeiros a se proteger e por definir a área 
de atuação da segurança privada de modo restrito à vigilância patrimo-
nial e de pessoas físicas, transporte de valores e carga. Desde 1983 até 
2012, a legislação tem o objetivo de organizar formalmente o setor, de 
modo a que os empresários possam disputar legitimamente o mercado. 

Um novo horizonte legislativo é exposto no Estatuto de Segurança 
Privada e da Segurança das Instituições Financeiras, em tramitação há 
mais de 11 anos, primeiro na Câmara dos Deputados e mais recente-
mente no Senado. A sugestão de Decreto ao projeto de lei n. 135 de 
dezembro de 2010 é extensa e extremamente detalhada. 

São várias as hipóteses explicativas para os atrasos na aprovação do 
Estatuto. Autores têm defendido existirem entraves devido a interesses 
divergentes entre os subsetores, nomeadamente entendimentos confli-
tantes sobre a liberalização da atividade de transporte de valores, até 
aqui circunscrita a poucas empresas e agora disputada pelas instituições 
financeiras. São identificados conflitos corporativos e resistência em 
reconhecer ilicitude no trabalho que policiais e outros irregularmente 
exercem fora de serviço, em atividades da proteção privada (Lopes e De 
Moraes, 2019). Mas é de salientar no Estatuto a maior exigência de re-
gulamentação para o exercício das atividades e mecanismos de limite da 
informalidade e fuga fácil à fiscalização, o que pode não ser do interesse 
de todos, inclusive de setores regulados. Para a atividade da segurança 
patrimonial privada, que tratamos nesta pesquisa, a aprovação do Esta-
tuto irá constituir um grande avanço para a modernização e consolida-
ção da atividade no setor, algo que passamos a analisar em alguns pontos 
selecionados. 

É afirmada a garantia de exercício pleno da concessão estatal à segurança 
privada, figurando esta como quarto eixo de serviços, ao lado das forças 
armadas, segurança pública e sistema prisional. É determinado que este 
regime de serviço é não apenas complementar, como já fora previsto 
em 1983, mas também de cooperação com as forças de segurança púbica. 
Mas também se delimita a vocação patrimonial prioritária da vigilância, 
devendo: garantir a integridade do patrimônio da pessoa física ou jurí-
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dica contratante e, subsidiariamente, garantir a incolumidade física das 
pessoas envolvidas. E, nesse sentido, são ampliadas suas modalidades de 
ação a áreas antes não previstas.

Este projeto estabelece vários instrumentos de governança, transpa-
rência e funcionamento integrado sistêmico. Prevê-se que o Ministé-
rio da Justiça constitua um Conselho Nacional de Segurança Privada 
CNASP, de caráter consultivo, presidido pela Polícia Federal e compos-
to por membros do governo, da classe empresarial e da classe laboral, 
para proposta de formas de controlo e fiscalização e para criação de po-
líticas, ações, recomendações, estudos acadêmicos e, simultaneamente, 
processos de averiguação e apoio à fiscalização. 

A Polícia Federal continua assumindo a liderança dos processos de 
fiscalização e controle da prestação dos serviços de segurança privada, 
mas podendo recorrer ao CNASP e delegar a totalidade ou parte de suas 
atribuições, nomeadamente através da celebração de convênios, com as 
Secretarias de Segurança Pública, ou congêneres, dos Estados e do Dis-
trito Federal. 

O Estatuto inclui regulamentação para áreas que se expandiram mui-
to na última década, tais como os sistemas de monitoramento eletrônico 
e armas não letais. Nestas e nas demais áreas, se prevê o desenvolvimen-
to de sistemas de controlo e fiscalização mais concretos. 

Este Estatuto é um instrumento de combate a crimes, fraudes, bur-
las e de práticas que não operem de acordo com o novo quadro legal, 
incluindo as de policiais ou outros profissionais atuando em serviços da 
segurança privada sem previsão legal.

São previstas várias modalidades de sanções que afetam não ape-
nas quem oferece, mas também quem contrata serviços irregulares ou 
clandestinos de segurança que não cumpram as demandas legais nele 
inclusas. É prevista pena de detenção até três anos para quem organi-
zar, prestar ou oferecer serviços de segurança privada, com a utilização 
de armas de fogo, na qualidade de sócio ou proprietário, sem possuir 
autorização de funcionamento. Os valores arrecadados com a cobrança 
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das multas e das taxas previstas na Lei serão destinados ao Fundo para 
Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-Fim da Polícia Fe-
deral – FUNAPOL, criado em 1997.

São normatizadas as novas categorias profissionais associadas aos 
serviços especializados de segurança, como a de gestor de segurança 
privada, bem como ampliadas as atribuições das escolas de formação 
de profissionais de segurança privada, devidamente credenciadas e au-
torizadas pela Polícia Federal. Estas escolas passam a poder ofertar 
novos cursos, incluindo os de monitoramento eletrônico, bem como 
cursos especializados, como cursos práticos e teóricos de tiro para 
qualquer cidadão, podendo ainda dar formação a profissionais das 
Guardas Municipais.

Os requisitos para o exercício da atividade de vigilante e vigilante 
supervisor se mantêm, no essencial, idênticos. Mas é de sublinhar que, 
entre os deveres dos profissionais de segurança privada, sobressai o res-
peito à dignidade e diversidade da pessoa humana. 

No plano mais concreto da formação e da ação operacional de segu-
rança privada, não se prevê no Estatuto normativa concreta. É exigido 
um currículo mínimo dos cursos de formação, aperfeiçoamento e atua-
lização dos profissionais de segurança privada que contemple conteúdos 
programáticos baseados em princípios éticos, técnicos e legais. Os cursos 
devem prever, entre outros, conteúdos sobre: uso progressivo da força e 
de armamento; noções básicas de direitos humanos; preservação da vida e da 
integridade física dos indivíduos. 

De destacar que são previstas penalidades administrativas aplicáveis 
aos prestadores de serviços de segurança privada, empresas e serviços, 
podendo as multas aumentar até o triplo se a conduta do infrator envol-
ver preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

Vale salientar que, mesmo não estando homologado o Estatuto, a 
Portaria DPF Nº 3258 de 2 de janeiro de 2013, em vigência, já oferece 
suficiente amplitude para intensificar a humanização da formação, trei-
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namentos e atuação profissional. Entre outros aspectos está escrito que 
devem ser objetivos gerais do Curso de Formação de Vigilante: compre-
ender o ser humano como titular de direitos fundamentais; desenvolver hábi-
tos de sociabilidade no trabalho e no convívio social; executar uma vigilância 
dinâmica e alerta, interagindo com o público em geral. 

No âmbito geral, embora o referido Estatuto inove em diversos as-
pectos, apenas tange ao de leve os modos de funcionamento e aperfei-
çoamento da prática profissional. Assim, este documento é importante 
não só para entender como no Brasil contemporâneo a legislação em 
vigor é claramente insuficiente como pelo horizonte de possibilidades 
normativas que abre. 
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2. CARREFOUR: O CASO NA MÍDIA23

Produzimos um levantamento exaustivo de notícias encontra-
das na plataforma “Google Notícias” a partir TAG “Carrefour” 
com o objetivo de mapear o que foi noticiado a respeito do 

assassinato de João Alberto, no dia 19 de novembro de 2020, em uma 
filial da rede de supermercados, na cidade de Porto Alegre. Foram loca-
lizadas 181 publicações entre artigos de opinião, reportagens e notícias 
sobre o Carrefour, a maioria sobre o assassinato de João Alberto e as 
movimentações que seguiram este evento crítico. O levantamento mais 
foi terminado a 12 de fevereiro de 2021. No final deste capítulo refleti-
mos sobre os desdobramentos do caso até julho de 2021.

Da leitura do material levantado, as fontes são classificadas de acordo 
com “Temas”, são eles: 

1. Ações, investimento, ESG (Environmental, Social and Corporate
Governance); 

2. Análises e artigos de opinião;

3. Apuração de fatos, julgamento e investigações; 

4. Resposta de órgãos, instituições e atores políticos.

O tema 1 diz respeito a notícias, artigos de opinião, reportagens sobre 
os efeitos que o assassinato de João Alberto teve sobre os investimentos 
financeiros no grupo Carrefour, bem como, debates ou notícias sobre 
responsabilidade social de empresas e as consequências da expulsão do 
Carrefour de índices do mercado financeiro responsáveis por aglutinar 
empresas com o selo de “responsabilidade social”. 
23 Para a redação desta seção de relatório tivemos assistência técnica de Jefferson Sou-
za, aluno finalista do curso de graduação em Ciências Sociais da UNICAMP.
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O tema 2 reúne análises de especialistas sobre violência policial e racis-
mo, bem como entrevistas com personalidades importantes em debates. 

O tema 3 contempla notícias e reportagens que narram os aconteci-
mentos e as investigações que o sucedem. 

O tema 4, o maior em número de matérias, reúne notícias e reporta-
gens sobre as movimentações de políticos, empresas, movimentos sociais 
e até mesmo do próprio Carrefour diante da repercussão do incidente.

O presente capítulo pretende apresentar os principais acontecimen-
tos e debates presentes nas notícias, reportagens e artigos que compõem 
o levantamento, desde a repercussão do evento crítico, até as ações ado-
tadas pelo Carrefour em resposta as cobranças de diversos setores sociais 
para que a rede adotasse uma postura séria de combate ao racismo.

Este capítulo demonstra como um evento crítico de violência seguida 
de morte pode afetar de modo tão intenso e amplo uma rede de super-
mercados como o Carrefour. Ao mesmo tempo, demonstra como o even-
to não reside apenas na marca multinacional, mas, como traz à tona deba-
tes determinantes sobre a legitimidade de atuação do setor da segurança 
privada no Brasil. A questão racial é um gatilho fundamental na questão 
pública e deixa de ser ignorada na realidade da segurança no Brasil.

1.1 A repercussão do assassinato de João Alberto

No dia seguinte ao evento, uma das primeiras declarações e mais 
contundentes foi dada pelo Presidente global do Grupo Carrefour, Ale-
xandre Bompard. Este declarou este como um "ato horrível’ e repudiante 
para o Carrefour, "o dia mais triste da sua história". As declarações abri-
riam a porta, mesmo que no âmbito discursivo, para o reconhecimento 
da importância de conter não apenas os atos violentos mas também o 
racismo na segurança. Bompard sugeriria ampla revisão de treinamento 
dos funcionários do grupo.24

24 https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/21/apos-morte-de-joao-alberto-
-presidente-do-carrefour-pede-que-rede-no-brasil-revise-treinamentos-de-seguran-
ca.ghtml. Visto em 10/02/2021.
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O caso do espancamento seguido de morte de João Alberto Silveira Frei-
tas, identificado como pardo, foi filmado por pessoas no local e as imagens se 
espalharam pela internet e mídias sociais, fazendo com que o caso ganhasse 
uma repercussão imensa, com manifestação pública de diversos perfis famo-
sos pela internet25 e da classe política26. É importante notar que as notícias 
fazem questão de apresentar o fato apontando a data do acontecimento, 19 de 
novembro, um dia antes do Dia da Consciência Negra, bem como comparam 
o acontecimento com o caso do assassinato de George Floyd27. A menção 
à data e à comparação com o caso George Floyd, perspectivam este como 
espelho no Brasil de um mesmo problema de discriminação racial estrutural, 
uma vez que tal é recorrente nas notícias. Isso torna o contexto político e social 
como o fator central no entendimento de um caso que gerou tanta cobrança 
ao Carrefour e mobilizou os mais diversos atores políticos.

Após o acontecimento, diversas notícias expuseram o histórico de 
violências28 protagonizadas pelo Carrefour no Brasil e no mundo29. Em 
25 “Babu Santana se manifesta sobre homem negro assassinado no Carrefour”, dispo-
nível em: <https://istoe.com.br/babu-santana-se-manifesta-sobre-homem-negro-as-
sassinado-no-carrefour/>. Visto em 10/02/2021.“'Repulsa e indignação': a repercussão 
da morte de homem negro após agressão”, disponível em <https://noticias.uol.com.br/
cotidiano/ultimas-noticias/2020/11/20/repercussao-caso-homem-morto-carrefour.
htm?cmpid=copiaecola>. Visto em 12/02/2021.
26“Ministros do STF reagem ao caso de assassinato no Carrefour”, disponível em <ht-
tps://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2020/11/20/interna_nacional,1208161/
ministros-do-stf-reagem-ao-caso-de-assassinato-no-carrefour.shtml>. Visto em 
10/02/2021; “Após morte no Carrefour, Bolsonaro diz ser daltônico: ‘todos têm a 
mesma cor’”, disponível em <https://istoe.com.br/apos-morte-no-carrefour-bolsona-
ro-diz-ser-daltonico-todos-tem-a-mesma-cor/>. Visto em 10/02/2021.
27 “Homem negro morre após ser espancado em supermercado de Porto Alegre”, 
disponível em <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/11/20/
video-mostra-homem-sendo-e-espancado-por-segurancas-do-carrefour-no-rs.htm?-
cmpid=copiaecola>. Visto em 10/02/2021.
28 “Carrefour tem histórico de agressões a clientes e casos de injúria racial”, disponível 
em <https://www.conjur.com.br/2020-nov-20/carrefour-historico-agressoes-casos-
-injuria-racial>. Visto em 10/02/2021.
29“De fantasia de 'criança deportada' a ameaças, Carrefour acumula críticas fora do 
Brasil”, disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/11/de-fanta-
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artigo publicado no El País, um dia depois do acontecido, o jornalista 
Breiller Pires critica a “resposta padrão” que o grupo dá aos casos de 
violência que protagoniza, sem assumir responsabilidades ou tampouco 
serem punidos:

“Em comum entre todos os episódios, a resposta 
padrão do Carrefour, que se comprometeu a revisar 
políticas internas e a afastar os agressores. Assim, a 
rede francesa de supermercados terceiriza responsa-
bilidades, como se a culpa fosse somente dos indi-
víduos, e não de uma empresa incapaz de reprimir 
reiteradas práticas cruéis em seus estabelecimentos. 
Mas a resposta pendente nos comunicados oficiais é 
tão ou mais importante que ações punitivas: quando 
os donos e acionistas do Carrefour vão pagar essa 
conta?” (El País, 2020).

A resposta do Carrefour ao caso de João Alberto, diante de tanta rea-
ção negativa, portanto, não poderia se limitar apenas a uma “resposta pa-
drão”. No dia seguinte ao assassinato, diversos protestos foram registrados 
em lojas Carrefour por todo o Brasil. Estes protestos foram noticiados e 
aparecem em abundância entre as notícias do levantamento, classificados 
dentro do tema “respostas de órgãos, instituições e atores políticos”. Antes 
mesmo das manifestações que aconteceram no dia da consciência negra, 
a reação mais imediata ao caso se deu pela internet, especialmente pelo 
twitter, quando internautas tentaram promover um boicote à referida rede 
de supermercados30. As menções ao boicote no Carrefour, entretanto, su-
miram dos Trending Topics (os assuntos mais comentados do Twitter) já 
no dia 21, dois dias após ao evento crítico, segundo o “Monitor do Deba-
te Político no Meio Digital” em consulta pela revista Valor.

sia-de-crianca-deportada-a-ameacas-carrefour-acumula-polemicas-fora-do-brasil.
shtml> visto em 10/02/2021.
30 “Como o país reage ao crime no Carrefour”, disponível em <https://valor.globo.
com/empresas/noticia/2020/12/07/como-o-pais-reage-ao-crime-no-carrefour.ght-
ml>. Visto em 11/02/2021.
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Dentre os protestos que ocorreram no dia 20 de novembro de 2020, 
o que mais chamou a atenção do noticiário foi aquele que resultou na 
destruição e incêndio da unidade do Carrefour na rua Pamplona, no 
bairro do Jardins, zona nobre de São Paulo. A manifestação em frente ao 
Carrefour da Rua Pamplona fez parte da Marcha do dia da Consciência 
Negra de São Paulo, organizada por entidades do movimento negro. 
Dentre elas, chamamos a atenção para a Coalizão Negra por Direitos, 
fundada por Douglas Belchior (que também é fundador da Uneafro). 
Belchior, em entrevista ao Brasil de Fato, defendeu que o tom dos pro-
testos adotados pelo movimento negro deveria ser o mesmo adotado na 
ocasião do protesto no Carrefour da Rua Pamplona:

“Protestamos em legítima defesa de nossas vidas. E 
é um protesto absolutamente desproporcional. Eles 
nos matam. Nós escrevemos notas de repúdio, or-
ganizamos caminhadas, fazemos protestos pacíficos, 
denunciamos na ONU [Organização das Nações 
Unidas]. Até quando deve durar nossa paciência?” 
(Brasil de Fato, 2020).

A entrevista com Belchior é essencial para entender o posicionamen-
to da Coalizão Negra por Direitos que se opôs a criação do Comitê 
Externo de Livre Expressão sobre Diversidade e Inclusão criado pelo 
Carrefour como parte de um conjunto de medidas31 adotadas pela rede 
em resposta ao assassinato de João Alberto. Composto por importantes 
figuras públicas, reconhecidas por suas ligações com causas do movi-
mento negro, o Comitê Externo criado pelo Carrefour teve como fun-
ção assessorar a multinacional francesa na adoção de medidas para o 
combate ao racismo estrutural. Chama a atenção o fato de que, nas me-
didas propostas pelo Comitê, não há menção a uma punição da empresa 

31 “Carrefour anuncia medidas antirracismo e abertura de 20.000 vagas”, disponível em<ht-
tps://www.poder360.com.br/brasil/carrefour.anuncia.medidas.antirracismo.e.abertura.
de.20.000.vagas.de.emprego/>. Visto em: 11/02/2021.
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na justiça32. Esta parece ser uma das principais divergências da Coalizão 
com o Comitê. A aposta na judicialização do caso e na não individua-
lização das condutas no caso Carrefour é ponto principal de cobrança 
e embate de parte do movimento negro que se posiciona publicamente.

Sobre este ponto, destacamos a reivindicação por reparação de “dano 
moral coletivo” e “dano social” no valor de 100 milhões de reais, em 
ação cívica pública33 aberta contra o Carrefour por parte das associações 
Centro Santo Dias de Direitos Humanos e ONG EDUCAFRO. As 
entidades solicitam que o valor vá para um fundo de direitos difusos que 
repara danos coletivos. Também, a Defensoria Pública do Rio Gran-
de do Sul entrou com ação coletiva no valor de 200 milhões contra o 
Carrefour por danos morais coletivos e sociais. O valor deveria ir para 
fundos de combate à discriminação e defesa do consumidor, além do 
pedido de interdição da unidade onde ocorreu o assassinato34.

Até a finalização deste levantamento, nenhuma notícia confirmando 
a punição do Carrefour por “dano moral coletivo” foi encontrada. Por 
outro lado, a punição dos agressores diretos de João Alberto é citada 
diversas vezes, o que leva a crer que, pelo menos na esfera judicial, a 
individualização da responsabilidade direta pelo assassinato foi o que 
determinou as punições.

O fato de um dos envolvidos na agressão ser um policial militar fez 
com que o debate sobre segurança privada e seus problemas legais tam-
bém ganhasse os noticiários. O exercício da atividade de segurança pri-
32 “Movimento negro reage ao comitê do Carrefour: “Não há mediação com quem 
nos mata””. Disponível em <https://www.brasildefato.com.br/2020/12/02/movimen-
to-negro-reage-ao-comite-do.carrefour.nao.ha.mediacao.com.quem.nos.mata>. Visto 
em: 11/02/2021.
33 “Reparação: Movimentos negros cobram R$ 100 milhões em ação contra o Car-
refour”. Disponível em <https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2020/11/23/
interna_nacional,1213382/reparacao-movimentos.negros.cobram.r.100.milhoes.
em.acao.contra.o.ca.shtml>. Visto em: 11/02/2021.
34 “Defensoria Pública do RS ingressa com ação coletiva contra Carrefour”, disponí-
vel em <https://www.brasildefators.com.br/2020/11/25/defensoria-publica-do-rs-in-
gressa-com-acao-coletiva-contra-carrefour>. Visto em: 11/02/2021.
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vada por policiais não está previsto na legislação que rege a segurança 
privada patrimonial e que é homologada e fiscalizada pela Polícia Fede-
ral. Segundo Viviane Cubas, pesquisadora do NEV - Núcleo de Estudos 
da Violência (Universidade de São Paulo) em entrevista ao Conjur35, já é 
conhecida pelos pesquisadores a seletividade racial na abordagem poli-
cial. Perceber isto na iniciativa privada é plausível na medida em que as 
empresas de segurança privada contam com muita participação destes 
mesmos policiais, seja na gestão, seja na atuação irregular enquanto se-
guranças privados, os conhecidos “bicos”. Mas este debate não chega a 
ser aprofundado. 

2.2 Resposta do Carrefour ao assassinato de João Alberto

Se por um lado pesava a cobrança por uma responsabilização criminal 
do Carrefour por cenas de violência já antes protagonizadas pela multi-
nacional, por outro, houve, por parte da própria rede de supermercados 
a adoção de uma série de medidas para combater o racismo estrutural 
internamente. É possível perceber uma evolução dos pronunciamentos e 
ações por parte do Carrefour desde o ocorrido até o anúncio da adoção 
de medidas antirracistas, evolução esta que seguiu as cobranças sociais 
que a rede vinha sofrendo, bem como, a queda em seu valor de mercado 
e a expulsão de índices sobre responsabilidade social.

Num primeiro momento36 a rede de supermercados se limitou a con-
denar o acontecimento, disse que não compactuava com nenhum tipo 
de discriminação e anunciou o afastamento dos envolvidos, bem como, 
o rompimento do contrato com a empresa de segurança envolvida (o 
Grupo Vector), atitude que faz lembrar a “resposta padrão” denuncia-

35 ”Morte no Carrefour acende debate sobre filtragem racial em empresas de seguran-
ça”, disponível em <https://www.conjur.com.br/2020-nov-21/morte-joao-alberto-re-
vela-filtragem-racial-empresas-seguranca>. Visto em 12/02/2021.
36 “Carrefour condena em nota morte de cliente negro; protestos eclodem pelo Brasil", 
disponível em <https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/rfi/2020/11/20/carrefou-
r-condena-em-nota-morte-de-cliente-negro-protestos-eclodem-pelo-brasil.htm?-
cmpid=copiaecola>. Visto em 11/02/2021.
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da por Breiller Pires, jornalista citado anteriormente. Também o Gru-
po Vector, empresa terceirizada responsável pelo setor de fiscalização e 
prevenção de perdas na unidade Carrefour onde ocorreu o assassinato, 
se limitou, num primeiro momento, a divulgar uma nota37, afirmando 
que iria contribuir com as investigações, que demitiria os envolvidos por 
justa causa e que não compactuava com casos de violência envolvendo 
discriminação. 

Posteriormente, entretanto, as manifestações da rede Carrefour pas-
saram a abordar a necessidade de se combater o racismo estrutural den-
tro e fora de suas unidades. Vale destacar que a própria delegada envol-
vida na investigação do caso reconheceu o racismo estrutural38 como 
determinante para o desfecho da ocorrência, embora entenda que não 
seja possível classificar o evento como “injúria racial”.

Em nota divulgada no dia 23 de novembro de 202039, dia em que o 
Carrefour teve a ação mais desvalorizada na Bolsa brasileira, registran-
do uma queda de 5,35%, a rede anunciou um valor de 25 milhões para 
um fundo de combate ao racismo, dinheiro este resultado dos lucros de 
suas vendas no dia da Consciência Negra. Fez a promessa de que, no 
dia 25 do mesmo mês, um plano de ações que nortearia o fundo seria 
divulgado.

A nota do dia 25 anunciava a criação do Comitê Externo de Livre 
Expressão sobre Diversidade e Inclusão, composto por lideranças negras 
e estudiosos em questões raciais (são eles: Rachel Maia, Adriana Barbo-
sa, Celso Athayde, Silvio Almeida, Ana Karla da Silva Pereira, Maurício 
37 “Secretaria investiga empresa de segurança que atua no Carrefour”, disponível em 
<https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-11/secretaria-investiga-empresa-
de-seguranca-que-atua-no-carrefour>. Visto em 11/02/2021.
38 “Polícia indicia 6 pessoas pela morte de autônomo em loja do Carrefour”, disponível 
em <https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-12/policia-indicia-6-pesso-
as-pela-morte-de-autonomo-em-loja-do-carrefour>. Visto em 11/02/2021.
39 “Carrefour anuncia aporte de R$ 25 milhões em fundo de combate ao racismo”, 
disponível em <https://www.conjur.com.br/2020-nov-23/carrefour-anuncia-aporte-
-25-milhoes-fundo-racismo>. Visto em 11/02/2021.
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Pestana, Renato Meirelles, Ricardo Sales e Mariana Ferreira dos San-
tos). O Comitê orientou, já naquele momento, o fechamento das lojas 
Carrefour naquele dia até as 14h em respeito à família de João, bem 
como, que o resultado das vendas do dia 26 e 27 fossem acrescentados ao 
valor de 25 milhões. Sobre o Comitê, o Carrefour afirma em nota que:

“Sua maior motivação é o dever moral de tentar 
impedir que mais pessoas negras morram, com o 
objetivo de orientar e embasar um amplo plano de 
ação de combate ao racismo estrutural no varejo e 
em toda sociedade” (O GLOBO, 2020)

A empresa estabeleceu um prazo de 15 dias para que o Comitê apre-
sentasse um plano de ação minucioso para orientar as ações do Carrefour, 
e determinou um treinamento com o quadro de funcionários, exigindo que 
parceiros da rede, envolvidos em sua cadeia produtiva, também adotassem 
medidas antirracistas. Vale destacar que antes disso, no dia 21 de novembro 
de 2020, o CEO da empresa já havia feito um pronunciamento em horário 
nobre da TV anunciando que a morte de João não passaria em vão40.

No dia 05 de dezembro de 2020, a rede anunciou41 o início de um 
processo gradual para acabar com a terceirização da segurança come-
çando a partir do 14 daquele mesmo mês em um projeto piloto que en-
volveria os quatro hipermercados da rede no Rio Grande do Sul. Além 
disso, a empresa decidiu contratar cerca de 20 mil funcionários por ano, 
com o mínimo de 50% deles negros42. Estas e outras decisões foram 
tomadas a partir das sugestões do Comitê.

40 ”CEO do Carrefour fala em horário nobre da TV após morte de João Alberto”, dis-
ponível em <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas.noticias/2020/11/21/ceo.
carrefour.comunicado.tv.htm?cmpid=copiaecola>. Visto em 11/02/2021.
41 ”Carrefour (CRFB3) anuncia fim da terceirização de segurança”, disponível em <ht-
tps://www.suno.com.br/noticias/carrefour.crfb3-terceirizacao.seguranca/>. Visto em 
11/02/2020.
42 ”Carrefour anuncia medidas antirracismo e abertura de 20.000 vagas”, disponível em 
<https://www.poder360.com.br/brasil/carrefour.anuncia.medidas.antirracismo.e.aber-
tura.de.20.000.vagas.de.emprego/>. Visto em 12/02/2021.
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2.3 Ações e investimentos do grupo Carrefour

Um conjunto específico de notícias encontradas neste levantamento 
fazem menção às movimentações dos investimentos no grupo Carre-
four na bolsa de valores a partir do assassinato de João Alberto, bem 
como, trazem discussões sobre responsabilidade social de empresas (as 
práticas ESG - Environmental, Social and Corporate Governance). Isto se 
deu, principalmente, pelo fato das ações da marca terem subido 0,49%43 
um dia após o assassinato, no Dia da Consciência Negra. Quatro dias 
depois, entretanto, a rede perderia 2,2 bilhões44 em valor de mercado.

Os textos publicados mais próximos à data do assassinato versam sobre 
as práticas ESG e tentam responder o porquê a multinacional francesa 
não sofreu uma queda brusca em seu valor de mercado no dia seguinte 
ao acontecimento, tendo em vista que o Carrefour, até àquele momento, 
fazia parte de índices, junto com um selecionado grupo de empresas que, 
em teoria, prezavam pelo comprometimento com valores sociais como o 
racismo, a causa ambiental, o respeito aos direitos humanos, entre outros. 
Após a repercussão do acontecimento, o Carrefour foi desligado da Ini-
ciativa Empresarial Pela Igualdade Racial45 e do índice S&P/B3 Brasil 
ESG46, mantido pela S&P Dow Jones, nos Estados Unidos, e pela B3, a 
Bolsa brasileira, índice este que lista o desempenho de empresas brasilei-
ras com foco nos critérios ambientais, sociais e de governança.
43 “O que a crise no Carrefour ensina a estrategistas de comunicação ESG?”, disponível 
em <https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto.macedo/o.que.a.crise.no.carrefour.en-
sina.a.estrategistas-de.comunicacao.esg/>. Visto em 12/02/2021.
44 “Carrefour perde R$ 2 bilhões na bolsa após assassinato em loja”, disponível em 
<https://valor.globo.com/empresas/noticia/2020/11/24/carrefour.perde.r.2.bilhoes.
na.bolsa.apos.assassinato.em.loja.ghtml>. Visto em 12/02/2021.
45 “Carrefour é desligado de Iniciativa Empresarial pela Igualdade Racial", disponível 
em <https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/11/20/carrefour.e.desliga-
do.de.iniciativa.empresarial-pela.igualdade.racial.htm?cmpid=copiaecola>. Visto em 
12/02/2021.
46 “Carrefour é retirado de índice da Bolsa que mede responsabilidade social”, dis-
ponível em <https://www.poder360.com.br/economia/carrefour.e.retirado.de.indice.
da.bolsa.que.mede-responsabilidade.social/>. Visto em 12/02/2021.
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O estranhamento a respeito da alta inicial no valor da empresa fez 
com que alguns jornais publicassem notícias e análises questionando se a 
responsabilidade social das empresas é motivo determinante para que o 
investidor brasileiro escolha investir ou não naquela marca. Reportagem 
assinada por João José Oliveira na UOL, compara o comportamento 
das ações de algumas empresas negociadas na bolsa após acontecimen-
tos determinantes para avaliação da responsabilidade social das referidas 
empresas. Na reportagem47 é possível observar que, ao menos no quesito 
do investimento nas bolsas de valores, no caso brasileiro, as empresas 
não sofrem muitas perdas a curto e longo prazo quando acontecimentos 
que escancaram sua ausência de políticas de responsabilidade social vêm 
à tona. Tampouco as empresas que ganham visibilidade por suas ações 
positivas em prol da causa social são recompensadas pelos investidores.

A notícia mais recente sobre este tema, encontrada durante o levan-
tamento data do dia 20 de janeiro de 2021, retrata como as ações do 
Carrefour Brasil seguiram estáveis, registrando uma leve queda, moti-
vada menos pelo assassinato de João Alberto e mais por uma tentativa 
falha da rede de se fundir com a canadense Couche-Tard:

“No dia seguinte ao assassinato de João Alberto, 20 
de novembro, os papéis eram negociados a R$ 20,39. 
Apesar de terem sofrido uma queda significativa nos 
dias seguintes, auge da crise de imagem, chegando 
a R$ 19,05 em 25 de novembro, as ações da em-
presa, registrada com o nome Atacadão S.A. na B3, 
aos poucos se recuperaram, e hoje (20 de janeiro de 
2021), são negociadas a cerca de R$ 20, pouco abai-
xo daquele valor de dois meses atrás.
E mesmo essa queda tem uma explicação: o anún-
cio de um negócio frustrado com a canadense Cou-

47 “Caso Carrefour mostra que investidor ainda não prioriza preocupação social“, dis-
ponível em <https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/11/27/para.investi-
dor.preocupacao.social.da-empresa.conta.menos.que.lucro.htm?cmpid=copiaecola>. 
Visto em 12/02/2021.
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che-Tard para uma possível fusão entre as duas, nos 
últimos dias.
Antes desse anúncio, as ações do Carrefour Brasil 
operavam em alta, sendo negociadas a R$ 20,57 no 
último dia 14 de janeiro” (Yahoo Finanças, 2021).

Nesta primeira parte do capítulo, sintetizamos os principais temas 
e fatos relatados nas notícias levantadas com base na TAG “Carrefour” 
na plataforma “Google Notícias”. Dado o grande número de fontes, é 
razoável afirmar que, nem todas elas foram citadas ou utilizadas para a 
produção deste texto.

Fora a repercussão do caso, as discussões sobre as medidas adotadas 
pelo Carrefour, o debate em torno dos movimentos sociais e a cobrança 
por uma condenação da empresa, além das movimentações financeiras 
que refletiram o assassinato, as fontes reúnem uma vasta quantidade 
de análises e artigos de opinião escritos por ou com base em entrevista 
com estudiosos de temas relacionados ao caso Carrefour. Além disso, é 
possível encontrar manifestos escritos por ONGs, movimentos sociais e 
até mesmo empresas em oposição ao Carrefour. Também o vice-presi-
dente de Relações Institucionais do Carrefour escreveu artigo à Folha e 
o mesmo artigo48 foi incluído no levantamento.

De maneira geral, é possível perceber uma cobrança de responsabi-
lidades por parte de movimentos sociais e defensoria pública. É recla-
mada uma condenação do Carrefour a partir da justificativa de “dano 
moral coletivo”, fazendo com que a empresa arque com os custos de 
financiamento de projetos de combate ao racismo dentro e fora da rede, 
entendendo que a condenação da marca é parte importante deste pro-
cesso. Por outro lado, por parte da empresa terceirizada envolvida no 
assassinato e da Brigada Militar (responsável por um dos envolvidos no 
assassinato), vemos uma tentativa de individualização da responsabili-
dade do acontecimento nos sujeitos envolvidos nas agressões que resul-
taram no assassinato de João Alberto. As notas divulgadas pela empresa 
48 “Nós não vamos esquecer”, disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/opi-
niao/2020/12/nos.nao.vamos.esquecer.shtml>. Visto em 12/02/2021.
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terceirizada e pela Brigada Militar falam em “avaliar condutas” dos ato-
res envolvidos, “ajudar com as investigações” e “demitir os envolvidos”, 
desconsiderando o tema do racismo e não determinando interesse em 
planos de ações mais sistêmicos. 49

Já por parte do Carrefour, é possível notar que a constante cobrança 
dos movimentos sociais das empresas parceiras, bem como, dos índices 
que medem responsabilidade social, fez com que a empresa adotasse 
uma série de medidas com a finalidade de combater o racismo estrutural 
dentro de suas lojas. Tais medidas foram, inclusive, propostas por perso-
nalidades e estudiosos importantes na temática da desigualdade racial, 
convocados pelo próprio Carrefour.

2.4 Casos de violência anteriores 

O caso de agressão seguido de morte de João Alberto, por seguran-
ças patrimoniais, teve uma repercussão midiática e reações de protesto 
exemplares em 2020, mas não foi o primeiro no Brasil. Desde 1980, 
tornaram-se conhecidos casos de abuso e de violências entre seguran-
ças de estabelecimentos comerciais. Mas é sobretudo após 2015, com a 
vulgarização da circulação de home vídeos em redes sociais e grupos no 
WhatsApp que se propagam flagrantes e as notícias viralizam. 

Em pesquisa recente no Google notícias foi possível encontrar 44 ca-
sos com elevado número de acessos. Um terço destes ocorre efetivamen-
te em mercados e as restantes se distribuem entre estações ou vagões de 
trens e metrôs, shopping centers, bares e restaurantes.

É de notar que o mercado Carrefour esteve envolvido em várias 
notícias que implicaram erros de suspeita e uso de força excessiva por 

49 Homem negro morre após ser espancado em supermercado de Porto Alegre, disponível em 
<https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas noticias/2020/11/20/video.mostra.homem.sen-
do.e.espancado.por-segurancas.do.carrefour.no.rs.htm?cmpid=copiaecola>. Visto em 12/02/2021. 
“Secretaria investiga empresa de segurança que atua no Carrefour”, disponível em <https://agen-
ciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-11/secretaria.investiga-empresa.de.seguranca.que.atua.
no.carrefour>. Visto em 12/02/2021.
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seguranças. Em 2001, cerca de 40 funcionários da unidade Carrefour 
no Passo D’Areia, em Porto Alegre, foram obrigados pelo gerente a 
se esconderem em um local perigoso para fugirem de uma fiscalização 
do trabalho. Um segurança da loja foi designado para garantir que os 
funcionários respeitassem a ordem. O Carrefour foi condenado a pa-
gar indenização a uma dessas funcionárias. Em 2004, no Carrefour de 
Caxias do Sul, no Rio Grande do Sul, duas clientes foram levadas para 
uma salinha e indevidamente acusadas de furto. O Carrefour foi conde-
nado a pagar indenização. No ano de 2009, Januário Alves de Santana, 
de 39 anos, foi agredido por seguranças da rede Carrefour de Osasco, na 
Grande São Paulo, após ser confundido com um ladrão e ser acusado de 
“roubar” seu próprio carro. Manifestantes fizeram um protesto em frente 
à loja acusando a rede de racismo. A empresa responsável pela seguran-
ça foi afastada. Em 2009, no Hipermercado Carrefour, localizado na 
Avenida Plínio Brasil Milano, em Porto Alegre, um funcionário de uma 
empresa que pesquisa preços de combustíveis para a Petrobrás foi con-
fundido com um assaltante por seguranças da loja. O Carrefour teve de 
pagar indenização à vítima. Em 2010, Juarez Balconi foi espancado por 
seguranças da filial do Carrefour em Caxias do Sul, no Rio Grande do 
Sul, após reclamar ter sido cobrado por um produto que não comprou. 
O Carrefour foi condenado e teve que pagar indenização. Em 2015, no 
Carrefour do Partenon, na zona leste de Porto Alegre, três amigos foram 
indevidamente acusados de furto. Os três foram levados para uma sali-
nha separada e, sob o olhar do gerente, seguranças da loja espancaram 
um dos jovens. Também neste caso, o Carrefour foi condenado a pagar 
indenização. Em 2017, sob argumento de que “por ser negro e estar de 
bermuda e calção poderia ser confundido pelos clientes com um ladrão”, 
o químico Marcos Leandro dos Santos foi impedido por seguranças de 
caminhar pelo estacionamento de uma unidade Carrefour localizada em 
Sorocaba, no Estado de São Paulo. Em dezembro de 2018, um seguran-
ça de uma loja da rede Carrefour, em Osasco, na Grande São Paulo, en-
venenou, espancou e matou um cachorro em frente à loja. Fotos e textos 
denunciando o ocorrido viralizaram no Facebook. Em 2018, em uma 
loja da rede Carrefour, novamente no bairro Partenon, na zona leste de 
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Porto Alegre, a publicitária Regina Ritzel Ferreira, 37 anos, negra, foi 
acusada de furto e humilhada por seguranças do hipermercado. A vítima 
foi levada para uma salinha e coagida a ficar seminua para “provar” que 
não estava furtando nada. A justiça condenou o Carrefour a indenizar a 
vítima por danos morais.50

É de notar que, nos casos em que os seguranças consideram dar uma 
“repreensão” na vítima, os mesmos, ou alguém próximo a eles, filma a 
cena e faz com que as imagens circulem em redes sociais que inevita-
velmente chegam ao conhecimento da mídia. Quando as situações des-
cambam em violência letal, a notícia vaza devido à filmagem realizada 
por testemunhas que, no local, reagem negativamente ao ato. Os casos 
que envolvem morte são os que geram mais indignação, protestos e ma-
nifestações antirracistas nos dias seguintes à divulgação.

Antes da morte de João Alberto em Porto Alegre e, antes dele, de um 
cachorro em Osasco, ocorreram outras perdas nas mãos dos seguranças. Em 
2019, em uma loja da rede de supermercados Extra, na Barra da Tijuca, no 
Rio de Janeiro, Pedro Gonzaga, de 19 anos, foi imobilizado e morto por se-
guranças do estabelecimento que alegaram que o rapaz tentou furtar a arma 
de um deles. Imagens de testemunhas mostraram o policial sufocando Pe-
dro, imobilizado no chão, enquanto conversava com pessoas que passavam 
próximas a cena e questionavam se o rapaz estaria desmaiado.51 

50 Os links das notícias: https://www.tjrs.jus.br/novo/noticia/noticia-legado-14540/; 
https://www.tjrs.jus.br/novo/noticia/noticia-legado-15696/;https://www.geledes.org.
br/manifestantes-protestam-contra-racismo-carrefour-de-osasco/); https://www.tjrs 
jus.br/novo/noticia/noticia-legado-9323/); https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprude-
-cia/900274775/apelacao-civel-ac-70068520766-rs/inteiro-teor-900274800; https://
www.matinaljornalismo.com.br/matinal/reportagem-matinal/carrefour-big-e-zaffa-
ri-ja-foram-condenados-em-casos-de-truculencia-e-racismo/; https://vermelho.org.
br/2017/12/23/carrefour-volta-a-ser-denunciado-por-novo-caso-de-racismo-em-
-sp/); https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2018/12/04/cachorro-abandonado-
-e-envenenado-e-espancado-por-funcionario-de-hipermercado-em-osasco-dizem-
-ativistas.ghtml; https://www.matinaljornalismo.com.br/matinal/newsletter/vitima-
-funcionaria-carrefour-tortura-racismo/  (última visualização, 03 de Maio de 2021).
51 https://veja.abril.com.br/brasil/homem-de-19-anos-e-morto-por-seguranca-em-
-supermercado-extra-no-rio/ (última visualização, 3 de maio de 2021).
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Para entender melhor o contexto das violências, precisamos avaliar 
a questão patrimonial e os riscos envolvidos. Segundo a 20ª Avaliação 
de Perdas no Varejo Brasileiro de Supermercados, publicada em 2020, o 
setor sofreu 6,9 bilhões em perdas em 2019, o que corresponde a 1,82% 
do faturamento bruto do setor. A pesquisa foi realizada com 204 redes. 
Dentre as principais causas de perdas no setor citadas pelos participan-
tes estão: quebra operacional (39%), furto externo (17%), erros de inven-
tário (12%), erros administrativos (11%), furto interno e de fornecedores 
(com 7% cada).52 Ou seja, o furto por clientes não ocupa a posição cen-
tral nas perdas. Embora os furtos surjam na segunda posição nas perdas, 
no total não representam um valor elevado em termos percentuais. Se-
gundo os dados, o problema maior no setor está em diversos momentos 
da cadeia logística. Se pensarmos em valores brutos de perdas em todo o 
Brasil, 1 bilhão causado pelos furtos externos não é significativo.

Além disso, em muitos dos casos noticiados, que implicaram ações 
após flagra ou acusação (com ou sem provas) de furto, os objetos fur-
tados eram de reduzido valor ou não chegaram a ser furtados. Mas os 
mercados parecem negar esta realidade. Segundo o sociólogo Leonardo 
Ostronoff53, a logística de “prevenção de perdas” adotada pelos super-
mercados no setor de segurança, a sua extrema concentração na reação 
a furtos simples, atrai uma cultura “militarista” para o interior dos esta-
belecimentos. 

Vale ainda destacar que em alguns dos casos noticiados, as vítimas 
sequer haviam verdadeiramente furtado algo, o que faz com que es-
tas se questionem sobre quais os critérios utilizados pelos seguranças 
para classificar alguém como suspeito. Esse tipo de questionamento 
geralmente aparece nas notícias atrelado às acusações de racismo, uma 
52 “Perdas do setor supermercadista somaram R$ 6,9 bilhões em 2019”, disponível em 
<https://www.abras.com.br/economia-e-pesquisa/perdas/pesquisa-2020/>.
53 “Carrefour, Big e Zaffari já foram condenados em casos de truculência e racismo”, 
disponível em <https://www.matinaljornalismo.com.br/matinal/reportagem-matinal/
carrefour-big-e-zaffari-ja-foram-condenados-em-casos-de-truculencia-e-racismo/>
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vez que aqueles tidos como suspeitos são, em muitos casos, pessoas 
negras. Como foi levantado nos casos ocorridos na rede Carrefour 
desde os anos 2000, as discriminações não se sustentam em razões 
de suspeita objetivas. 

Em suma, alegar a frequência da criminalidade como justificativa 
para o endurecimento da ação de agentes do controlo de perdas ou de 
profissionais da segurança em direção a “suspeitos” não tem cabimen-
to. Os dados apontam que as violências empregadas não têm relação 
direta com a criminalidade efetivamente praticada, pouco representa-
tiva no todo das perdas. É possível que as atitudes se prendam mais a 
noções de “perigo” imaginadas nestes setores, centradas em pessoas e 
corpos específicos.

Por fim, um apontamento sobre quem são estes profissionais. A 
situação de contratação dos profissionais que fazem uso de ações de 
segurança, nas matérias que envolvem violência excessiva, como morte 
e tortura, não fica reduzida a formas de irregularidade contratual. Se 
perspectivarmos isoladamente a autoria do assassinato de João Alber-
to, no Carrefour em 2020, a confusão de papéis fica clara: um policial 
em bico e um funcionário do setor de perdas, ambos atuando ilicita-
mente como seguranças patrimoniais. Mas em muitos outros casos, os 
excessos de violência não têm relação direta com estes ilícitos e podem 
ser praticados por funcionários terceirizados. A discriminação e a vio-
lência extremas na segurança podem ser facilitadas por situações con-
tratuais ilícitas, falta de treino específico ou orientação errada e falta de 
controlo organizacional do trabalho, mas não podem ser vistas apenas 
como consequência direta desses fatores. 

2.5 Carrefour assina Termo de Ajuste de Conduta

Desde o primeiro momento, o midiático “caso Carrefour” ficaria mar-
cado por disputas políticas envolvendo diferentes alas dos movimentos 
negros, com uma longa trajetória de conquistas na história recente do 
Brasil, entre 1985 e 2016 (Rios, 2018). O reconhecimento do racismo 
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estrutural, que resultou no desfecho da morte de João Alberto, levou os 
movimentos a defender duas posições distintas sobre o caso. A primeira 
seria lutar pela punição criminal dos agressores, considerando a em-
presa também agressora e recusando negociações que não tivesse esse 
princípio em conta. A segunda posição passou a defender a negociação, 
juntamente com a empresa e órgãos estatais, que levasse à adoção de 
um conjunto de medidas para coibir a repetição de casos semelhantes. 
Observando as notícias veiculadas sobre o caso, a segunda via foi aquela 
que se firmou na prática. Mas não foi suficiente para dissipar as disputas 
públicas e os acesos debates na sociedade brasileira sobre o caso.

No dia 11 de julho de 2021, o grupo Carrefour assinou um Termo de 
Ajuste de Conduta (TAC) no valor de 115 milhões de reais destinados 
à aplicação de políticas voltadas para o enfrentamento ao racismo. Se-
gundo o Ministério Público54, este foi o maior TAC assinado no país em 
termos de valores destinados à promoção da igualdade racial e políticas 
de reparação. O acordo foi firmado com o Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul (MPRS), o Ministério Público Federal (MPF), 
Ministério Público do Trabalho (MPT), Defensoria Pública do Estado 
do Rio Grande do Sul (DPE-RS), Defensoria Pública da União (DPU) 
e as entidades Educafro – Educação e Cidadania de Afrodescendentes 
e Carentes e Centro Santo Dias de Direitos Humanos. 

O TAC condensa e conclui sete inquéritos anteriormente abertos 
contra o Carrefour. Um destes inquéritos foi iniciado pela Educafro e 
pelo Centro Santo Dias, na forma de Ação Cívica Pública, em dezem-
bro de 2020, exigindo ao grupo econômico 100 milhões de reais como 
reparação por “dano moral coletivo”. No mesmo mês, também a Defen-
soria Pública do Rio Grande do Sul entrou com ação55 coletiva contra 
54 “Carrefour fecha acordo de R$ 115 milhões para ações de combate ao racismo após 
morte de João Alberto”, disponível em <https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/
noticia/2021/06/12/carrefour-fecha-acordo-de-r-115-milhoes-apos-morte-de-joao-
-alberto-em-supermercado-no-rs.ghtml>. Visto em 17/07/2021.
55 “Defensoria Pública do RS ingressa com ação coletiva contra Carrefour”, disponí-
vel em <https://www.brasildefators.com.br/2020/11/25/defensoria-publica-do-rs-in-
gressa-com-acao-coletiva-contra-carrefour>. Visto em: 17/07/2021.
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o Carrefour, reclamando uma indenização à sociedade no valor de 200 
milhões de reais. Ambas estas ações, e outras cinco, foram a base para 
a elaboração do TAC. Conclusão, a partir de sua assinatura, as ações 
foram arquivadas e encerradas.

Os detalhes da aplicação do dinheiro e do plano de ação acordado, 
bem como a íntegra do TAC, foram publicados no site “Não Vamos Es-
quecer”56, lançado pelo Carrefour em fevereiro de 202157, planejado para 
funcionar como um “portal de transparência” das ações adotadas pela em-
presa a partir do assassinato de João Alberto. Os valores acordados no 
TAC se destinam ao estabelecimento de um plano antirracista que inclui 
a realização de ações de impacto social nas áreas da educação, empregabi-
lidade e empreendedorismo, entre outras. A maior parte do dinheiro, 68 
milhões de reais, financiará bolsas de estudo, 14 milhões irão para campa-
nhas educativas e projetos sociais, 6 milhões para bolsas para qualificação 
profissional, 8 milhões para projetos de inclusão, entre outros.

No mesmo mês da assinatura do TAC, notícias58 reportavam a aber-
tura, pelo Grupo Carrefour Brasil, do primeiro ciclo de editais de estí-
mulo à equidade racial e ao empreendedorismo negro, fruto das nego-
ciações firmadas. Simultaneamente, seriam veiculadas reações críticas à 
assinatura do TAC por setores do movimento negro. A Coalização Ne-
gra por Direitos, composta por cerca de 200 entidades, que já vinha se 
posicionando contra a criação do Comitê Externo pelo Carrefour, desde 
56 Grupo Carrefour Brasil, “Fundo Antirracista”, Não Vamos Esquecer, disponível em 
<https://naovamosesquecer.com.br/pt/fundo-antirracista/>. Visto em 17/07/2021.
57 “Carrefour lança site para divulgar ações adotadas após morte de cliente em loja em 
2020”, disponível em <https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/em-
presas/noticia/2021/02/05/carrefour-lana-site-para-divulgar-aes-adotadas-aps-mor-
te-de-cliente-em-loja-em-2020.ghtml>. Visto em: 17/07/2021.
58 “Carrefour lança editais de estímulo a equidade racial após morte de homem negro 
em supermercado no RS”, disponível em <https://g1.globo.com/rs/rio.grande.do.sul/
noticia/2021/06/16/carrefour.lanca.editais.de.estimulo.a.equidade-racial.apos.morte.
de.homem.negro.em.supermercado.no.rs.ghtml>. Visto em: 17/07/2021;
“Edital do Carrefour para projetos antirracistas tem 186 inscritos no RS”, disponível 
em<http://diariogaucho.clicrbs.com.br/rs/dia.a.dia/noticia/2021/07/edital.do-carrefour.
para.projetos.antirracistas.tem.186.inscritos.no.rs.20640314.html>. Visto em 17/07/2021.
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dezembro de 202059, lançou uma nota se opondo ao TAC. Entre o gru-
po de consultores do comitê criado para assessorar o Carrefour figuram 
nomes importantes dos movimentos de consciência negra no Brasil, 
como Sílvio Almeida, Rachel Maia, Adriana Barbosa, Celso Athayde, 
Ana Karla da Silva Pereira, Maurício Pestana, Renato Meirelles, Ricar-
do Sales e Mariana Ferreira dos Santos. O Comitê Externo, criado para 
assessorar a multinacional francesa na adoção de medidas para o com-
bate ao racismo estrutural, bem como o TAC, foram interpretados pela 
Coalizão como "estratégias de compliance empresarial”, o que na opinião 
destes era insuficiente face à exemplaridade do ocorrido. Os membros 
da Coalização se mostravam mais interessados na busca de uma firme 
responsabilização do Carrefour e da empresa Vector Segurança Patri-
monial, além dos seguranças envolvidos, pelo “espancamento, tortura e 
morte de João Alberto Freitas, homem negro”60.

A crítica levantada pela Coalização Negra por Direitos ajuda a enten-
der as disputas em volta das modalidades punitivas do assassinato. O pon-
to do contraditório, publicitado pela Coalizão, ao longo dos seis meses que 
antecederam a assinatura do TAC, seria a do reconhecimento do assassi-
nato de João Alberto como ato inegavelmente racista. Porém, o TAC ia 
num sentido reparatório patrimonial, cumprimento de ações preventivas 
e de promoção da igualdade racial, sem passar por esse reconhecimento de 
responsabilidade direta. Assim, a cláusula 5.2 estabelece que: 

5.2. Todas as obrigações assumidas pelos COM-
PROMISSÁRIOS neste Termo não importam em 
reconhecimento de responsabilidade dos COM-
PROMISSÁRIOS por quaisquer danos, individu-
ais ou coletivos, bem como não importam no reco-

59 “Movimento negro reage ao comitê do Carrefour: “Não há mediação com quem nos 
mata””. Disponível em <https://www.brasildefato.com.br/2020/12/02/movimento.negro.
reage.ao.comite.do.carrefour.nao.ha.mediacao.com.quem.nos.mata>. Visto em: 17/07/2021.
60 “Não em nosso nome! Nota sobre o TAC Carrefour – caso Beto Freitas”, disponível 
em<https://coalizaonegrapordireitos.org.br/2021/06/18/nao.em.nosso.nome.nota.
tac.carrefour.beto.freitas/>. Visto em: 17/07/2021.
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nhecimento da prática de qualquer ato de racismo, 
discriminação ou violência e não poderão ser in-
terpretadas nesse sentido. Os COMPROMISSÁ-
RIOS se reservam ao direito de regresso para exigir 
reparação dos responsáveis pelos danos decorrentes 
do fato havido no dia 19.11.2020 nas dependências 
da loja do Carrefour no bairro de Passo D’Areia, na 
cidade de Porto Alegre – RS.”61 

Ou seja, a partir da concretização do TAC, na esfera judicial, não se apu-
raram a responsabilização do Carrefour por ato de racismo, tampouco reco-
nhecimento de danos individuais ou coletivos causados pela empresa. Apesar 
da empresa ter assumido a responsabilidade por toda a violência envolta no 
episódio que resultou na morte de João Alberto, e também um compromisso 
pecuniário na luta contra o racismo, o enquadramento racista do assassinato 
não foi admitido, nem pela empresa e nem pela decisão judicial. Porém, a 
disputa pelo estatuto do racismo, em toda a situação de extrema violência, que 
levou à morte de João Alberto, se manteve ao centro da cena pública, mesmo 
após a assinatura do TAC. Daí a particularidade e exemplaridade do “caso 
Carrefour” para entender as conexões entre os temas da segurança, violência e 
relações raciais no presente contexto brasileiro e global. 

Em entrevista à Revista Veja, em fevereiro de 2021, antes do TAC ser 
assinado, o CEO do Carrefour Brasil, Nöel Prioux, quando questionado 
se o caso de João Alberto se tratara de racismo, argumentou que:

“Não acho que o caso aconteceu devido à cor da pele 
do João Alberto. Foi um comportamento inaceitável, 
isso sim. Era um funcionário que estava lá pela pri-
meira vez, que decidiu acompanhar o João para fora 
porque ele havia demonstrado indícios de agressi-
vidade. Na nossa visão, cabe à Justiça decidir se foi 
racismo. Mas era a véspera do Dia da Consciência 

61 tac.final.assinatura.20210611.232100.5875.pdf (naovamosesquecer.com.br). Con-
sulta em 15 de julho de 2021.
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Negra, um momento importante para as pessoas do 
país. Em um momento de celebração das famílias 
negras, esse fato foi inaceitável” (PRIOUX, 2021)

Entretanto, em um outro momento da entrevista, quando narra ao 
entrevistador um encontro com fornecedores que gostariam de saber 
quais medidas o Carrefour adotaria para prevenir a repetição de acon-
tecimentos como o de João Alberto, Nöel reconheceu que o combate ao 
racismo estrutural fez parte desta prevenção:

“Não é preciso somente entender que existe o racis-
mo, mas, sim, somar ações que permitam mudar esse 
comportamento, mudar esse racismo estrutural que 
está enraizado no Brasil. Nós poderíamos não fazer 
nada, mas consideramos que era importante mostrar 
que podemos mudar e transformar as nossas lojas no 
Brasil em um modelo de segurança, aplicar uma po-
lítica de tolerância zero para o racismo. Não é fácil, 
mas é isso que nós queremos. Temos de ser antirra-
cistas” (PRIOUX, 2021).

De fato, a empresa tem adotado medidas para a promoção da igual-
dade racial desde o acontecimento, principalmente com a criação do 
Comitê Externo de Livre Expressão sobre Diversidade e Inclusão, e 
posteriormente com a assinatura do TAC. Apesar disso, mesmo re-
conhecendo a necessidade de se investir em políticas antirracistas, a 
exemplaridade do processo Carrefour continuou na mídia e manteve as 
polémicas acesas.  Uma resposta mais agressiva teve lugar por ocasião 
do lançamento da primeira edição deste livro “Caso Carrefour, Segu-
rança Privada e Racismo: Lições e Aprendizados”, no final de junho de 
2021, pela Universidade Zumbi dos Palmares. Convidados a participar 
na cerimônia de lançamento, o grupo não só recusou a presença, como 
também ameaçou buscar a responsabilização criminal de todos os en-
volvidos na elaboração do livro, baseados no argumento de que o título 
e conteúdo do livro associavam o nome da empresa ao racismo, “muito 
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embora referida prática não tenha sido identificada pelas autoridades 
competentes, nem no âmbito criminal nem no cível”62. Nos dias seguin-
tes, depois de repercussão midiática -- novamente centrada na disputa 
pelo estatuto do racismo na situação que levou à morte João Alberto, 
mas também com adeptos solidários na negação de responsabilidades 
racistas no caso -- a empresa recuou na ofensiva. O Carrefour Brasil 
lançou uma nota pública63, disponível no mencionado site “Não Vamos 
Esquecer”, em que afirma não compactuar com qualquer forma de cen-
sura, além de exaltar seu “compromisso antirracista”:

Diante das notícias de que o Grupo Carrefour Brasil 
teria por intenção censurar uma pesquisa acadêmica 
e processar seus autores, gostaríamos de deixar claro 
e de forma enfática que isso não é verdade. Apoia-
mos e continuaremos apoiando toda e qualquer pes-
quisa acadêmica e somos veementemente contrários 
a toda forma de censura ou ação que procure tolher 
a liberdade de pesquisa e de opinião. (Nota pública 
de 30.06.21)

Neste último acontecimento, é importante observar como a empresa 
faz menção às decisões dos âmbitos criminal e cível para justificar o 
suposto “erro” do livro “Caso Carrefour, Racismo e Segurança Privada” 
em associar o Carrefour ao racismo, muito embora isso nunca seja feito 
ao longo da obra, como quem está lendo pode agora inferir. Mesmo 
que o TAC não considere a responsabilidade da empresa em qualquer 
ato de racismo, é inegável que o mesmo foi inteiramente redigido a fim 
de concretizar medidas de combate ao racismo, com a contrapartida 
de posterior arquivamento e encerramento de inquéritos que cobras-

62 “Carrefour ameaça processar autores de livro sobre caso João Beto”, disponível 
em <https://www.metropoles.com/brasil/carrefour.ameaca.processar.autores.de.livro.
sobre.caso.joao.beto>. Visto em: 17/07/2021.
63 “Em defesa da verdade, da pesquisa e do combate ao racismo”, disponível em <ht-
tps://naovamosesquecer.com.br/pt/comunicados/99/em.defesa.da.verdade.da.pesqui-
sa.e.do.combate.ao.racismo/>. Visto em: 17/07/2021.
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sem apuração de responsabilização do Grupo Carrefour no episódio de 
assassinato de João Alberto. Dizer isto não significa associar esta ou 
qualquer outra marca ao racismo, apenas se descreve algo que a própria 
empresa vem afirmando em seus pronunciamentos oficiais. A fala do 
presidente da empresa, citada anteriormente, é muito expressiva, quan-
do conclui que para se evitar que novos casos como o de João Alberto 
aconteçam, é importante a adoção de medidas de combate ao racismo 
estrutural. Vale lembrar, inclusive, que em dezembro de 2020, a delegada 
responsável por indiciar seis pessoas envolvidas com o caso, seguranças 
e funcionários da loja, embora tenha dito não ser possível classificar o 
caso como “injúria racial”, reconheceu o racismo estrutural como de-
terminante para o desfecho da ocorrência64, citando em seu relatório 
o filósofo e advogado Silvio Almeida, membro do já referido Comitê 
criado pelo Carrefour.

A classificação ou não do episódio crítico enquanto racismo ou injú-
ria racial, portanto, não é o único ponto de discordância entre os setores 
do movimento negro que participaram na assinatura do TAC e aqueles 
que o criticam até ao presente. A principal discordância parece residir 
no fato de se firmar um acordo que, embora exija do Carrefour a ado-
ção de medidas antirracistas e de combate à discriminação, isentando a 
empresa de responder judicialmente nos termos da injúria ou do racis-
mo. Por extensão, parece ser esta a ambiguidade que orienta as ações e 
pronunciamentos da própria empresa quando algum ator público trata 
abertamente os temas e os debates em cena. 

64 Polícia indicia 6 pessoas pela morte de autônomo em loja do Carrefour”, disponível em 
<https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-12/policia-indicia.6.pessoas.pela.
morte.de.autonomo.em.loja.do.carrefour>. Visto em: 17/07/2021.
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3. VIOLÊNCIAS E RESPONSABILIDADES: 
INTERPRETAÇÕES PRÁTICAS DO 

EVENTO CRÍTICO 

Para entender a complexidade social da situação desencadea-
da a partir deste evento consideramos ser importante recorrer 
à teoria da responsabilidade triangular na violência. Autores 

têm defendido um modelo transacional de entendimento da violência 
no qual as percepções subjetivas são um componente fundamental da 
ação. A ideia é que a violência em geral se passa sempre envolvendo três 
distintos atores: o agressor, a vítima e a testemunha (Stewart & Stra-
thern, 2002).

Casos como o que aconteceu no Carrefour nos levam a pensar não 
apenas na dimensão de violências continuadas, históricas e contextu-
almente presentes no Brasil, mas também em como este ato se torna 
exemplar por envolver tantos atores em relação entre si. O agressor e a 
vítima são imediatamente identificáveis e personificados entre aqueles 
que diretamente estão envolvidos e cúmplices no ato de agressão e vi-
timização. Mesmo assim, como a análise do material midiático aponta, 
houve a tentativa de imputar responsabilidade judicial do Carrefour por 
“dano moral coletivo”. Ou seja, dependendo do evento crítico, agressor 
e vítimas podem não ser apenas seres individuais. Um coletivo pode 
ser considerado parte da agressão. Como fica claro também, protestos, 
levantes e pedidos de esclarecimento demonstram que coletivos se con-
sideram penalizados e vítimas indiretas do mesmo evento.  

Mas e quem seriam as testemunhas? Existem aqueles que são teste-
munhas diretas, que assistiram ao ato e promoveram sua filmagem com 
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o fim de viralização nas mídias sociais. Mas todos os que tomam contato 
com estes casos, de alguma forma, acabam sendo testemunhas envolvi-
das. Neste plano, mais do que discutir responsabilidades de ordem legal 
ou moral, é importante chamar a atenção para o papel ético das teste-
munhas – o que vem sendo feito no espaço público desde o ocorrido. E 
uma vez em posse do conhecimento de ações de violência letal, e pos-
sivelmente racial, no seio da atuação profissional da segurança privada, 
o caso ajuda à reflexão da importância de reforçar a atuação preventiva 
que caracteriza o setor. 

Importante avançar com uma nota. Há uma certa confusão entre os 
conceitos envolvidos neste ato. Teria o agressor motivação racial para 
agredir? Será que os profissionais da segurança carregam preconceitos 
raciais que os fazem ser mais racistas do que outros atores? De onde 
surgem os preconceitos raciais e sociais? Será possível atuar neste do-
mínio que faz parte da constituição da história brasileira e seu legado 
colonial-escravagista? É possível criar um plano de atuação eficaz para 
mudança dos valores entre os trabalhadores da segurança?

Estas são questões demasiado amplas para serem consideradas se-
torialmente no plano profissional. Importante sim é garantir que a ati-
vidade profissional da segurança, aquela que chega mais próximo dos 
cidadãos, que é a dimensão patrimonial, deve implicar consideração no 
atendimento e encaminhamento de pessoas por parte dos seguranças. 
Estes aspectos merecem ser tratados como algo determinante e não ape-
nas acessório para todo o setor de segurança e para a sociedade brasi-
leira. A partir do reconhecimento de que a ação na segurança é muito 
anterior ao ato de abordagem extrema, que em geral inclui alguma for-
ma de violência, a atuação no plano comportamental ajuda à atuação no 
plano de valores e redução de preconceitos. 

É assinalável o fato da grande maioria dos entrevistados ser unanime 
em considerar o ato ocorrido no Carrefour como um ato indefensável 
e de injustificável excesso de uso da violência por parte dos seguranças 
em relação à vítima. Todavia, como fica claro, os entrevistados defendem 
diferentes perspectivas e interpretações do ocorrido. Estes oferecem res-
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postas que em alguns pontos não são coincidentes, destacando os dife-
rentes aspectos que concorrem para a explicação da violência empregue 
no ato.

Para empresários e gestores de segurança, os principais dilemas ex-
postos no caso traduzem o problema do descontrole da atividade clan-
destina da segurança privada no Brasil. Neste caso, assinalam o desvio de 
função de trabalhadores desempenhando operações de segurança sem a 
atribuição de ferramentas normativas para atuação legitima. Chamam 
a atenção sobre a necessidade de ampliar os instrumentos de autodefe-
sa dos profissionais de segurança credenciados. Também lamentam os 
atrasos provocados pelo sucessivo adiamento da aprovação no senado 
brasileiro do Estatuto de Segurança Privada e da Segurança das Insti-
tuições Financeiras, que consideram ser um marco nuclear para poder 
interferir no currículo de treinamentos e mudanças profundas do setor 
a nível nacional. 

Por seu lado, os profissionais que atuam diretamente em funções de 
controle ou segurança manifestam preocupação com os procedimentos 
usados. Também lamentam a falta de apoio sistêmico organizacional 
por parte das empresas, as difíceis condições e trabalho e a falta de su-
porte psicológico dos profissionais, clamando por mais atualizações e 
treinamentos.

Os jovens inseridos em atividades de movimentos e coletivos de 
consciência negra enxergam no caso violento suas próprias biografias. 
Assim, eles veem no evento crítico uma oportunidade para discutir a 
importância de mitigar a discriminação racial da qual também se consi-
deram alvo. Estes reclamam por mais dignidade nas interações e abor-
dagens cotidianas com a segurança, em sentido lato, e com seguranças 
privados, em concreto.   

Nas análises dos três grupos que se seguem optámos por não expli-
citar as identidades dos entrevistados, para manter seu direito ao ano-
nimato. Apesentamos excertos dos conteúdos das entrevistas realizadas. 
As falas permitem situar as principais interpretações do evento. 
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3.1 Empresários e gestores: aposta na mitigação da violência 

Nesta seção tratamos as entrevistas realizadas a entidades represen-
tativas do setor, tais como: o Presidente da FENAVIST (Federação Na-
cional das Empresas de Segurança e Transportes de Valores) Jeferson 
Furlan Nazário; o Presidente da ABCFAV (Associação Brasileira de 
Cursos de Formação e Aperfeiçoamento de Vigilantes) Ricardo Tadeu 
Corrêa; o Presidente do SESVESP (Sindicato das Empresas de Segu-
rança Privada, Segurança Eletrônica e Cursos de Formação do Estado 
de São Paulo) João Eliezer Palhuca; Presidente da ABSEG (Associação 
Brasileira de Profissionais de Segurança) Marco Antônio Lopes. Estas 
entrevistas foram recolhidas por intermédio de contato direto com os 
representantes das entidades.

A FENAVIST representa hoje 1700 empresas do setor de segurança 
privada em todo o país. O SESVESP representa 570 empresas associa-
das do setor em São Paulo. A ABCFAV tem 85 escolas de vigilantes 
associadas, entre as 230 escolas, 68 filiais e 28 extensões do país. A AB-
SEG representa os gestores da segurança e tem atualmente 400 asso-
ciados, além de ser responsável por um grupo de excelência que certifica 
tecnólogos e graduados em gestão de segurança privada no CRA-Con-
selho Regional de Administração do Estado de São Paulo. 

Quando entrevistados, a principal preocupação dos representantes 
de empresários e gestores é, por um lado, se desvincularem do episódio, 
considerando-o fruto de escolhas que driblam a lei implementada pela 
Polícia Federal, que rege e fiscaliza a atuação da segurança privada no 
Brasil. Por um lado, lamentam a tolerância, a flexibilidade social e po-
lítica em relação a esta e outras atividades clandestinas. Por outro lado, 
assumem que os treinamentos dos profissionais da segurança privada 
necessitam de ser atualizados em matérias humanitárias, se conforman-
do à realidade atual da profissão e de seus públicos. Ainda assim, pers-
pectivando o episódio ocorrido no Carrefour e a atuação da segurança 
privada em geral, não reconhecem no ato motivações racistas por parte 
dos envolvidos, mas sim uma motivação de vingança localizada. Foram 
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unanimes em considerar a ação como de uso excessivo e descontrolado 
da força. 

“Quem estava batendo ali não era um vigilante, era 
um ser humano; este reagiu ao tapa na cara que le-
vou (...) Você vai lembrar se o cara é negro, azul, 
branco, amarelo, se ele é oriental, se ele tem cor, se 
ele tem mãe?”

Os entrevistados consideram a possibilidade de existir uma constru-
ção midiática do caso como racismo que pode não corresponder à rea-
lidade brasileira. Alguns defendem: “Era um bandido, 26 processos cri-
minais sobre ele, cansou de furtar mercadoria dentro do Carrefour”. Por 
ser um sujeito identificado como problemático e provocador, conside-
ram que a reação não passou por preconceitos raciais. A reivindicação do 
ato como racista criou assim certa perplexidade nos atores do mercado. 

Argumentam que a realidade brasileira não se centra apenas em São 
Paulo ou no Rio de Janeiro, e que o que pode ser discutido como racis-
mo em um lugar, pode não ser no outro.

“Veja, quando eu trago o profissional da Bahia para 
São Paulo e digo "vamos discutir o racismo", ele fala 
" pelo amor de Deus, lá a população é 80% negra".

 “A gente não ensina na segurança a perseguir negro, 
a distinguir cor, raça, religião ou sexo (...) O profis-
sional da segurança privada, não é preparado para 
isso, porque ele não é racista e não segue uma dou-
trina racista”. 

Os empresários e gestores penalizam o ato violento e o sistema im-
plementado pelo Carrefour, defendendo que mais do que um episódio 
racista se trata de um episódio ilegal e errado em toda a concepção de 
trabalho que ali foi adoptada.
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“O Carrefour tem uma responsabilidade imensa, 
porque contratou o trabalho e monitorou a contra-
tação, a empresa contratada, o policial, o comandan-
te do policial, que sabe que ele está lá e não faz nada 
para impedir isso”.

Nessa medida, os entrevistados não admitem, por via deste episódio, 
críticas genéricas ao setor de segurança privada patrimonial regulado 
pela Polícia Federal. Consideram que empresas que cumprem os requi-
sitos legais normativos para atuar e que estão implicados em fornecer 
aos seus vigilantes treinamentos regulares certificados dificilmente vão 
aceitar uma conduta assim. 

Todavia, por penalizarem o ato de extrema violência, concordam ser 
importante atuar contra o preconceito em geral, o preconceito racial e 
outros, em específico por intermédio de manuais de boas práticas, car-
tilhas e outros materiais a serem realizados e distribuídos em diversos 
setores da sociedade, nas empresas e nas escolas de vigilantes. Mesmo 
com as mudanças que venham a operar com o Estatuto da Seguran-
ça Privada, representantes do setor, incluindo responsáveis da Polícia 
Federal, consideram muito improvável ocorrerem mudanças estruturais 
nas grades da formação do setor. Ainda assim, assinalam problemas e 
lamentam um certo limite em cursos que precisam de ser atualizados.

“Os vigilantes são bem formados. Mas neste perfil de 
currículo (com 200h), apenas há quatro horas para a 
matéria de Direitos Humanos e Relações Humanas, 
o que é muito pouco. Com o currículo que o curso 
tem é muito difícil fazer uma mudança radical. Cabe 
um aperfeiçoamento, mas vai ser sempre um conte-
údo genérico. Como é uma profissão de baixa renda, 
o que se chama de “chão de fábrica”, o vigilante é um 
homem ou uma mulher que vem do seio da socie-
dade, com o comportamento da sociedade, como o 
policial militar ou o guarda municipal”.
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“Cabe um esforço nosso para revisar esses conceitos 
de cidadania, de respeito, de antirracismo, antisse-
gregacionismo, acho importante que tudo isso seja 
reincorporado ao curso de vigilante”.   

Cabe assinalar que a proposta mais imediata de atuação dos repre-
sentantes do setor para efetuar mudanças após o evento crítico é centra-
da em duas esferas principais. A primeira é a tentativa de definição na 
esfera legislativa do que é da competência da área de gestão e análise de 
risco e o que é da área de competência da gestão, prevenção e controle 
de perdas. Assinalam que, devido a benefícios em negociações contratu-
ais, há tendência para alargar setores de atuação da segurança privada a 
outras áreas e funcionários despreparados para atuar nessa área. Consi-
deram que a mídia ajuda a colocar tudo “na conta” da segurança privada: 

“A grande imprensa e a imprensa periférica eles 
convencionaram chamar a vigilância privada de se-
gurança -- tudo é o segurança! Então, quando eles 
vão em um hospital e tem lá um atendente na por-
taria, eles chamam de segurança; quando eles vão ao 
supermercado e tem lá um agente de prevenção de 
perda, eles chamam de segurança; quando eles vêem 
na estação do metrô um orientador fazendo o tra-
balho de orientação, eles chamam de segurança. O 
vigilante armado, ou não, também chamam de se-
gurança. Isso ganhou um contorno que muita gente 
que não tem a formação, qualificação profissional e 
nem tem o poder legal para realizar o trabalho tam-
bém acabou sendo taxado de segurança. Isso cria um 
ambiente amplo de observação da sociedade por-
que ela acabou assimilando que todo esse escopo é 
o segurança. O segurança para a sociedade significa 
aquele homem, aquela mulher, que pode me ajudar 
nas questões de proteção, além da polícia. Se tudo é 
segurança cria-se essa mistura, essa confusão, e não 
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fica claro a quem atribuir que responsabilidades”.
 “Podemos pegar o caso do Carrefour e tirar dele a 
essência de um problema que estamos tendo no Bra-
sil: a criação de atividades para burlar uma legislação 
que nós temos; baratear o custo. Quem trabalha na 
segurança sabe diferenciar um vigilante de um por-
teiro e um controlador de acesso de um fiscal de piso 
ou de loja. (...) Se você quer o conceito de segurança, 
tem que contratar o vigilante, qualificar, e aí você 
começa a mudar. Só que é o seguinte, a segurança 
gera desconforto, ela gera mudanças de atitude, pre-
cisamos saber se queremos isso para a gente (...) O 
grande problema no Brasil, no setor público e nas 
instituições financeiras (que juntos são dois terços 
do mercado) é ser cláusula securitária e não inves-
timento. Resta o setor privado, que realmente quer 
a segurança; mas muitos também querem poupar e 
pagar o mínimo possível e acabam burlando a lei”.

A segunda proposta de mudança deste setor após o caso se centra na 
abordagem e nos fins defensivos de uma abordagem violenta na segu-
rança. É alertado junto da Polícia Federal a necessidade de incluir o uso 
de algemas nos treinos e na atuação dos profissionais. Até aqui algemas 
têm sido proibidas no uso da função dos profissionais da proteção priva-
da. A defesa da sua inclusão na atividade prende-se com o apoio ao uso 
progressivo da força desproporcional, considerando que tal poderá evitar 
eventos críticos como o que ocorreu no Carrefour. Acredita-se que as 
algemas ajudam na imobilização do agressor para fins de prevenção no 
avanço do controle de pessoas com uso da força física: “Se prender as 
mãos do sujeito e as pernas, o profissional para de bater”, defendem.

Os empresários e gestores assinalam um crucial impasse na atividade 
profissional da segurança privada. Por um lado, defendem mudanças no 
perfil dos profissionais da segurança e uma tolerância social cada vez 
menor em relação a comportamentos violentos. Por outro lado, consi-
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deram que há uma atitude de suspeita que é adotada por estes profis-
sionais que pode ser lida pelo público como discriminatória, sem que 
tal seja intencional. 

“Antigamente, o vigilante tinha uma cultura milita-
rista; era grande, tinha uma casca dura, miolo mole e 
quadrado, como o pão Pullman (risos). Hoje esse tra-
balhador ele é exigente, tem mais escolaridade. Nos 
últimos anos, o mercado mudou muito. Além disso, o 
público não admite mais vigilantes agressivos”.
“A função do vigilante já é uma função intimidado-
ra. O olhar do segurança, te observando, ele já é in-
timidador por si só. Se um segurança começa a olhar 
você ou a te acompanhar com o olhar, a pessoa se 
sente intimidada, a gente precisa entender isso. (...) 
Então, é possível que ele precise transformar isso 
em uma coisa mais suave. A gente precisa tirar esse 
ranço da segurança, às vezes. A farda é pesada. Você 
coloca um homem de farda, às vezes com uma arma, 
um boné e ele já fica pensando: “Eu sou um alvo”.

De fato, os empresários levantam uma questão importante: a dificul-
dade em estabilizar e regulamentar normativamente o trabalho da segu-
rança. A ação da segurança requer iniciativa e proatividade, o que muitas 
vezes envolve valores masculinos que confundem força com braveza, 
mesmo se contra as políticas públicas e privadas inovadoras do setor 
(Salem & Robb Larkins, 2021). Por lidar com a imprevisibilidade das 
interações sociais, riscos em abordagens e manejo de normas, a atuação 
de qualquer profissional da segurança tem implícita uma ampla margem 
de sucesso como de erro. A questão da discricionariedade tem sido teó-
rica e empiricamente muito estudada (Durão, 2008, 2016, 2017).

Todavia, quando a ação violenta extrema, imbuída de preconceitos ra-
ciais e sociais, se coloca como ampla possibilidade de ação, como no caso 
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aqui estudado, o problema não reside mais apenas na sua normatização 
e regulação. A irresponsabilidade ética e a falha humana na atuação da 
segurança, em toda a sua estratégia, organização e operacionalidade, são 
escancaradas. Nas interpretações destes representantes do setor ficam 
assim em aberto algumas outras dimensões sensíveis da atividade que 
vão ser assinaladas pelos operacionais e por jovens de coletivos, nomea-
damente a questão da qualidade da interação em si e a dimensão com-
portamental eticamente adequada.

3.2 Os profissionais da segurança: pedindo mais apoio

Foi feita uma análise detalhada dos resultados das entrevistas reali-
zadas a 36 operacionais de segurança (2 mulheres e 34 homens, sendo a 
quase metade preta e parda). As entrevistas foram recolhidas aleatoria-
mente em amostragem tipo “bola de neve”, metodologia usada nas ciên-
cias humanas, onde os indivíduos selecionados para serem entrevistados 
convidam novos participantes da sua rede de amigos e conhecidos. Vale 
fazer uma caracterização geral deste corpus de entrevistados, lembrando 
que se trata de uma amostragem meramente ilustrativa. Os entrevista-
dos ocupam funções de controle de acesso, vigilância patrimonial, lide-
rança e alguns são policiais desempenhando atividades de vigilância. A 
maioria trabalha em áreas comerciais shopping centers, condomínios re-
sidenciais, mas também hospitais, universidades, mercados. Alguns são 
seguranças pessoais e outros trabalham na área do transporte de valores. 
As idades oscilam entre 20 e 50 anos de idade, tendo a maioria dois ou 
mais anos de experiência. 

A maioria dos respondentes fez uma avaliação negativa após ter tido 
conhecimento do caso, por intermédio de matérias e vídeos que circu-
laram relativos à atuação dos seguranças no Carrefour. Entre os 36 en-
trevistados, apenas 3 se manifestaram favoráveis à intervenção violenta, 
mesmo se implicando consequências letais. 

Na análise do evento em si mesmo e dos procedimentos adotados, a 
maioria dos entrevistados que operam na ponta do sistema de segurança 
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privada faz uma análise triangular das responsabilidades pela violência 
envolvida, demonstrando ter uma visão de conjunto da atividade. Em 
primeiro lugar, consideram a ação de uso da força excessiva, no caso, 
fruto de despreparo e falta de profissionalismo. Consideram-na total-
mente desproporcional e mesmo desnecessária em termos processuais. 
Assim, atribuem aos operacionais a responsabilidade maior pelo ato co-
metido, pela violência exercida seguida de óbito. Mas tanto a fiscal de 
caixa como toda a rede de cidadãos e outros profissionais que viralizam 
vídeos com agressões/vinganças deste tipo envolvendo profissionais da 
segurança, são considerados de alguma forma envolvidos numa trama 
violenta. 

Estes profissionais também chamam a atenção para a responsabilida-
de da empresa que contrata estes “seguranças” despreparados e ajuda a 
criar sistemas paralelos e ilícitos de ação na segurança privada patrimo-
nial. Mas o próprio setor regular de segurança privada também é con-
siderado indiretamente responsável pelo problema, não do ato violento, 
mas pelo que chamam de “pressão no trabalho”. Estes avaliam como 
sendo insuficientes as condições de trabalho que em certas empresas re-
vela falta de apoio para a melhor condução do trabalho vigilante. Todos 
consideram que o problema central em discussão é o excesso de violência 
e não a discriminação racial. De modo a detalhar alguns dos argumentos 
usados, as respostas foram classificadas em alguns eixos fundamentais 
que passamos a expor. 

Ao avaliar a situação, a maioria dos profissionais se manifesta contra 
a ação tomada pelos seguranças, lembrando criticamente que se trata 
de dois profissionais sem treino para executar atividades de vigilância 
patrimonial. Neste ponto, as críticas coincidem com as de empresários 
e gestores entrevistados. Mas no caso dos profissionais de segurança, o 
foco é colocado nos erros de procedimento e nas respostas alternativas 
que poderiam ter conduzido a soluções diferentes.

“Aquilo foi o que diz o ditado: o barato sai caro. Dois 
QRA [código para nome de operador, na linguagem 
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dos Q da Segurança] que trabalhavam no Carrefour 
e nenhum deles era vigilante. Tentam economizar 
nos contratos e chegam nesses resultados”.

“O que vimos no caso não é o trabalho de dois vi-
gilantes. Nós somos completamente diferentes. Nas 
boas empresas de segurança privada, somos treina-
dos e capacitados para saber lidar com esse tipo de 
situação. Por isso temos reciclagens periódicas”.  

“Policial e fiscal de loja não é trabalho de vigilante. 
O vigilante ele é treinado para lidar com estas si-
tuações. Sabemos que o rapaz que chegou a falecer 
não era flor que se cheire, tinha uma ficha criminal 
grande e era agressivo. Não era a primeira vez que 
ele vinha perturbar as pessoas do Carrefour. Mas os 
ditos “seguranças” bateram muito no rapaz e chegou 
a óbito. Errou, errou feio”.

“Eles acabaram agredindo, revidaram a agressão. 
Está certo? Não está certo. Existe o princípio da le-
gítima defesa, mas eles extrapolaram muito; acaba-
ram se alterando e chegando nesse resultado”.

“Nós estamos falando de segurança, pública e privada, 
e não de militares; nosso trabalho não é uma guerra”.

“A gente trabalha com a prevenção; temos que ser 
muito cautelosos no que falamos e fazemos. No cur-
so de vigilante, a gente aprende o uso progressivo 
da força, principalmente para quem trabalha arma-
do.  Tem que ter o psicológico muito evoluído, forte.  
Não é qualquer um que pode trabalhar com arma”.

“Era um rapaz e os seguranças dois. Tinha forma 
de imobilizar sem machucar e chamar a polícia, já 
que a polícia é uma autoridade maior e eles já estão 
acostumados a lidar com isso no dia a dia”.
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“Se está passando dos limites, chama imediata-
mente o 190”.

“Eu tentaria resolver no diálogo; se necessário imo-
bilizava. É o que aprendemos na academia”.

 “Ele não estava armado com arma branca e nem 
com arma letal, não ameaçava nenhum tipo de se-
gurança e nem ninguém do local. Antes de tudo, li-
gava para o supervisor da aérea e chamava a viatura 
policial”.

“Mesmo se a pessoa está errada, ela deve ser tratada 
dentro da justiça e não dentro do limite da raiva de 
outra pessoa. Acho que este foi um fato isolado na 
segurança, mas é uma coisa que nos faz pensar e re-
fletir: até onde pode ir a nossa raiva”.

“A conduta dos seguranças foi infeliz. E quem esta-
va em volta, tem que responder igual, por conta da 
omissão. Está vendo que aquela situação ia acabar de 
maneira errada e contribuiu”.

Foi lamentado o estado emocional dos envolvidos e a falta de au-
tocontrole pessoal demonstrado. Este foi um aspecto particularmente 
penalizado pelos entrevistados por considerarem esta como uma profis-
são onde o controle emocional é central. Foram identificadas falhas nos 
treinamentos e nas capacitações, considerados insuficientes, sobretudo 
para monitorar o estado psicológico dos vigilantes.

“Os vigilantes hoje trabalham debaixo de grande 
pressão, de grande estresse. Existe uma cobrança por 
parte dos superiores que dizem “resolvam a situação, 
de qualquer jeito, mas resolvam”, e existe a cobrança 
da sociedade quanto ao modo como operamos com 
a força, mas muitas vezes também provocam: “Olha 
ali o vigilante, não faz nada”.  
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“O pessoal da segurança vive em constante estresse; 
a culpa não é só deles; o vigilante é muito mal prepa-
rado na parte psicológica. Deveria ser feita avaliação 
semestral do estado psicológico”.

“90% das pessoas que trabalham na área de seguran-
ça trabalham sob estresse; é ver a taxa de suicídios 
entre a polícia militar”.

“Isto não deve acontecer; a razão tem de estar sem-
pre na frente da emoção”.

“Neste trabalho temos muitas crises; a toda hora es-
toura uma crise e a toda hora tem que ter um contro-
le emocional forte para lidar com crises diferentes”.

“Na minha humilde opinião, um dos seguranças 
deveria ter controlado o outro. Não pode ter ape-
nas ação-reação. Eles agiram ali na forma de tentar 
segurar o rapaz. Mas não teve o controle psicólogo 
do segurança levar um soco e tentar prender o cara 
sem agredir, não ouve isso. Isto acontece na polícia 
também. Está complicado para trabalhar na área de 
segurança. O que eu posso lhe falar é que se quer en-
trar na área da segurança, tem que se preparar mais. 
Se você for agredido, vai reagir? Vai pra cima? Vai e 
atira? Não pode. Então, se você não se conhece, não 
entre na área de segurança!”

Foram identificados problemas sistêmicos que vulnerabilizam, de 
modo amplo, o trabalho dos profissionais na ponta. Um problema apon-
tado pelos próprios vigilantes passa por trabalhar em um sistema perme-
ado por práticas ilícitas que conhecem e com as quais não concordam. 
Reforçam, como os empresários e gestores, a necessidade de apostar na 
contratação de vigilantes em empresas com curso e reciclagens em dia. 
Mas muitos reclamam da falta de coerência de uma filosofia de seguran-
ça preventiva que os envolva, com o real apoio e suporte de superiores, 
das empresas do setor e mesmo da população. 
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“Por vezes estas empresas têm policiais civis que são 
os donos do posto. Para você ter uma ideia até onde 
vai o negócio, eles sublocam a outros policiais ou vigi-
lantes armados. Tiram e colocam gente a toda a hora. 
Quando isso acontece, é comum ter casos de despre-
paro e erros fatais nas duas pontas, tanto na parte da 
segurança pública como de segurança privada”.

“O vigilante é muitas vezes execrado na praça públi-
ca, ele sofre execução sumária pela mídia, muitas ve-
zes sem se saber o que está por trás. Hoje o vigilante 
ganha muito mal para fazer o que faz”.

“Muitas vezes as empresas que contratam, e também 
as contratadoras, não dão suporte no trabalho.  Têm 
de dar orientação sobre como agir. Não basta colocar 
a pessoa no posto. Quando alguma coisa corre mal, 
cai só para o lado do vigilante e isso está errado”. 

“Não vi a reportagem nem o vídeo do que aconte-
ceu no Carrefour. Normalmente, o povo me manda 
esse tipo de conteúdo [em grupos WhatsApp], mas 
eu evito de ver. Infelizmente, acaba abalando o meu 
psicológico. Estou na profissão de vigilante há três 
anos e já vi bastante coisa que, falando, parece absur-
da. Já participei em muita coisa, inclusive parecida 
com a história do Carrefour, só não acabou em mor-
te. Já vi muita coisa errada. Eu mesmo já fui agredi-
do várias vezes gratuitamente no serviço. Uma vez 
no shopping, que foi o posto onde fiquei mais tempo 
e onde acontece o pior, na abertura eu tive que se-
parar uma briga usando arma em punho porque os 
lojistas de uma operadora de telecomunicações esta-
vam espancando um cliente. Eu já tive que enfrentar 
um cara enorme que derrubou a vigilante feminina do 
shopping no soco para entrar. Isso normalmente não 
sai na imprensa. É uma profissão de risco. Não tem 
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uma solução para isso. Acontece muito abuso. Sempre 
tem um que gosta de se impor através da força ou do 
poder aquisitivo, fora os riscos cotidianos”.

A violência também pode ser vista como moeda de troca em situa-
ções de agressão que possam afetar os profissionais da segurança. Para 
uma minoria dos entrevistados, as especificidades do trabalho na segu-
rança levam à apologia de uso da força na ação, mesmo se o resultado 
conduzir à letalidade.

“O cidadão arrumou confusão com a moça do caixa. 
O segurança estava acompanhando ele até a saída, 
até que ele se voltou e bateu na cara do segurança. 
Aí ele se lascou. É bandido, é vagabundo! E você 
sabe onde ele foi parar, né? Esse não subiu não, esse 
desceu aos infernos.

“Esse estava fazendo hora extra nesse mundo. Quan-
tas vezes ele foi preso; se ele tivesse ficado preso, não 
teria dado trabalho, poderia estar vivo”. 

“Sempre vai ter BO. Você contratando uma terceiri-
zada ou fazendo sua própria segurança, sempre pode 
acontecer. O cara que agredir, vai ser agredido, não 
tem jeito”.

A relação entre o ato violento e a motivação racista não é considerada 
relevante, neste ato. Tal não significa que os entrevistados defendam a 
não existência de discriminação racial, eventualmente presente em mui-
tas outras situações. 

“Uma outra situação que ficou exposta, neste fato, 
foi o preconceito e o racismo no Brasil. Acredito que 
no caso, a violência não ocorreu por ele ser negro. 
Mas encontramos o racismo em diversas áreas, na 
educação, nas empresas através de cargos, nas ins-
tituições. E é verdade que onde existe um cidadão 



85

Caso Carrefour, Racismo e Segurança Privada

negro e um branco, a polícia já desconfia do negro e 
o vigilante também. Enfim, eu espero que essa situ-
ação tenha trazido consciência para o Brasil”.

“’Um ser humano foi agredido e veio a falecer após 
confusão generalizada no estabelecimento comer-
cial’: para mim essa deveria ser a principal nota do 
noticiário. Essa é minha visão do caso”. 

“Não creio que foi racismo. Creio que foi por raiva. 
Podia ser um branco, preto, um indígena. Já havia 
problemas anteriores com o rapaz e a revolta dos se-
guranças extrapolou os limites”.

O que se deve ressaltar destas interpretações é a insistência dos profissio-
nais em modelos preventivos. A segurança patrimonial privada é claramen-
te uma segurança preventiva e complementar da segurança pública, não se 
podendo substituir ou confundir com ela. Assim, a maioria dos profissionais 
da segurança apoiam filosofias e culturas organizacionais preventivas e pe-
dem apoio para que tal seja coerente, com foco na pessoa e na qualidade do 
serviço e das relações sociais que sustentam o seu trabalho.

É importante sublinhar que quem acredita e defende intervenções de 
força em situações de conflito ou violência interpessoal é uma minoria. 
Isto leva a crer que existe um processo de mudança de atuação na se-
gurança em situações de atendimento que se centram no serviço e nas 
interações interpessoais. Ou seja, mesmo quando é manifesta agressão 
na direção do profissional de segurança, é defendido que na prática este 
ou esta deve possuir ferramentas de ação que são alternativas à agressão 
reativa e, mais ainda, letal. 

O que pode também ser percebido é a importância colocada na ca-
pacidade de autocontrole pessoal na ação de trabalho. É destacada a 
importância de conceber um trabalho profissional onde a resposta ra-
cional deve prevalecer sobre a resposta emocional. Em geral também 
se associa a intervenção reativa agressiva (ação-reação), sem recurso a 
procedimentos alternativos preventivos previstos, a um modelo de se-
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gurança privada antiquado e mais militarista. Mas também se associa 
esse modelo a algum nível de ilicitude nas contratações e atribuição de 
responsabilidades, que podem estar inclusas na própria atividade de em-
presas regularizadas. Quanto mais ilicitudes, menos coerência na ativi-
dade final da segurança.

É assinalada a importância da adequação funcional do profissional de 
segurança na ponta a princípios organizacionais claros e a uma filosofia 
de trabalho que não corrompa os canais lícitos do trabalho. Quando esse 
elo é cortado, a confiança é desfeita e a sensação de que as condições de 
trabalho estão deterioradas e o desânimo e certa revolta pessoal se insta-
la, alargando para as esferas das interações no trabalho o mal-estar geral.

Grande expectativa é colocada nos treinamentos. Os treinamentos são 
considerados uma peça fundamental para a condução do trabalho prático 
– quer para aqueles que criticam quer para aqueles que elogiam os cursos 
e reciclagens obrigatórias. Mas muitos esperam mais dos treinamentos 
do que as formações obrigatórias podem dar, com atualizações, com mais 
partilha de informações no trabalho. A comunicação organizacional reve-
la-se fundamental para o trabalho de cada profissional individualmente.

3.3 Grupos de coletivos: por dignidade e justiça racial

As entrevistas a oito jovens (seis homens e duas mulheres) foram reali-
zadas a participantes do Núcleo de Consciência Negra da UNICAMP, do 
Coletivo Negro Simone Maia (IB, UNICAMP), do Coletivo de Consci-
ência Negra (FCM, UNICAMP), da Atlética Zumbi dos Palmares e do 
Coral Zumbi dos Palmares (UZP). Estas entrevistas foram recolhidas por 
intermédio de contato direto com representantes dos grupos.

Jovens homens e mulheres que se identificam como negros são par-
ticularmente sensíveis ao que poderia chamar-se de justiça e injusti-
ça racial. Isto é, assinalam a repetição cotidiana de uma discriminação 
seletiva por parte de profissionais que executam tarefas de segurança. 
Eles e elas falam em ser discriminados com o olhar, em ser seguidos por 
vigilantes, em ser frequentemente enquadrados pela polícia. Notam falta 
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de à vontade da parte dos vigilantes para criar espaços de interação com 
naturalidade e relatam episódios de discriminação racial, mesmo não 
havendo motivo real para suspeição. 

“O homem negro é muitas vezes colocado em uma 
posição em que ele é visto como agressivo. Na es-
cravidão, havia um medo da revolta e da dominação 
masculina que esse negro pudesse representar. Hoje 
isso parece continuar. Quando se diz que esta é uma 
lógica estrutural racista é porque pessoas negras são 
colocadas nessa posição de parecer que sempre existe 
uma malandragem ou uma periculosidade por trás”.

“No Brasil a pessoa olha para você, vê o seu tom de pele 
e gera todos esses mecanismos sociais; isso é gerado en-
tre os brancos como forma de defesa, porque nos acha 
genericamente perigosos. E isso provoca em nós uma 
sensação violenta, a gente sente como uma violência”.

As entrevistas com estes jovens negros deixam claro que, do seu pon-
to de vista, a discriminação seletiva, como manifestação de injustiças 
raciais provocadas diariamente, está muito presente em momentos de 
controle de acesso, em espaços de circulação, dentro de estabelecimentos 
comerciais e em lugares onde os profissionais atuam.

“Quando vemos a imagem do caso Carrefour pen-
samos nisso, na questão de colocar aquele homem 
no seu “devido lugar”. Mas será que ele representa-
va assim tanto uma ameaça, até mesmo estando em 
desvantagem?”

“Qual seria a abordagem do segurança com uma pes-
soa branca andando às três horas da manhã e com uma 
pessoa preta andando às três horas manhã no campus 
da universidade? Porque o segurança não chega em 
mim e fala alguma coisa: Boa noite? Tudo bem? Você 
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precisa de alguma coisa? Porque parece que fica na 
tocaia esperando eu fazer alguma coisa ruim? Isso eu 
sei que ele não faz com pessoas brancas”.

“Vou te contar um caso que aconteceu comigo. Eu 
estava estagiando no tribunal de justiça. Era estagi-
ário lá há dois anos. Um dia eu esqueci meu crachá. 
Todo o dia o segurança me via, tá? Vamos pensar 
nisso. Eu cheguei e falei: “Bom dia, esqueci o cra-
chá”. Ele falou: “Se esqueceu o crachá você tem que 
passar ali na recepção e depois ir na administração 
pegar um crachá provisório”. Eu falei “Tudo bem”, é 
o procedimento normal, tem regra. Eu fui e passei 
no detector de metal, na recepção. Quando eu estava 
a caminho da administração, uma moça que traba-
lha lá também, uma moça branca, chegou e falou 
para o segurança o mesmo “Eu esqueci o crachá”. 
Aconteceu de eu estar ouvindo. Sabe o que ele falou 
para ela? Ele falou “Pode entrar, pode ficar tranquila, 
pode entrar”. E ela simplesmente entrou. Então o 
que eu quero dizer com isso é o seguinte: estou no 
olho do furacão, todos os dias”. 

O que estes jovens reivindicam como sendo do plano da injustiça 
racial reside no fato de considerarem que essa manifestação de descon-
fiança de profissionais do controle e da segurança, a eles dirigida, é in-
dependente da tarefa de suspeita de crime que faz parte do seu traba-
lho. Segundo eles, a discriminação se localiza em seus corpos e na sua 
aparência física por serem negros, e não em atos suspeitos que possam 
ter cometido ou estar em vias de cometer. Este olhar pervasivo é assim 
sentido constantemente como intimidatório e ameaçador.

Estes jovens reclamam pela necessidade de estabelecer critérios mais 
objetivos na interação dos profissionais da segurança. Têm por ambi-
ção diminuir o espaço subjetivo das antipatias raciais a eles dirigidos. 
Manifestam assim uma injustiça racial estrutural na medida em que se 
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consideram em geral socialmente mais maltratados apenas por ser iden-
tificados como negros. 

“Existe essa coisa de ficar seguindo; isso te faz sen-
tir desconfortável. Por exemplo, eu gosto de com-
prar roupas e ir no shopping. Porque eu não posso 
comprar minha roupa em paz? Eu preciso ficar todo 
o momento que eu estou no estabelecimento com 
uma pessoa me olhando de uma forma estranha? 
Isso me faz me sentir desconfortável e na verdade 
me faz querer sair daquele ambiente, me faz sentir 
que eu não tenho direito de estar presente naquele 
lugar. Talvez se a pessoa me abordasse também fosse 
chato, porque a gente sabe que tem o viés racial, mas 
eu preferia que ela comunicasse comigo e depois sa-
ísse de perto de mim. Pelo menos eu ia ter o meu 
momento de privacidade”.

“Já cansei de tomar enquadro da polícia a qualquer 
hora do dia, de madrugada, andando na rua, indo 
trabalhar ou voltando do trabalho, voltando da fa-
culdade. Isso é algo que acontece tantas vezes que 
para a gente é até rotina. Eu não me sinto confortá-
vel quando vejo a polícia; tenho medo”.

Moro na zona leste de São Paulo. Eu não ando à 
noite na rua. Eu voltando da faculdade sou obriga-
do a pegar uma condução a mais para poder parar 
mais perto da minha casa. Sabe por que? Porque eu 
sei que se eu andar 15 minutos do metrô até minha 
casa, eu corro um risco muito grande de ser assassi-
nado. E ser assassinado pela polícia que deveria me 
dar segurança. Já perdi amigos que foram assassina-
dos assim. (...) E de noite, nada de vestir casaco, com 
capuz de jeito nenhum. Se você vê algum policial, 
bota as mãos pra fora, anda com as mãos bem apa-
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rentes, pro policial ver que você não tá numa atitude 
suspeita. Correr, nem pensar”.

“No caso da vigilância privada, eu acho que a gente 
sofre mais essa perseguição velada mesmo, de quan-
do você entra numa loja e tem sempre um seguran-
ça atrás de você, do momento que você entra até o 
momento que você sai. Eu não me sinto confortável 
com isso”.

Por isso, sobretudo os jovens do sexo masculino, reclamam por uma 
penalização legal mais efetiva em relação a manifestações de racismo 
pelos profissionais da segurança. 

“Racismo é crime desde 1989 e não se vê gente sen-
do presa por racismo. Então, seria basicamente a 
gente colocar a lei como ela deve ser cumprida. Tem 
um abismo entre ter a lei e ela ser cumprida, essa é 
a verdade. Não basta incriminar a injúria racial, a 
ofensa pessoal”.

“O que a gente pode fazer para mudar a segurança 
pública ou na segurança privada é aplicar um regu-
lamento mais severo. Infelizmente tem que ter uma 
punição grave. O segurança do metrô ou o seguran-
ça Carrefour que cometeu uma injúria racial, ele tem 
que perder o emprego dele por justa causa. Ele tem 
que ser mandado embora por justa causa, não im-
porta se ele tem um ano ou dez anos de empresa”.

A discriminação racial, segundo estes jovens, não pode ser um as-
sunto apenas deles, envolvidos em coletivos. Eles queixam-se da falta de 
solidariedade transversal da sociedade e da falta de apoio institucional.

“O que aconteceu no Carrefour foi repercussão do 
caso George Floyd nos Estados Unidos. Isso levan-
tou um debate muito grande sobre a questão racial 
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e o Brasil tomou essa onda por ter os Estados Uni-
dos como referência. Mas precisamos ver nosso caso 
particular, precisamos de mais apoio. Quando acon-
tece alguma coisa só a nossa voz que é levantada. 
Quem está “junto”, nunca está junto de verdade e 
isso é decepcionante, porque a gente espera que o 
mínimo é receber apoio nesses episódios”.

“Eu gostaria de ver um dia implementar um disque 
denúncia para a questão da discriminação racial”.

Também estes jovens reivindicam por um maior investimento em 
treinamentos e capacitação humanista dos profissionais da segurança. 
Ninguém está livre do preconceito, defendem. 

“Nós que somos negros também não estamos livres 
de reproduzir preconceitos racistas. A gente precisa 
pensar em formas de trazer uma educação para essas 
pessoas que têm a sua bagagem; com certeza todos 
esses seguranças e vigilantes têm a sua bagagem pes-
soal, são pessoas tanto pretas quanto brancas”.

“Muitas vezes as pessoas vão ser racistas porque não 
conhecem e não convivem com pessoas pretas”.

Mas ter preconceito não significa discriminar. Este ponto do argu-
mento é fundamental para alicerçar as ações que possam ocorrer no sen-
tido de transformar as culturas da segurança patrimonial privada. 

“O ideal seria que as pessoas não fossem racistas, mas 
eu acho que isso é muito difícil. Então, eu não estou 
nem aí que a pessoa continue sendo racista na cabeça 
dela. Mas que não seja racista com as outras pessoas, 
com a gente, que não discrimine. Porque se você for 
racista, por princípio deveria ser punido por lei”.
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“Eu acho um pouco utópico a gente pensar que va-
mos falar estas coisas e as pessoas não vão mais ser 
racistas. Do meu ponto de vista, o que elas precisam 
fazer é não reproduzirem o que elas pensam na ca-
becinha delas para as pessoas em volta, para as pes-
soas pretas que cruzam seus caminhos”.

O que deve ser destacado nas considerações dos jovens não é apenas 
o ato de discriminação violenta letal, mas sim a frequência das discri-
minações cotidianas expressas em comportamentos de profissionais da 
segurança em sua presença. A expectativa de que são tratados de modo 
diferente pelos profissionais gera neles a percepção de mal-estar nos 
espaços públicos. É importante perceber como, de acordo com eles, é 
exatamente no plano das interações cotidianas e em regras de proce-
dimento básicas que são manifestos comportamentos discriminatórios. 
Por trás destas interações sociais estão filosofias mais amplas de segu-
rança nas quais é importante atuar.

3.4 Relações raciais e racismo estrutural: breve revisão de um 
extenso debate

Para podermos mergulhar rapidamente em controvérsias mais gerais 
sobre o racismo, proponho uma revisão das principais teses que hoje 
temos à disposição sobre este assunto. As teorias sobre relações raciais 
no Brasil geraram, grosso modo, três correntes principais: 1) uma que 
defende que existe pouca discriminação racial e uma certa fluidez entre 
raças, com teorias positivas sobre a miscigenação; 2) outra que afirma 
que a discriminação racial está amplamente difundida na sociedade, mas 
que corresponde a um momento histórico transitório com tendência 
para se dissipar; 3) a terceira que defende que a discriminação racial é 
persistente e estrutural, isto é, que existe um conjunto de práticas ins-
titucionais, culturais e históricas que desfavorecem permanentemente 
pessoas identificadas a uma raça e sobre as quais é muito difícil de agir 
para efetuar mudanças sociais de fundo (Telles, 2004: 6). 
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Hoje o termo “raça” pressupõe uma construção social e é referido 
como resultado de ideologias e práticas racistas (idem: 21). Nessa li-
nha, neste texto, o enfoque é colocado nas relações raciais identificadas 
em momentos precisos como sendo problemáticas e exigindo a atenção 
pública, e não propriamente nas identidades de grupo ou em categorias 
biológicas associadas a ideias de raça. Mas quando se torna a raça con-
ceptualmente impensável o risco é que o racismo se sofistique e ao ser 
um “racismo sem raça” (Fassin apud Mbembe, 2017: 20) se afirme ainda 
mais implacável e difícil de contrapor.

A nossa pesquisa evita a discussão sobre os termómetros do racis-
mo brasileiro, isto é, tentar entender a justa medida da discriminação. 
Mas é importante sustentar que não existem dúvidas sobre o legado 
histórico do Brasil a este respeito. Hoje, está estatisticamente provada a 
desigualdade racial, a todos os níveis: na esperança média de vida, taxa 
de encarceramento, letalidade policial, escolaridade, emprego, na saúde, 
pobreza, etc. 

Lembre-se que o Brasil tem um dos maiores índices de violência 
racializada do mundo. Façamos uma leitura breve. Homens negros 
morrem nas mãos da polícia com uma frequência alarmante. Em 2019, 
74,4% das 39.561 vítimas de homicídio eram negros. O índice sobe para 
79,1% quando o autor do assassinato foi um policial, o que deixa clara 
a desproporção de intervenções policiais com violência na população 
brasileira (cf. Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2020). 

Há uma tendência semelhante quando comparamos os dados sobre 
morte de policiais civis e militares em decorrência de crimes violentos 
letais intencionais. Segundo o Anuário, a maioria dos policiais assassi-
nados (65%) era negra. Somente no ano de 2019, foram registradas as 
mortes de 172 policiais civis e militares. 62 dos policiais foram mortos 
enquanto trabalhavam. Os restantes 110, a maioria, foram mortos fora 
de serviço. Depreende-se deste fato, relativamente escamoteado pelas 
autoridades, que a maioria dos policiais são sistematicamente assassi-
nados, e possivelmente assassinam, em funções ilegais na segurança pri-
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vada. Estes dados permitem avançar a leitura de que a atuação policial 
extraoficial comporta uma dimensão totalmente ausente da esfera de 
controle e governo dessa atividade, o que em última instância alimenta e 
gênese de grupos milicianos e o paramilitarismo armado, historicamen-
te enraizado e de difícil combate em cidades do país.

Na população carcerária, o número de homens registrados como ne-
gros mais que duplicam o número de brancos, tendência que se repete, em 
número muito menor, com as mulheres presas. Note-se que mais de um 
terço da população carcerária do Brasil está no Estado de São Paulo, onde 
cerca de metade da população se declara negra (SISDEPEN, 2020).

Segundo sociólogos como Antônio Sérgio Guimarães, que dedicou 
a vida a estudar o fenômeno do preconceito e racismo, o Brasil pode ser 
vista como “sociedade de status”, isto é, uma sociedade onde os grupos 
sociais, inclusive as classes sociais, desenvolverem “direitos” em relação 
ao Estado e a outros grupos sociais. E estes direitos têm na aparência 
física e na cor da pessoa, em sentido lato, suas principais referências e 
marcos no espaço social. Isto leva a que pessoas e grupos identificados 
como brancos tenham sistematicamente acesso a privilégios de trata-
mento não apenas nas esferas legais e normativas, mas também nas in-
terações mais simples do dia a dia. Sentimentos racistas de negros, como 
vimos neste capítulo, sua observação cotidiana das diferentes condições 
de tratamento e deferência pessoal de acordo com o tom da pele, são 
manifestas também em relação às interações mais mundanas com pro-
fissionais da proteção de patrimônios. 

A publicitação e denúncia dessas atitudes como “racistas” na mídia é 
um sinal de que os tempos mudaram e estão mudando no Brasil. Reco-
nhecer o racismo cotidiano e o tratamento desigual de pessoas baseado 
na cor da pele é aceitar que estamos perante um desrespeito aos direitos 
civis, direitos associados à plena cidadania democrática. Como defende 
Guimarães, “para combater o racismo e para reduzir as desigualdades 
econômicas, precisamos, antes de tudo, denunciar as distâncias sociais 
que as naturalizam, justificam e legitimam” (Guimarães, 2004: 25-27). 
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A força dos dados, e eventualmente os entendimentos sutis expostos 
por intelectuais brasileiros, levou a que nas duas últimas décadas a ques-
tão racial ocupasse lugar na agenda das políticas sociais. Mas embora 
cada vez mais generalizada a política de ações afirmativas, a ideia de 
que existiria uma “supremacia branca” ou uma “democracia racial” onde 
todos seriam tratados de modo igual, persistem em muitos universos 
sociais, mesmo que em contradição com os dados (Telles, 2004: 16). 

Nos últimos anos a noção de racismo estrutural entrou em cena nos 
debates públicos da sociedade brasileira sobre relações raciais. Generica-
mente, este é entendido como quadro histórico e de repetição contextual 
de atos e de violências de discriminação racista contra pessoas e popu-
lações negras.

É de notar que já antes autores vêm defendendo o uso da noção de 
racismo institucional, na medida em que a discriminação racial no Brasil 
é sistematicamente reproduzida por instituições legitimas do Estado. 
Fora as antigas políticas de “branqueamento” da população e a adoção 
de políticas criminais baseadas no racismo científico, difundido pelas 
ideias de Nina Rodrigues no final do sec. XIX, o tratamento desigual 
dado por instituições estatais a negros e brancos resulta em favoreci-
mento de um grupo racial sobre o outro (Sinhoretto et al, 2004). É na 
consciência da desigualdade no tratamento institucional que se origi-
nam manifestações e funda o Movimento Negro Unificado em 1978. 
Até hoje, a violência e o racismo institucional estão entre as pautas mais 
fundamentais dos protestos e movimentos negros no Brasil. 

Um relatório enviado ao governo brasileiro pela Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos da OEA (Organização dos Estados Ame-
ricanos), denuncia a existência de um sistema estruturado de violências 
e execução de pessoas negras no Brasil através da violência policial.65 A 
comissão cita o racismo e a violência de gênero como parte de um ciclo 
histórico de manutenção de desigualdades no país. Na mesma linha, o 
65 “Brasil é “racista” e parece executar os “indesejados” com conivência da Justiça, diz 
Comissão Interamericana da OEA”, disponível em <https://www.bbc.com/portugue-
se/brasil-56291279>. Visto em 30/04/2021.
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Ministério Público do Trabalho, por meio da Coordenadoria de Promo-
ção da Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no 
Trabalho, em novembro de 2020, comentando o assassinato de João Al-
berto por seguranças da rede Carrefour, cita o “racismo estrutural” como 
problema.66 O MPT considera que as repetidas notícias de abordagens 
violentas por parte de seguranças privados para com pessoas negras, bem 
como dados que comprovam que negros são a maioria de assassinados 
no país, evidenciam um quadro de racismo estrutural no país.

O reconhecimento da presença estruturante do racismo na sociedade 
foi recentemente reconhecido pelas instituições policiais em São Paulo. 
Prova disso é a proposta institucional da Ouvidoria da Polícia de São 
Paulo, no dia 10 de março de 2021, no sentido de apresentar em até 90 
dias propostas para “combater o racismo estrutural nas forças de segu-
rança do Estado”. Para isso, foi criado um grupo de trabalho coordenado 
pelo ouvidor Elizeu Soares Lopes e composto por membros da alta cú-
pula das polícias Civil e Militar, além de acadêmicos.

O debate acadêmico sobre racismo na sociologia é coincidente com 
as análises estruturais e institucionais no Brasil, interpretações marca-
das por influências marxistas (Guimarães, 2004). A partir dos anos 60, 
tendo como principal representante Florestan Fernandes, intelectuais 
brasileiros vêm analisando a continuidade das desigualdades raciais 
na passagem da sociedade brasileira tradicional, senhorial e escravo-
crata, para as relações sociais da nova ordem capitalista da sociedade 
de classes. Esta dimensão estrutural na constituição do país é parte 
constitutiva do preconceito racial existente que os analistas pretendem 
explicar. A desigualdade no acesso aos direitos por parte de negros 
teve, segundo Florestan, a “função de defender as barreiras que res-
guardavam, estrutural e dinamicamente, privilégios já estabelecidos e a 
própria posição do 'branco' em face do 'negro', como raça dominante" 
(Fernandes, 1965, p. 193-4).
66 “MPT destaca “viés racista" em agressão e morte no Carrefour”, disponível em <ht-
tps://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2020/11/4890227.mpt.destaca.vies.racis-
ta.em.agressao.e.morte-no.carrefour.html>. Visto em 30/04/2021.
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Hoje o autor mais lido sobre o tema é Silvio Almeida, para quem 
o racismo é sempre estrutural. Por fazer parte das estruturas organiza-
cionais da sociedade, o racismo se manifesta em atitudes conscientes 
ou até mesmo inconscientes e está, portanto, enraizado culturalmente, 
tanto na dimensão política quanto na dimensão subjetiva. O racismo 
tem componentes históricas, políticas e intersubjetivas que organizam 
sistematicamente a desigualdade racial (Almeida, 2019). Almeida lança 
uma base de explicação da estrutura opressora que reproduz as desi-
gualdades raciais. Reforçando, Campos defende que a força do racismo 
no Brasil se deve ao fato de esta operar em três dimensões integradas: a 
ideológica, a prática e a estrutural (Campos, 2017). Nesse sentido, vá-
rios autores defendem a ideia do racismo como dimensão estruturante 
da sociedade para sublinhar a marca da herança histórica nas relações 
raciais do presente: 

“Depois de 130 anos da extinção da escravidão (...) 
o racismo continua estrutural no país, e continua 
inscrito no presente (...). A violência e a desigual-
dade têm na raça um fator a mais. Não se escapa ao 
fato de ter sido a última nação a abolir a escravidão 
mercantil sem guardar marcas fortes e consolidadas, 
observadas facilmente nos dias de hoje” (Schwarcz 
& Dos Santos Gomes, 2018: 41).

3.5 Negações do racismo

Apesar da afirmação pública do problema e de explicações acadêmi-
cas do racismo estrutural e institucional, as resistências em admiti-lo são 
frequentes na ação cotidiana das instituições da segurança. As resistên-
cias têm por base a confusão entre o que seria essa diferenciação histo-
ricamente construída e motivações racistas localizadas. Dificilmente os 
brasileiros se consideram preconceituosos e possivelmente muitos deles 
não admitem publicamente ser assim considerados, embora o façam em 
privado. E como bem revelam os jovens entrevistados, numa sociedade 
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que naturaliza a valorização do status no tratamento interpessoal, pes-
soas negras não estão livres de incorrer no preconceito.

Algumas limitações foram identificadas em relação ao reconheci-
mento do racismo no Brasil, bem como nos EUA, países onde, de modo 
diferente, as ideias de “raça” são princípios organizadores da vida social. 
Autores têm defendido que os brasileiros convivem com certa norma-
lidade, isto é, naturalizam o que autores chamam de “contradições ra-
ciais”. A profunda desigualdade racial, noções de superioridade branca 
e desdém pelo preconceito racial são aspectos contraditórios, mas que 
convivem nos espaços da vida cotidiana (Roth-Gordon, 2017). 

Outros autores apontam problemas mais profundos, determinando 
que não só o racismo no Brasil é estrutural, como ele sustenta padrões 
de “anti-negritude”, daí a inquietude manifesta de coletivos da socieda-
de civil e a persistência em se fazerem escutar. Anti-negritude pode ser 
traduzida como a recusa de uns em reconhecer a empatia pelo outro que 
se assume como negros. É algo mais profundo do que o preconceito, é 
uma negação da alteridade e do outro. Black Lives Matter é um exemplo 
global que resulta dessa inquietação pela falta de reconhecimento, um 
movimento que tem origem nos Estados Unidos. Por isso, em ambos os 
países, Brasil e Estados Unidos, imaginários e simbologias da subalter-
nidade racial são muitas vezes associados à figura do escravo.

Nesse sentido, nos últimos anos, são crescentes as formas de “iden-
tificação oblíqua”, por parte de pessoas que não se identificam como 
negras, mas que reconhecem o sofrimento histórico e estrutural dos ne-
gros. Tal solidariedade e empatia multirracial tem efeitos práticos que 
podem ajudar a erguer políticas de ação afirmativa e outras políticas 
públicas.  Mas vários grupos insistem que, apesar disso, são múltiplos os 
setores sociais incapazes de compreender a lógica trans histórica antine-
gra que produz opressão e sofrimento nas pessoas negras (Alves, 2018; 
Vargas, 2018).

Estes autores defendem que embora muitas pessoas possam conhe-
cer de perto a discriminação de classe, de gênero e outras, as experiências 
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de pessoas negras são, no que diz respeito à discriminação, singulares 
(Vargas, 2018). Dito de outra forma, ao longo da sua vida, desde criança, 
um ou uma jovem negra ou negro vão ser constantemente lembrados 
que sua biografia e memórias estão permeadas por relações raciais. Estas 
implicam nestas pessoas sofrimento por serem socializadas no seio de 
interações desconfortáveis e violentas a elas dirigidas, a seu corpo, a sua 
pessoa. E isto vai acontecer nos seus círculos mais íntimos, como nos 
restantes círculos sociais e, em particular, nas instâncias institucionais, 
como é descrito pelos jovens entrevistados nesta pesquisa. Ou, como nos 
disse em entrevista, um alto comando da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo: “Sou policial há 30 anos, mas já sou negro há 57 anos”.

Desse modo, uma das contradições atuais é que, embora pareça 
existir uma maior consciência social do sofrimento dos negros, há uma 
incapacidade generalizada de localizar a lógica antinegra. É essa lógica 
que, não examinada, continua gerando sistematicamente o sofrimento 
(Vargas, 2017: xi). Quando se procuram apagar tais evidencias, incor-
re-se no que Mbembe denomina de “alterocídio”, isto é, “constituindo 
o Outro não como semelhante a si, mas como objeto intrinsecamente 
ameaçador, do qual é preciso proteger-se, desfazer-se, ou que, sim-
plesmente, é preciso destruir, devido a não conseguir assegurar o seu 
controlo total” (2017: 26).

Esta reflexão nos leva a pensar que pessoas negras não se sentem 
apenas representadas em ambientes e imagens positivas, como tem sido 
proposto por ações afirmativas e a conquista de lugar destas na cena 
pública, nomeadamente em profissões de prestígio ou na mídia. Infeliz-
mente, elas se sentem também representadas quando momentos críticos 
de extrema violência se apresentam. Um jovem que entrevistámos relatou 
que chorou profundamente ao visualizar o vídeo da agressão ocorrida no 
Carrefour; esta é uma dor individual e coletiva que precisa ser escutada. 
Para entendermos a empatia e a alteridade como construções positivas 
devemos entender o efeito destrutivo de sofrimentos compartilhados.
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3.6 Racial profiling na segurança privada 

No plano da ação, a discriminação racial continuada está muito pre-
sente em algumas instituições públicas e privadas. Por isso se considera 
que parte importante do que se observa na sociedade e história brasilei-
ras tem a ver com racismos institucionais, estando as instituições mais 
permeáveis a beneficiar certos grupos sociais e a penalizar outros. É nes-
se sentido que podemos entender porque entrou em cena no caso Car-
refour a reclamação por justiça racial dirigida a instituições do controle 
– instituições da segurança pública e da segurança patrimonial privada. 
Assim se compreende que casos críticos como o que este fazem disparar 
a indignação social a respeito destes assuntos. Sendo a segurança mais 
atuante na sociedade aquela que em tese opera na prevenção, é impor-
tante considerar a importância de intervir no setor empresarial privado 
para mitigar a discriminação racial e, ao mesmo tempo, prevenir ações 
violentas no comportamento dos profissionais.

O que pode ser entendido como uma contradição no trabalho da se-
gurança é que o ato de fiscalizar, de garantir ordens ou de controlar são, 
em si mesmos, atos seletivos e discriminatórios. Estes atos partem de 
um olhar atento e por vezes treinado. Como disse um dos empresários-
-gestor de segurança entrevistado: “O olhar do segurança, te observan-
do, ele já é intimidador por si só”. De fato, a atividade de vigilância tem 
por base a identificação e observação de pessoas e movimentos, atentos a 
indícios e padrões suspeitos de comportamento. Esse olhar pode ser lido 
como incisivo e escrutinador. Mas porque este olhar desliza tão facil-
mente para discriminações raciais, mesmo quando estas diferenciações 
não são fundamentadas por motivos profissionais?

O que jovens negros identificam no Brasil é o que nos Estados Uni-
dos se designa por racial profiling e que tem sido estudado também na 
dimensão da segurança patrimonial (Gabbidon, 2020). Trata-se do uso 
rotineiro da raça ou etnia como base para suspeitar de alguém ou tratar 
assumidamente de modo distintivo. O perfil racial atua quando olhares, 
condutas e ações dos profissionais da segurança são determinados por 
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uma associação prévia da cor das pessoas ao perigo ou à necessidade de 
fazer sentir a essas pessoas que elas estão fora do seu lugar e não são ali 
bem-vindas. 

O modus operandi deste tipo de discriminação não se dá a olho nu. 
Ele pode ser sutil e apenas operar no plano de um olhar de desagrado 
e de desaprovação. Ou pode ser algo mais sério e violento e contemplar 
práticas permanentes de discriminação, como a que nos foi referida por 
um dos jovens entrevistados que relatou ser sistematicamente seguido 
pelo mesmo vigilante num mercado que frequenta diariamente e no 
qual já é conhecido.

Como agir nestes casos? Como almejar modificar condutas profissio-
nais preconceituosas? 

Um dos aspectos mais fundamentais é levar os operacionais da se-
gurança a refletir sobre suas interações diárias e sobre os modos de 
atendimento informais e sem preconceito que devem desencadear. Na 
segurança patrimonial, estas ações podem ser realizadas num ambiente 
formal de treino ou, também, ser incluídas em atualizações cotidiana-
mente renovadas nas preleções diárias e reuniões de grupo, por exemplo.

Um outro aspecto de atuação positiva seria levar empresários, ges-
tores e líderes a pensar sobre filosofias de atuação éticas na seguran-
ça privada que incluam treinamentos adequados. Mas fundamental é 
a inclusão destes temas na própria concepção dos planos de segurança 
desenhados por gestores de empresas contratadas, bem como nos esta-
belecimentos, de acordo com suas particularidades. 

Outra dimensão determinante é a integração das empresas aos am-
bientes sociais onde vão atuar. A prática de contratação de serviços espe-
cializados em segurança privada (a denominada terceirização) pode ter 
a tendência para descontextualizar o serviço que vai ser oferecido pelo 
fato de estar temporariamente e por contrato integrada a uma empresa, 
mas com gestão autônoma de seu efetivo. Isto é, a implementação de 
uma empresa de segurança e de um estabelecimento que atua com segu-
rança em um local, bairro ou cidade deve ter em conta a interlocução a 
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estabelecer com as comunidades locais. Adotar uma postura de suspeita 
generalizada em relação a um ambiente social onde se implementa um 
serviço, incluindo um serviço de segurança, é um erro estratégico de 
mercado e um erro na responsabilidade social de um negócio. Redes de 
confiança precisam ser estabelecidas e constantemente fortalecidas.
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4. PELA DIMENSÃO ÉTICA DA SEGURANÇA 

Não é pouco comum conhecermos trabalhadores desmoti-
vados ou fatigados em seu pouco reconhecido trabalho na 
segurança. Ainda assim verificamos que nos últimos anos 

ocorreram mudanças positivas e atualizações significativas na atuação 
da proteção patrimonial privada (Durão, 2020; Durão & Paes, 2019; 
Pena, 2020a, 2020b). A segurança privada começa a estar mais orientada 
para as dimensões do atendimento, recepção e orientação de pessoas, 
hospitalidade, o que precisa de começar a ser refletido nas várias moda-
lidades dos treinamentos profissionais. A passagem de um anônimo ou 
estranho a “convidado” requer um trabalho de socialização que implica 
diferentes códigos de acordo com espaços e tempos sociais (Da Col e 
Shryock, 2017).

A segurança privada foi considerada por muito tempo uma ativida-
de que mantinha, por princípio, uma atitude distante em relação aos 
meios onde estava presente e à sociedade em geral. Entendia-se que 
quanto menos contato entre o vigilante e o público e as pessoas, mais 
proteção patrimonial era garantida. Em geral os profissionais da segu-
rança usavam fardamentos marcados pela ostensividade e o setor era 
muito masculinizado, muitas vezes exibindo figuras de alto porte e com 
aparência ameaçadora. O modelo foi herdado do setor de proteção a 
instituições financeiras, o primeiro a ser obrigado por lei a contratar vi-
gilantes privados. Talvez este modelo fosse considerado sério menos por 
seus resultados e mais por uma tentativa de passar a imagem de garantia 
institucional.

Inadvertidamente, essa atitude ostensiva, ao lado de outros fatores 
estruturais do Brasil que se prendem à incapacidade de reformar os sis-
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temas de segurança pública e privada, facilitou também a extensão de 
sistemas sombrios e figuras inimputáveis. Estas figuras hoje continuam 
fazendo uma gestão em rede de benefícios privados, muitas vezes si-
mulando a atuação na proteção e segurança de bens e pessoas. Muito 
da segurança privada se passou, durante demasiado tempo, baseado em 
rumores do que funcionava ou não na ponta, com atividades frequente-
mente desconhecidas no seu funcionamento e sem qualquer prestação 
de contas às organizações e à sociedade.

Nos últimos anos, a imensa expansão do mercado gerou nos servi-
ços demandas de prevenção e proteção que antes não eram assumidas 
por este setor. Frequentemente, nos mais diversos espaços de serviços, 
comerciais e residenciais, os seguranças privados (de equipes orgânicas 
ou de empresas especializadas) passaram a ser também profissionais de 
atendimento ao público, aqueles a quem primeiro os cidadãos se dirigem 
para pedir informação ou orientação. Nessa medida, deve ser assumido 
que segurança patrimonial privada também inclui proteção e atendi-
mento de pessoas. Em estudo desenvolvido no Reino Unido, Wakefield 
conclui que o atendimento e o cuidado estão entre as mais fundamentais 
funções na atividade: “O trabalho de atendimento aos clientes é reali-
zado no interesse das relações públicas; os agentes de segurança geral-
mente atuam como o primeiro ponto de contato para os clientes que 
precisam de assistência” (Wakefield, 2003: 168).

Considerar que, toda a preparação começa com a identificação de 
suspeitos e afastamento de intrusos, em situação de crime, de conflito 
ou “desinteligência” (como é dito entre profissionais), e que é necessário 
colocar toda a atenção na defesa pessoal e no uso progressivo da força, é 
retirar à segurança patrimonial sua singularidade. O trabalho articulado 
de atendimento e de prevenção de incidentes, furtos e riscos é o carro-
-chefe deste setor. 

É preciso dar um passo além da moldura normativa e exigir ao setor 
uma moldura ética capaz de concretizar responsabilidades de funciona-
mento de um setor de atuação preventiva, mas que envolve possiblidade 
de uso da violência. Toda a questão discutida e divulgada na mídia acer-
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ca da responsabilidade social do caso crítico no Carrefour é um alerta. 
Há mais a fazer do que imprimir mudanças normativas ao setor. 

Nesse sentido, os treinamentos precisam estar mais integrados e re-
lacionados à prática. É determinante explicar aos jovens profissionais da 
segurança que, no cotidiano, mais de 90% do seu trabalho vai ser lidar 
com pessoas e com toda a pluralidade dos mundos sociais. É importante 
educar os profissionais da segurança a desenvolverem, de forma proati-
va, com interações desinteressadas e sem discriminar por raça, classe e 
gênero os cidadãos e cidadãs. Sem que essa filosofia ética seja assumida 
por todos, partindo dos treinos e de um entendimento transversal entre 
o Estado e o mercado, pouco poderemos avançar para prevenir casos 
como o que deu origem a esta pesquisa.

Costuma dizer-se que o trabalho de vigilante é muito solitário. Mas 
isso não é inteiramente verdade. No posto, na linha de frente, muitos 
vigilantes de fato passam muitas horas sós, levando a cabo seu trabalho 
de rotina. Existem dois aspectos a ressaltar que precisam ser levados 
em conta na eficácia deste trabalho: um primeiro aspecto é que hoje 
o vigilante é hoje parte integrante da paisagem da segurança urbana. 
Assim, em muitas verticais da segurança patrimonial, são frequentes os 
momentos de interação destes profissionais com os cidadãos, e nos seus 
turnos de trabalho surgem muitas oportunidades para que tal aconteça. 
Como tal, estas interações precisam ser integradas profissionalmente e 
ser parte integrante dos treinamentos e suas atualizações. Um segundo 
aspecto é que, de fato, o trabalho destes profissionais requer cada vez 
mais capacidade de comunicação. A comunicação horizontal (com os 
cidadãos), a comunicação transversal (com as equipes de trabalho) e a 
comunicação vertical (com líderes em vários níveis) são essenciais no 
desenrolar do trabalho. Nessa medida, confiança e ética são elementos 
imprescindíveis para o futuro da segurança urbana profissional no país.
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5. CONCLUSÕES

Este estudo defende que hoje é impossível negar a presença do 
preconceito e discriminação na sociedade brasileira, penali-
zando frequentemente pessoas e grupos pela sua cor. Precisa-

mos entender como valores preconceituosos e comportamentos discri-
minadores podem ser mitigados nos serviços de segurança preventiva 
– o que está longe de ser uma tarefa fácil. Esta pesquisa aponta vários 
caminhos possíveis, fornecendo dados de fundo sobre o que falamos 
quando falamos de segurança privada no Brasil.

A primeira parte, uma leitura histórica e contextual do setor e dos 
treinamentos, demonstra as dificuldades em estabelecer padrões de go-
vernança e funcionamento. Trata-se de uma atividade com problemas de 
legitimidade profundos: atormentada pela sombra dos ilegalismos, um 
currículo de formação generalista e pouco atento à qualidade das ações 
preventivas, um setor operando com uma legislação dos anos 80 am-
plamente desatualizada, esperando há uma década por um novo marco 
regulatório, um estatuto nacional, interrompido por pressões internas do 
mercado, se mantendo um setor poderoso, mas complexo, proliferado e 
de difícil responsabilização.

A criação do caso crítico Carrefour na mídia, a partir de uma inter-
venção violenta que traduz só por si todos os ingredientes problemáticos 
que atravessam a atividade da segurança privada, apresenta a intolerân-
cia social em relação ao tema da discriminação racial neste domínio. 
Este evento é o culminar de muitos outros eventos que sendo do conhe-
cimento público não mobilizaram tantas energias e reações como este. A 
discussão sobre a violência e o racismo na segurança, juntos, atinge o seu 
auge. A cobertura midiática centra-se na procura de responsabilidades 



108

Susana Durão  e Josué Correia Paes 

legais dos envolvidos e da rede Carrefour, fazendo deste um caso exem-
plar para a manifestação de movimentos negros na sociedade brasileira. 
Mas não apenas, o caso traz para cena todo o setor da segurança privada 
e obriga responsáveis, empresários e gestores renomados, a se posiciona-
rem e a apresentarem leituras e soluções conjuntas para as reivindicações 
na melhoria dos serviços. 

No sentido de aprofundar interpretações e buscar posições éticas pe-
rante o evento crítico, as entrevistas a empresários e gestores sublinham 
os principais impasses que atravessam enquanto representantes da face 
regulada da segurança privada. Mesmo se todos os entrevistados tentam 
se desvincular do caso Carrefour, identificando erros grosseiros de con-
duta e desvio de função, são unanimes em compreender a necessidade 
de atualizar a formação e alargar os temas do preconceito e direitos civis 
nos treinamentos.

A maioria dos profissionais da segurança entrevistados repudiam a 
violência e se focam na análise dos procedimentos em uso e na tenta-
tiva de avaliação de problemas laborais impressos no ato: falta de auto-
controle emocional, falta de preparação e monitoramento psicológico; 
denunciam o trabalho por pressão e sem o reconhecimento profissional 
devido. Uma minoria encontra na revidação violenta legitimidade. Mas 
talvez surpreendentemente, a maioria dos profissionais da ponta entre-
vistados clamam por condições profissionais para o desempenho de uma 
atuação claramente preventiva, com treinamentos e atualizações. 

Os jovens negros entrevistados veem no caso crítico o culminar de 
problemas enraizados na sociedade brasileira. Muitos narram momen-
tos biográficos de encontros e interações discriminatórias no plano da 
segurança. Para contextualizar a aprofundar suas perspectivas, oferece-
mos uma leitura enquadrada de problemas no racismo “à brasileira” e 
de como este pode ser analisado no “racial profiling” dos seguranças, 
produzindo frequentemente discriminações subjetivas que são determi-
nadas por uma associação prévia da cor das pessoas a comportamentos 
pré-concebidos. O que os jovens ajudam a entender é como funciona, e 
é por eles sentida, a discriminação racial cotidiana, mesmo quando não 
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existe motivo profissional por parte dos seguranças para ter suspeição. As-
sim, o caso Carrefour se revela uma oportunidade para perceber o racismo 
subjetivamente sentido e não apenas a violência racial emitida pelo ato. 
A discriminação dos profissionais da segurança ou de outros em relação 
a pessoas negras, pode assim ser separada do ato de suspeita profissional. 
Elas não são seguidas e olhadas com desconfiança e crítica porque possam 
ter praticado ou estar em vias de praticar ato ilícito. Elas são tratadas de 
modo diferente intencionalmente e, muitas vezes, com vontade de intimi-
dar ou fazer sentir a pessoa em causa se sentir minimizada.

É nessa medida que defendemos a necessidade de refletir sobre res-
ponsabilidades éticas partilhadas neste evento crítico e em todas as suas 
extensões.

É preciso não esquecer que, de modo amplo, a pesquisa propõe uma 
leitura abrangente do setor de segurança privada patrimonial. Um caso 
crítico não reflete toda a extensão e pluralidade deste amplo segmento 
de atuação. Aqui também se pode ler um olhar plural da diversidade e 
dificuldades dos setores formais e regulados da segurança. 

Algumas notas adicionais:

►Vários entrevistados, ocupando cadeiras impor-
tantes no setor, manifestaram que no Brasil vivemos 
um impasse que afeta as mudanças que precisam ser 
realizadas no curriculum de treinamento de vigi-
lantes. Existe uma expectativa que a aprovação do 
Estatuto de Segurança Privada no senado permita 
a criação de legislação que enquadre as mudanças 
necessárias. Prevê-se, nesse estatuto, um amplo 
alargamento nos perfis profissionais da segurança 
privada, com ampliação de categorias profissionais 
e emergência de novas fatias do mercado de prote-
ção privada. Nessa medida, é consensual entre todos 
que o Manual de Vigilante e os cursos precisarão ser 
adequados à realidade atual. Todavia, aspectos de-
terminantes da formação podem ser imediatamente 
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incluídos em treinos e cursos complementares nesta 
área, nomeadamente no sentido de melhorar sabe-
res práticos vigente em muitas das áreas de atuação 
da vigilância patrimonial: a atenção e o cuidado no 
atendimento e orientação de pessoas. Nesta medida, 
a introdução de conteúdos orientados para a mudan-
ça de comportamentos sociais e éticos no trabalho da 
segurança e uso de métodos e técnicas não discrimi-
natórios, pode ser desde já trabalhada e melhorada. 

►Embora sejam assinalados problemas de desvio 
de função com contratação de trabalhadores com 
atividades que se confunde com a área de seguran-
ça privada, o setor especializado e orgânico tem a 
responsabilidade de assumir mais profissionalmente 
a sua vocação preventiva e protetiva de meios am-
bientes, patrimônios e pessoas em pelo menos três 
importantes dimensões: i) levar os operacionais da 
segurança a refletir sobre suas interações diárias e 
sobre os modos de atendimento informais e sem 
preconceito que devem desencadear; ii) levar em-
presários, gestores e líderes a pensar sobre filosofias 
de atuação éticas na segurança privada, incluindo de 
modo claro a dimensão de atuação preventiva pro-
fissional nos planos de segurança; iii) criar planos de 
responsabilidade social local, com a integração das 
empresas aos ambientes sociais onde vão atuar, es-
tabelecendo elos de ligação positiva e redes com as 
comunidades do entorno.

►As interpretações dos profissionais operacionais 
da segurança demonstram como o trabalho efetu-
ado traduz problemas internos ao próprio ambiente 
laboral do setor. De forma singela, mas sincera, mui-
tos deles nos ajudam a entender a distribuição de 
responsabilidades organizacionais em pelo menos 
três níveis: 
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Responsabilidade sistêmica: No caso da definição de 
sistemas, diretores, coordenadores, gestores e admi-
nistradores têm a obrigação de criar um sentido de 
horizontalidade e transparência que permita a difu-
são de princípios e meios claros. 

Responsabilidade em rede: Equipes só funcionam 
com base em uma filosofia norteadora, livre de ava-
liações obscuras e individualistas do seu trabalho. 
Trabalho em equipe evita o ilhamento e a desres-
ponsabilização individual.

Responsabilidade individual: Facultar treinamen-
to permanente, integrativo e criativo com grades e 
conteúdos atualizados para os agentes de segurança 
não reduz o seu empenho e motivação na auto for-
mação. Treinamentos constantes oferecem sistêmica 
e dinâmica ao trabalho, enquanto aliviam a carga 
material e psicológica exercida sobre agentes, fre-
quentemente esgotados por suas longas jornadas de 
trabalho. O caso Carrefour deixa claro que a ativida-
de de segurança nunca é apenas o reflexo do exercí-
cio de um profissional. Qualquer ação ou tomada de 
decisão individual de um agente de segurança, seja 
positiva ou negativa, reflete o sistema e as equipes 
de trabalho que torna essa ação possível, previsível 
ou desejável.

►Seria determinante criar para a área da segurança 
privada - patrimonial um enquadramento ético-de-
ontológico prático. Este viria consolidar a dimensão 
normativa da atividade. O desafio está nessa árdua 
tarefa de consubstanciar em ações comportamentais 
as leis e as normas jurídicas. Ou seja, é determinante 
não apenas apresentar aos profissionais conteúdos 
legais, regulamentares e fiscalizadores, que oferecem 
um ponto de vista macro mais genérico, mas sim 
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sensibilizar os mesmos para medidas concretas de 
aplicação de norma comportamental nos domínios 
da atuação micro cotidiana.

Essa dimensão ética profissional permite orientar a 
atividade para princípios constitucionais que estão 
na linha do respeito pelos Direitos Humanos, mas 
que também consideram os direitos civis a o respeito 
pela diversidade. É necessário transformar em prá-
ticas concretas os princípios abstratos que muitas 
vezes não chegam sequer a ser lidos em sala de aula 
como moldura de atuação da atividade profissional.
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6. PROPOSTAS PARA A SEGURANÇA 
PATRIMONIAL PRIVADA DO FUTURO

Este estudo evidencia algumas questões-chave que podem ser 
melhoradas de imediato e a médio prazo. Os princípios que 
se seguem foram mais desenvolvidos no “GUIA DE BOAS 

PRÁTICAS Segurança Patrimonial Privada — Preventiva e Protetiva”, 
como resultado das pesquisas realizadas. Este se destina às empresas 
especializadas e orgânicas de segurança privada:

Proposta de medidas a curto prazo

1.	 Produção de filosofias e protocolos ético-deon-
tológicos nas empresas, com respeito declarado 
aos Direitos Humanos e Direitos Civis; 

2.	 Atenção à qualidade das interações, humani-
zadas e sem preconceitos, materializada num 
plano de uniformes adequado e agradável, não 
ostensivo;

3.	 Favorecer recrutamentos mais plurais, com va-
riação étnico-racial e de gênero;

4.	 Definir e separar as identificações e exigências na 
segurança das práticas de discriminação com pre-
conceito, trabalhadas nos procedimentos-padrão;

5.	 Avaliar a necessidade de instrumentos e técnicas 
de proteção para profissionais nas abordagens 
extremas com treino mais eficaz para formas de 
imobilização não violenta de agressores;
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6.	 Melhor definição das áreas exclusivas de atua-
ção da segurança patrimonial privada, por rela-
ção tanto às atividades policiais quanto à área de 
avaliação e gestão de perdas;

7.	 Promover responsabilidade social, local e comu-
nitária nas empresas de segurança; 

8.	 Promover capacidade de diálogo e tolerância 
entre os profissionais da segurança;

9.	 Orientar cursos e treinos para mudanças ético-
-comportamentais nas empresas e nos profissionais;

10.	 Promover treinamentos curtos para desenvolver 
saberes relacionais, comunicacionais e preventi-
vos nos profissionais de segurança. 

Proposta de medidas a médio prazo

1.	 Dignificar a profissão e o agente de segurança privada;
2.	 Melhorar condições infra estruturais de trabalho;
3.	 Garantir apoio psicológico aos profissionais nas 

empresas; 
4.	 Investir na compliance empresarial na segurança, 

mas de modo efetivo e constante;
5.	 Integração e organização sistêmica das empresas;
6.	 Apoiar o desenvolvimento de estudos permanentes 

sobre o setor de segurança patrimonial privado.
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POSFÁCIOS

Texto 1

Lições e aprendizados". O subtítulo deste robusto estudo é a 
síntese de como a segurança privada tem se desenvolvido ao 
longo de décadas. A cada situação, seja ela do cotidiano ou 

uma exceção, o segmento sempre a analisou sob a ótica do que poderia 
ser melhorado, com o objetivo de aperfeiçoar a atividade às necessidades 
da população e dos contratantes.

Ao revisitar a história da segurança privada no país, os autores tive-
ram a oportunidade de compreender melhor como a atividade se de-
senvolveu nos últimos anos, tornando-se muito mais profissional, com 
uma legislação nacional e um currículo unificado para a formação dos 
vigilantes em todo o país. Bem como veio sendo reafirmada a função e 
importância do segmento como complementar à segurança pública.

Os pesquisadores identificaram um problema, que também tem 
sido alertado pelo segmento, a busca constante do contratante pelo 
menor preço, quando, por exemplo, são colocados porteiros ou outros 
profissionais para exercer atividades próprias dos vigilantes e seguran-
ça privada. Há ainda a questão do "bico" policial, que é apontado pelo 
segmento há anos como um grande dilema, sem nenhuma providência 
efetiva das autoridades.

Essas duas questões estão relacionadas diretamente com o cerne 
deste estudo, que é o caso ocorrido em uma unidade do supermercado 
Carrefour, em Porto Alegre, no final de 2020. A tragédia que culminou 
na morte de João Alberto envolveu uma empresa que se utilizava de 
profissionais irregulares e de um contratante que, ao buscar o preço mais 
baixo, também não acompanhou de perto o trabalho da contratada.
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A ação de violência desproporcional foi um excesso fatal, que não 
condiz com a atuação das empresas legalizadas que utilizam apenas vigi-
lantes formados nos cursos de formação, com o devido registro na Polí-
cia Federal. Empresários, supervisores e vigilantes entrevistados durante 
a construção do estudo que irão ler reforçaram que a prática adotada no 
caso João Alberto não é a preconizada dentro das escolas de formação e 
nas empresas regulares.

Quanto à prática de ações discriminatórias, é preciso destacar que 
o próprio estudo apontou que há uma grande presença de negros atu-
ando na segurança privada, o que também os torna alvo de pessoas que 
frequentam os locais nos quais eles trabalham. Como o próprio estudo 
reforça, o racismo no Brasil é estrutural.

Ao analisar de perto a atividade, os autores deste trabalho reconhece-
ram que a aprovação do Estatuto da Segurança Privada pelo Congres-
so Nacional será um novo horizonte legislativo, sendo considerado "um 
grande avanço para a modernização e consolidação da atividade no setor".

Tramitando há 11 anos no Congresso Nacional, já tendo sido apro-
vado pela Câmara dos Deputados, a nova lei, que trará inovações im-
portantes para o setor, aguarda a votação definitiva pelo Plenário do 
Senado. O Estatuto estabelecerá um regime jurídico mais seguro para 
as empresas formais, já que o texto criminaliza e pune com maior ri-
gor a prestação de serviço de segurança privada clandestina, incluindo 
os maus contratantes. Outra inovação importante é a regulamentação 
do setor da segurança eletrônica pela Polícia Federal. A nova legislação 
aumenta a pena para crimes de roubo, furto e dano a carros-fortes e a 
empresas de segurança privada especializadas em transporte de valores.

A lei ainda trata do funcionamento das escolas de formação de vi-
gilantes; do uso de produtos controlados de uso restrito, armas de fogo 
e de menor potencial ofensivo; da prestação do serviço em espaços de 
uso comum, transportes coletivos, estabelecimentos prisionais, portos e 
aeroportos, estabelecimentos públicos e privados e áreas públicas; dos 
requisitos para o exercício profissional.
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Se o Estatuto já estivesse em vigor, empresas com atuação ilegal e 
contratantes que não se preocupam em contratar e acompanhar o tra-
balho das empresas idôneas, já poderiam estar sendo punidas pela utili-
zação de vigilantes irregulares. Como o estudo mostra, passados poucos 
meses, deste e outros casos, não houve nenhuma grande punição em 
nenhum dos lados.

O estudo também evidencia que a atividade de segurança privada está 
no caminho certo, embora haja ainda muito trabalho a ser feito, pois há 
grande incompatibilidade no Brasil entre o discurso e a realidade que se 
apresenta. Mas é importante frisar que este tipo de atitude, preconceitu-
osa e perversa, tem dentro do setor da segurança privada tolerância zero.

Muitas das recomendações de medidas a serem adotadas pelo seg-
mento já estão em desenvolvimento pela Federação Nacional das Em-
presas de Segurança e Transporte de Valores (FENAVIST), como a 
campanha "Segurança sem Preconceito" e a produção de uma cartilha 
com orientação aos trabalhadores da segurança privada. O combate ao 
racismo e a toda forma de discriminação é dever de todos.

Que estes tristes exemplos nos sirvam para dizer que basta!

Jeferson  Furlan Nazário, Presidente da Federação Nacional das 
Empresas de Segurança e Transporte de Valores (FENAVIST)

 

‘‘
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Texto 2 

O dia seguinte ao fim da escravidão, 14 de maio de 1888, é o dia mais 
longo do país, porque nos alcança ainda hoje, cerca de 132 anos depois. 
A violência em todas as suas nuances tem sido a marca desse extenso dia.

A (in) segurança como cultura: A primeira política pública que o estado 
brasileiro tomou em relação à Abolição foi uma espécie de ação afirma-
tiva às avessas: ampliaram-se por todo o Brasil as Brigadas Militares 
– conhecidas hoje como Polícia Militar (PM), que cuidam do chamado 
policiamento ostensivo. Trata-se de agentes uniformizados que vão para 
as ruas para impedirem atos antissociais (isto em tese). Essa política se 
amplificou devido à quantidade de negros e negras desempregados e 
habitando em sub moradias em regiões consideradas perigosas. Hoje, eu 
denomino essas favelas de comunidades esquecidas pelo estado, porque 
não são em si “perigosas”, mas tornaram-se locais com graves disfunções 
sociais; eu diria disfunções sóciorraciais.

Esse posicionamento é feito para adentrarmos ao tema desse texto. 
Para uma sociedade reconhecidamente racista seria insensato supor que 
o braço armado dessa mesma sociedade também não o fosse. Todavia, 
há uma significativa diferença entre enfrentar um racista em uma banca 
de entrevista para um emprego e defrontar-se com um racista armado!

A questão das polícias judiciária (civil) e ostensiva (PM) tornou-se 
um imbróglio tão grave para a sociedade brasileira que só uma atitude 
mais drástica da população possibilitará uma mudança do tamanho da 
que se faz necessária. Para a maioria da população que é negra tem-se 
(in) segurança e diversas pesquisas evidenciam a desconfiança por parte 
desse segmento populacional em relação às instituições que zelam (em 
tese) pela segurança pública no país. Enumerar os diversos e reitera-
dos atos de extrema violência seria dispendioso e também desnecessário 
para o presente projeto, pois cuida-se aqui da segurança privada.

A (in) segurança privada: Não há como deixar de reconhecer que o 
setor privado reproduz em larga medida o que acontece no setor públi-
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co – capta-se como por osmose a sensação de impunidade e descalabro. 
Porém, há diferenças profundas. Um policial, civil ou militar, antes de ir 
às ruas passa por um treinamento rigoroso exigido pelos regulamentos 
dessas corporações estaduais. Percebe-se de maneira ampla que o mes-
mo não se dá no setor privado. O despreparo é gritante e às vezes não 
atende aos mínimos princípios exigidos por quem exerce papel tão rele-
vante nos espaços privados: a segurança dos usuários dos serviços pres-
tados pelos bancos, shoppings centers, supermercados, casas de shows e 
outros espaços.

O tema é relevante: Além do aspecto ético-moral, onde respeito e valo-
rização da diversidade são pré-requisitos civilizatórios, nos referimos aqui 
a mais de 110 milhões de brasileiros, cerca de 56% da população, negros!

A segurança privada há algum tempo vem sendo considerada uma 
bomba de efeito retardado. Hoje, essa bomba explode em múltiplos lo-
cais e situações. Evidente que o que vem a público são os casos mais 
graves que envolve violência física como agressões, e mesmo mortes. 
Todavia, raras são as pessoas negras urbanas, tanto adultas como adoles-
centes, que não tenham sofrido ainda algum tipo de constrangimento 
– seja por mal tratamento decorrente de ofensas graves que nem sempre 
envolve o físico, como por atendimento em que os grupos diversos rece-
bem tratamento diferenciado – o que é inaceitável em espaços públicos. 
Muitas vezes, uma simples compra ou ida a um shopping, supermercado 
ou banco pode significar sofrer estresse, em alguns casos de forma aguda 
como nos casos que serão apresentados adiante.

Uma bomba de efeito retardado: A sensação de insegurança na so-
ciedade brasileira atinge a um amplo leque social. Os mais pobres não 
confiam na segurança pública; já as empresas e as pessoas das classes 
média e alta não se sentem seguras por múltiplos motivos, dentre eles a 
desconfiança que também nutrem pelo policiamento público. Todavia, 
essa desconfiança não representa o risco de agressões, o que se dá com a 
população negra em geral e com os mais pobres.
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O temor reforçou a ideia que fez muitos cuidarem de sua segurança 
pessoal. Assim se dá com os shoppings, restaurantes, lojas, bancos, es-
colas, casas de espetáculo, escritório de empresas, edifícios, bairros, con-
domínios, e até ruas! Afora a segurança pessoal que diversas famílias e 
empresários não abrem mão. A indústria da segurança – que inclui toda 
a parafernália defensiva como carros blindados, câmeras de videovigi-
lância e alarmes – é um dos setores que mais cresce no país.

Tem-se já há um tempo razoável inúmeras empresas de segurança 
que uniformizam pessoas despreparadas para uma atividade complexa 
que exige muito mais do que coragem, mas também múltiplas habilida-
des. Em uma sociedade autoritária e reconhecidamente racista, em que 
mesmo pessoas de formação simples alçadas à posição de autoridade 
exageram nas suas funções, é fácil entender o que a população negra 
enfrenta. Para a população negra – independentemente de sua classe 
social – esse tipo de tratamento tem sido um grave fator de insegurança. 
Ou seja, para a maioria das pessoas no país, que é negra, esse tipo de 
segurança opera na contramão de sua real finalidade.

Alguns casos emblemáticos ocorridos ao longo do tempo merecem ser lem-
brados: Em Recife, em 1993, uma gerente do Banco Itaú (Agência 1º 
de Março) mandou prender um cliente do banco que tentava transferir 
dinheiro de sua conta em São Paulo para pagar um carro que havia 
comprado. A gerente – uma mulher branca de 34 anos – queria saber de 
quem era o cheque; ao responder que o cheque era seu, o usuário foi pre-
so por 2 PMs acionados pela gerência e levado a uma delegacia. Houve 
processo contra o banco (Veja, 14/4/1993).

Em setembro de 1993 a conhecida artista plástica Dilce Pires e sua 
filha Evelyn foram perseguidas pelo segurança dos supermercados Sé 
em São Paulo. A artista disse na ocasião que o operador terceirizado 
afirmou: “Preto quando entra aqui é para roubar”. Após discutir com 
a cliente, este a empurrou. Detalhe: Dilce Pires era uma senhora de 65 
anos! Evidente, houve processo e indenização à cliente (Veja, 14/9/1994).



129

Caso Carrefour, Racismo e Segurança Privada

Em 1995, o vendedor de livro Valdemir da Purificação, foi morto no 
interior de uma agência do Banco do Brasil localizada na Tijuca (zona 
norte do Rio de Janeiro). A vítima era conhecida dos funcionários da 
agência, onde além de ser cliente vendia seus livros. Seis tiros foram 
dados pelo segurança da empresa Pires Serviços de Segurança onde tra-
balhava há cerca de um mês. Razão aventada pelo assassino: “Ele era 
preto e carregava uma grande bolsa de vinil”. A vítima caída no chão 
chegou a pedir “pelo amor de Deus” para que o segurança parasse de 
atirar. Detalhe: a vítima era franzina e media 1,65m! (Folha de S. Paulo, 
10/2/1995).

Em 2010 o Shopping Cidade Jardim (SP) gerou um caso célebre que 
envolveu um músico cubano, o baterista Pedro Bandeira. Seus colegas 
brancos da banda, que se apresentariam na ala de alimentação do estabe-
lecimento, chegaram antes dele. Ao chegar de taxi e se dirigir rapidamente 
rumo às escadas rolantes Pedro foi interceptado por um segurança, pelo 
braço, que solicitou reforço. O músico sofreu 45 minutos de interroga-
tório. No dia seguinte o jovem negro dirigiu sua reclamação ao SAC do 
shopping Cidade Jardim que nenhuma providência tomou. Na esfera cri-
minal o shopping se safou, mas na cível foi multado em $63 mil reais.

Este caso se deu também num shopping – o Eldorado –, um dos 
maiores de São Paulo. Em maio de 2017, a babá Noélia dos Santos foi 
à loja PBKids e gostou de uma boneca. Se sentiu vigiada pelo segurança 
da loja de brinquedos. Para evitar mais constrangimento ficou com o 
seu cartão de crédito na mão para evidenciar seu interesse em comprar 
o brinquedo. Finalmente, deixou a boneca em uma das estantes da loja 
e se retirou. O segurança perseguiu Noélia e exigiu que ela devolvesse 
o brinquedo. A babá negra, que trabalhava para uma conhecida artista, 
teve de lançar ao chão tudo que havia em sua bolsa. Noélia se retirou 
muito abalada. Porém, sua patroa, branca, não deixou por menos; pro-
cessou a rede PBkids.

Agora temos um dos casos mais emblemáticos, ocorrido em uma 
loja da rede Carrefour, em Osasco. Em agosto de 2009 o funcionário da 
USP, Januário Santana de 39 anos, sofreu um dos mais inusitados casos 
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de violência racial: foi acusado de tentar roubar o próprio carro. Não 
adiantaram as tentativas de explicação da vítima, que aguardava no carro 
a esposa que efetuava compras no estabelecimento. Foi espancado numa 
sala de tortura por 5 seguranças, ficando gravemente ferido. Houve pro-
testos da comunidade, houve também processo e indenização.

O caso citado a seguir é especial porque tem grande semelhança com 
o assassinato de George Floyd, ocorrido em maio de 2020 na cidade 
de Minneapolis no Estados Unido: morte por sufocamento. Em 2019 
numa loja do supermercado Extra, situada na Barra da Tijuca (RJ), Pe-
dro Gonzaga, um jovem de 19 anos recebeu, de um segurança daquele 
estabelecimento, um golpe “Mata Leão”, em que a vítima por detrás 
é sufocada por alguém que usando os braços pressiona o seu pescoço. 
Diversos transeuntes solicitaram ao assassino que liberasse a vítima, que 
estava plenamente dominada, sem serem ouvidos. A afirmativa do assas-
sino não foi sustentada por ninguém que presenciou a agressão seguida 
da morte do jovem negro.

O caso recente mais grave, tratado detalhadamente e com maestria 
pelos autores deste livro, se deu de novo na Rede Carrefour – empresa 
campeã em violência racial. Desta feita, foi o caso de repercussão in-
ternacional em que dois seguranças (um deles fazendo “bico”, pois era 
membro da PM) de forma violenta e covarde trucidaram o cliente João 
Alberto Silveira (o Beto) um negro de 40 anos. O fato seu deu no dia 19 
de novembro de 2020, ironicamente na véspera do dia em que se celebra 
a “Consciência Negra” no Brasil. A cena foi filmada e foi vista em todo 
mundo. O Movimento Social Negro acompanha esse caso de perto e 
acreditamos que esse assassinato foi a “gota d’água”. A sociedade exige 
uma mudança cultural num país onde se banaliza as agressões de todos 
os tipos contra os negros e negras!

Zero para qualquer tipo de violências policial: As violências citadas 
foram escolhidas para evidenciar que esse cotidiano inóspito para a 
maioria do país, que é negra, remonta há muitos anos – as trazidas aqui 
percorrem um período de quase 40 anos. Trata-se de uma cultura de tra-
tamento desadequado e violento. Todavia, é no cotidiano que violências 
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menores, mas nem por isso menos traumáticas, se tornam corriqueiras. 
A sociedade civil não tolera mais a ideia de que as empresas terceiriza-
das se eximam de suas responsabilidades.

A Universidade Zumbi dos Palmares, se antecipando ao oportunis-
mo tão em voga no campo da responsabilidade social, chamou para si 
a responsabilidade de construir um centro de excelência para habilitar 
as empresas de segurança: o que envolve a alta e média direção, bem 
como o corpo de agentes da segurança privada no sentido de evitar que 
casos não mais se repitam e que o cotidiano dos clientes negros deixe 
de significar sofrer traumas de toda ordem. Hoje, há pessoas negras que 
já evitam se expor em mercados e shoppings, optando pelo delivery, por 
não aceitarem mais serem seguidas, observadas à distância e muitas ve-
zes abordadas, por serem negras.

Criação de um centro de estudos e pesquisas sobre segurança: Para essa 
empreitada a Universidade Zumbi dos Palmares contará com uma me-
todologia a ser desenvolvida para cursos presenciais e, também, parcial-
mente ou totalmente, em ambiente virtual de aprendizagem (AVA). 
Nestes cursos os alunos e alunas passarão por exames com o estabeleci-
mento de notas mínimas, no sentido de obterem uma certificação que 
os qualifique para um trabalho que implica complexidades no trato com 
pessoas e toda a sua diversidade, uma segurança sem preconceito.

A resposta que a Zumbi pretende oferecer à sociedade brasileira 
para esse grave e antigo problema é este centro que deverá ser um 
constructo que mescle a tecnologia educacional avançada no sistema 
EAD com a pesquisa e a orientação no campo da segurança e da di-
versidade. Trata-se de uma experiência inédita para a qual a Zumbi 
contará com os melhores especialistas nos diferentes campos dessa 
metodologia multidisciplinar.

Professor Doutor Hélio Santos, Presidente da fundação Oxfam
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Texto 3

O Instituto Data Zumbi, que tem como premissa contribuir para o 
debate qualificado em diversos aspectos da inserção da população negra 
nas esferas sociais, tem a satisfação e o privilégio de apresentar ao pú-
blico brasileiro o estudo, realizado pela Profa. Dra. Susana Durão e pelo 
Ms. Josué Correia Paes, intitulado como “Estudo UZP: Segurança sem 
Preconceito”, em uma parceria entre a Universidade Zumbi dos Palmares 
e a FENAVIST. Destaca-se que esta pesquisa surge na continuidade de 
um programa de trabalho denominado “Comitê de Segurança do Futuro”, 
inserido nas atividades do Movimento AR, e coordenado pela Profa. Dra. 
Felícia Ponce. O trabalho aqui apresentado é um braço mais detalhado do 
GT-Segurança Privada, coordenado pelos autores desta pesquisa.

A temática deste estudo é impulsionada pela brutal e injustificável 
morte de João Alberto Silveira, nas instalações do supermercado Car-
refour, em Porto Alegre. Um desentendimento aparentemente banal e 
corriqueiro que tomou proporções absurdas de espancamento e culmi-
nou com a morte de uma pessoa.

Essa ocorrência poderia soar como uma exceção pontual e uma in-
felicidade das pessoas responsáveis pela segurança do local. Entretanto, 
quando analisamos e aprofundamos a pesquisa para entendermos o que 
de fato leva uma pessoa a agir de forma tão violenta e agressiva contra 
outra pessoa, nos deparamos com situações em quantidade suficiente 
para permitir uma mudança de compreensão desse fenômeno muito pe-
culiar da sociedade brasileira.

Podemos afirmar que essa herança violenta da sociedade brasileira 
inicia-se com a forma como o país foi descoberto e colonizado, utili-
zando-se enormemente da violência contra os nativos e posteriormente 
contra os cativos nacionais e estrangeiros que vieram a compor nossa 
população.

A forma de colonização empresada no Brasil, com a predominância 
do trabalho forçado, gerou a cultura da fiscalização, da perseguição e pu-
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nição àqueles que eram suspeitos de atuarem contra o estado e o modelo 
escravagista adotado. Essa forma social de controle da maioria da popu-
lação brasileira gerou um aparato de repressão enorme que se perpetuou 
após a abolição da escravidão no país e foi utilizada para perseguir e 
punir especialmente os negros libertos.

Muitos aspectos sofreram alterações em nossa sociedade, mas muitos 
permanecem os mesmos da época pré-abolição: a estratégia de repres-
são e punição com o emprego da violência em suas diversas facetas, seja 
através do castigo físico, tortura psicológica, opressão, desqualificação, e 
construção de barreiras invisíveis de ascensão profissional são variantes 
do fenômeno que atinge muitos brasileiros.

Dentro dessa lógica repressiva, em nome de uma certa ordem social, 
num país com enormes desigualdades e com um dos maiores níveis de 
concentração de renda, a estratégia da violência se justifica através da 
construção de uma narrativa baseada numa histórica condenação e per-
seguição alicerçada no preconceito e discriminação, inspirados em um 
racismo estrutural e excludente.

Nesse panorama de uma sociedade sitiada, onde o estado que deveria 
proteger e garantir a segurança dos cidadãos utiliza-se de prerrogativas 
extremamente polêmicas e direcionadas a determinados grupos, apli-
cando seu poder excessivo, legitimando a atuação baseado numa violên-
cia largamente utilizada por grupos paraestatais que se autodenominam 
protetores dos cidadãos.

Dessa forma, esperamos que este trabalho que ora apresentamos e 
publicamos contribua de maneira significativa para o entendimento 
dessa esfera de segurança privada patrimonial, possibilitando a todos os 
leitores adentrarem e entenderem o funcionamento de uma prática de 
segurança lucrativa, numa clara terceirização do papel do estado. Pre-
tendemos adentrar e entender melhor esse universo de trabalho execu-
tado por empresas privadas que não podem mais praticar a segurança 
baseada na intimidação e violência, com fortes evidências do despreparo 
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de seus profissionais e que causam consequências nefastas nas vidas dos 
cidadãos brasileiros.

Professor Doutor Valdir Martins, Universidade Zumbi dos Pal-
mares e coordenador do Instituto DataZumbi
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Texto 4

 Lições de Shaperville: No dia 21 de março, Dia Internacional de Luta 
Contra a Discriminação Racial devemos elevar nossas orações à memó-
ria dos homens, mulheres e crianças negras assassinadas de forma brutal 
e cruel pela polícia Sul africana, no covarde massacre de Shaperville, na 
África do Sul.

Da mesma forma, precisaremos refletir como, em 1960, tempo dos 
Direitos Humanos e do estado democrático de direito, pudessem, es-
tado e sociedade matar cidadãos por reivindicarem o direito à vida e à 
igualdade de se entrar e sair, livremente, nos espaços públicos e privados 
do seu país.

Uma atualização de nossas reflexões evidenciará que, as batalhas de 
Sharperville, continuam flamejantes. George Floyd nos Estados Unidos 
e João Alberto Silveira Freitas, no Brasil são lembranças vivas dessa trá-
gica realidade.

O Caso João Alberto, brasileiro negro, assassinado por seguranças 
e funcionários do hipermercado Carrefour, em Porto Alegre, permite 
apreender nuances de Shaperville, hoje. Demonstra categoricamente 
que o racismo brasileiro é exercido por agentes identificáveis, orquestra-
dos pelo estado, sociedade, corporações e indivíduos.

A Polícia Federal, responsável pela normatização e fiscalização das 
empresas de segurança privada, ao tempo que defendeu empresa tercei-
rizada, se omite na formulação de uma grade curricular da formação de 
vigilantes que trate de práticas discriminatórias e do racismo.

Não se conhece ação da Receita Federal para investigar a tributação 
do pagamento, “por fora”, do PM fazendo “bico”. Do mesmo modo, 
chama atenção o silêncio do governo estadual sobre a jornada extra e 
ilegal prestada por seu servidor e ainda da prefeitura do município, que 
ignorou por completo a Lei Orgânica que determina a cassação do alva-
rá de funcionamento de empresas acusadas de racismo.
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Já a Empresa Carrefour repassou sua responsabilidade para um comi-
tê “independente” redentor e efêmero, sem sequer anunciar as medidas 
tomadas em relação ao gerente e diretor da loja e demais funcionários 
que, por ação ou omissão, colaboraram para a imolação de João Alberto.

Diante da gravidade traumática e emblemática dessa ocorrência se-
riam suficientes as medidas de curto, médio e longos prazos circunscri-
tos à rescisão do contrato com a empresa de vigilância e a internalização 
da Segurança? A criação de um Fundo de 25 milhões e algumas metas 
de contratação de jovens negros? Importante lembrar que a indenização 
que a cidade de Minneapolis acordou com a família de George Floyd 
alcançou 25 milhões de dólares - 150 milhões de reais -.

O resumo dessa ópera trágica é claro e inquestionável. Se a resposta 
ao massacre de João Alberto e milhares de outros jovens negros, uma 
constante histórica, não for tratada como paradigma, prioridade e emer-
gência nacional jamais superaremos nossa Shapervile permanente.

Se, instituições, governos e empresas pretendem verdadeiramente 
não somente remediar, mas sim superar o racismo, devem adotar me-
didas de efeito duradouro, que envolvam seus investidores, Conselhei-
ros, altos executivos e o conjunto dos seus colaboradores, orgânicos ou 
terceirizados, mudando o sistema de valores, implementando políticas 
cotidianas, consistentes, sistêmicas, qualitativas e quantitativas.

Precisam qualificar seu público interno, estimular a qualificação do 
seu ecossistema, e exigir dos prestadores de serviços, especialmente de 
segurança, além de compromisso inabalável de combate ao racismo, a 
capacitação e a certificação nos fundamentos do combate e gestão das 
práticas do racismo, intolerância, preconceito e discriminação racial 
contra os negros brasileiros. Seja no ambiente formativo, seja na educa-
ção empresarial continuada. E, por questão de compromisso e atitude de 
liderança empresarial, os primeiros inscritos precisam ser justamente, os 
Conselheiros, Presidente e seus demais executivos.
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A ideia da terceirização de responsabilidades pode ser moralmente 
confortável, mas mantém intacta a engenhosa máquina de moer corpos 
negros. Sem expurgá-la Shaperville continuará aqui.

  Professor Doutor José Vicente, Exmo. Reitor da Universidade 
Zumbi dos Palmares

Professor Doutor Hélio Santos, Presidente da Fundação Oxfam

Hédio Silva Júnior, Ex-Secretário de Justiça no Estado de São 
Paulo
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